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I — DESPACHOS

Ministérios das Finanças e da Administração Pública
e da Defesa Nacional

Despacho n.º 1 119/2010

25 de Novembro de 2009

Considerando que a política de modernização das forças armadas prossegue objectivos de
reorganização das suas instalações militares e adequação às transformações ditadas, entre outros, pela
profissionalização e pela adopção de um novo modelo de organização da estrutura superior, de modo a
garantir elevados padrões de eficácia e eficiência, alcançados, também, com o reaproveitamento do
património excedentário ou inadequado afecto à defesa nacional;

Considerando que a rentabilização dos imóveis, disponibilizados pela contracção do dispositivo
militar, num contexto de adaptação das forças armadas aos novos tempos e novos desafios, visa gerar
meios que possibilitem a melhoria das condições de operacionalidade requeridas pelas missões das
forças armadas, nomeadamente através da concentração de infra-estruturas em zonas adequadas,
libertando assim os espaços urbanos que, pelas suas características, se revelam inadequados à função
militar;

Considerando que, neste contexto, foi aprovada, pela Lei Orgânica n.º 3/2008, de 8 de Setembro, a
Lei de Programação de Infra-Estruturas Militares, que consagra o regime de programação da gestão das
infra-estruturas afectas à defesa nacional;

Considerando que para o desenvolvimento desse regime foi definido, pelo Decreto-Lei n.º 219/2008,
de 12 de Novembro, o universo de imóveis a rentabilizar;

Considerando que o PM 29/Lisboa — Campo das Salésias ou Terras do Desembargador faz parte
desse universo;

Considerando que o prédio em causa se encontra ocupado pelas Oficinas Gerais de Material do
Exército (OGME);

Considerando que, nos termos da alínea d) do anexo do Decreto-Lei n.º 219/2008, de 12 de Novembro,
a rentabilização do PM 29/Lisboa — Campo das Salésias ou Terras do Desembargador está «[d]ependente
do processo de relocalização das OGME.»;

Considerando que o prédio em causa integra o domínio público militar e que se revela necessária a
sua desafectação daquele domínio;

Considerando que o processo de relocalização das OGME constitui condição para a desocupação
do PM 29/Lisboa — Campo das Salésias ou Terras do Desembargador e para a sua posterior venda;

Considerando que o PM 29/Lisboa — Campo das Salésias ou Terras do Desembargador
permanecerá ocupado pelas OGME até o processo de relocalização das mesmas estar concluído:

Determina-se:

a) Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 5.º da Lei Orgânica n.º 3/2008, de 8 de Setembro, a
desafectação do domínio público militar e a integração no domínio privado do Estado, afecto ao Ministério
da Defesa Nacional, do PM 29/Lisboa — Campo das Salésias ou Terras do Desembargador, com cerca
de 71 816 m², sito na Travessa das Zebras, freguesia de Santa Maria de Belém, concelho de Lisboa,
inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 2 810 da freguesia de Santa Maria de Belém, não descrito
na conservatória do registo predial, confrontando do norte com Estado, do sul com particulares e
Travessa das Terras do Desembargador, do nascente com particulares e do poente com Travessa das
Zebras e Estado;
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b) Nos termos do disposto na Lei n.º 2 078, de 11 de Julho de 1955, e no Decreto-Lei n.º 45 986,
de 22 de Outubro de 1964, a conservação das servidões militares determinadas pelo prédio militar designado
por PM 29/Lisboa — Campo das Salésias ou Terras do Desembargador até à desocupação efectiva de
pessoas e bens do mesmo.

Pelo Ministro de Estado e das Finanças, Carlos Manuel Costa Pina, Secretário de Estado do
Tesouro e Finanças. — O Ministro da Defesa Nacional, Augusto Ernesto Santos Silva.

Ministério da Defesa Nacional

Despacho n.º 795/2010

de 21 de Dezembro de 2009

1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, delego no Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, general Luís
Vasco Valença Pinto, a competência para:

a) Autorizar a realização de exercícios conjuntos nacionais, bem como a participação em
exercícios combinados, no âmbito da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) ou fora dela,
desde que uns e outros decorrentes de programas estabelecidos e devidamente orçamentados, com base
no que dispõe a alínea s) do n.º 3 do artigo 14.º da Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 20 de Julho;

b) Licenciar obras em áreas na sua directa dependência, sujeitas a servidão militar, com base no
que dispõe a alínea t) do n.º 3 do artigo 14.º da Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 20 de Julho;

c) Autorizar, no âmbito do Estado-Maior-General das Forças Armadas (EMGFA) e dos demais
organismos na sua directa dependência, após prévia concordância do Ministro da Defesa Nacional, os
processamentos relativos a deslocações em missão oficial ao estrangeiro.

2 — Ao abrigo das disposições citadas no número anterior, delego ainda no Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, general Luís Vasco Valença Pinto, a competência para autorizar despesas:

a) Com locação e aquisição de bens e serviços, até € 1 246 994,70, de acordo com o previsto na
alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

b) Com empreitadas de obras públicas, até € 1 246 994,70, de acordo com o previsto nos
artigos 343.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, que aprova o Código dos Contratos
Públicos, e na alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

c) Relativas à execução de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados, até
€ 1 246 994,70, de acordo com o previsto na alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de
8 de Junho;

d) Com contratos de arrendamento, no âmbito do Decreto-Lei n.º 465/79, de 5 de Dezembro,
até ao limite anual de € 199 519,15, de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

e) Com indemnizações a terceiros, resultantes de decisão judicial ou de acordo com o
indemnizado, decorrentes de acidentes em serviço ocorridos no âmbito do EMGFA.

3 — As autorizações de despesas superiores a € 299 278,74, relativas a construções e grandes
reparações ficam sujeitas à prévia concordância do Ministro da Defesa Nacional, sem prejuízo de
posteriores determinações quanto à coordenação de outras despesas relativas a equipamento e material
militar, no âmbito das directivas sobre a execução do orçamento da defesa.
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4 — Autorizo a subdelegação das competências referidas nos n.os 1 e 2 nos oficiais que, na directa
dependência do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, desempenhem funções de
comando, direcção ou chefia.

5 — São ratificados todos os actos praticados pelo Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, compreendidos no âmbito da presente delegação, desde 26 de Outubro de 2009 até a entrada
em vigor do presente despacho.

O Ministro da Defesa Nacional, Augusto Ernesto Santos Silva.

Despacho n.º 796/2010

de 21 de Dezembro de 2009

1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, delego no Chefe do Estado-Maior do Exército, general José Luís Pinto
Ramalho, a competência para:

a) Autorizar a realização de exercícios de instrução e preparação das forças constantes dos
planos gerais do Exército devidamente orçamentados, com base no disposto na alínea s) do n.º 3 do
artigo 14.º da Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 20 de Julho;

b) Licenciar obras em áreas na sua directa dependência, sujeitas a servidão militar, com base no
disposto na alínea t) do n.º 3 do artigo 14.º da Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 20 de Julho;

c) Autorizar, no âmbito do respectivo ramo, após prévia concordância do Ministro da Defesa
Nacional, os processamentos relativos a deslocações em missão oficial ao estrangeiro.

2 — Delego ainda a competência para autorizar despesas:

a) Com locação e aquisição de bens e serviços até ao montante de € 1 246 994,70, de acordo com
o previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

b) Com empreitadas de obras públicas até ao montante de € 1 246 994,70, de acordo com o
previsto no artigo 343.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, que aprova o Código dos
Contratos Públicos, na alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

c) Relativas à execução de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados até ao
montante de € 1 246 994,70, de acordo com o previsto na alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto-Lei
n.º 197/99, de 8 de Junho;

d) Com indemnizações a terceiros, resultantes de decisão judicial ou de acordo com o
indemnizado, decorrentes de acidentes em serviço ocorridos no âmbito do Exército.

3 — As autorizações de despesas superiores a € 299 278,74, relativas a construções e grandes
reparações, ficam sujeitas à prévia concordância do Ministro da Defesa Nacional, sem prejuízo de
posteriores determinações quanto à coordenação de outras despesas relativas a equipamento e material
militar, no âmbito das directivas sobre a execução do orçamento da defesa.

4 — Autorizo a subdelegação das competências referidas nos n.os 1 e 2 no vice-chefe do
Estado-Maior do Exército e nos generais que, na directa dependência do Chefe do Estado-Maior do
Exército, desempenhem funções de comando, direcção ou chefia.

5 — São ratificados todos os actos praticados pelo Chefe do Estado-Maior do Exército, compreendidos
no âmbito da presente delegação, desde o dia 26 de Outubro de 2009 até a entrada em vigor do presente
despacho.

O Ministro da Defesa Nacional, Augusto Ernesto Santos Silva.
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Despacho n.º 1 006/2010

de 19 de Novembro de 2009

Considerando o despacho do Ministro da Defesa Nacional (MDN), de 6 de Março de 2008, que
determinou a abertura do concurso público para a aquisição de serviços de apoio externo para a manutenção
operacional do sistema integrado de gestão (SIG) no âmbito do Ministério da Defesa Nacional;

Considerando o teor do despacho do Ministro da Defesa Nacional n.º 226/MDN/2008, de
17 de Dezembro de 2008, nos termos do qual foi adjudicada a referida prestação de serviços à empresa
NOVABASE Consulting, Consultoria, Desenvolvimento e Operações de Sistemas de Informação, S. A.
(NOVABASE), autorizada a realização da despesa inerente a esta contratação, no valor de  € 1 312 500,
a que acresceu a taxa de IVA no valor de  € 262 500, totalizando o valor global de  € 1 575 000, aprovada
a respectiva minuta do contrato e, ainda, delegada no secretário-geral do MDN a competência para a
respectiva assinatura;

Considerando na sequência da referida adjudicação o contrato celebrado entre o Estado Português
e a NOVABASE, em 16 de Janeiro de 2009, pelo período de um ano, com início a 1 de Janeiro de 2009,
renovável, «se tal for acordado entre as partes com a antecedência mínima de um mês relativamente ao
seu termo»;

Considerando o teor do despacho n.º 71/MDN/2009, de 8 de Maio, do Ministro da Defesa
Nacional, emitido na sequência de uma decisão do Tribunal de Contas, plasmada no ofício
n.º DECOP/UAT II/2 336/09, de 30 de Março de 2009, e, ainda, o teor da informação n.º 9 325, de
20 de Abril, do então Departamento de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral do MDN (DEJUR), nos
termos do qual foi aprovado um aditamento ao contrato, tendo em vista a fixação de um prazo máximo de
vigência do contrato, pelo período de três anos;

Considerando o teor da informação n.º 24 915, de 16 de Novembro de 2009, da Direcção de Serviços
de Assuntos Jurídicos (DSAJ), e, ainda, a informação n.º 25 039, de 18 de Novembro, da Direcção de
Serviços de Planeamento e Coordenação (DSPC) da Secretaria-Geral do MDN sobre a necessidade e
oportunidade de renovação do contrato referido no terceiro considerando supra:

Determino:

1 — Autorizar a renovação do contrato de prestação de serviços de apoio externo para
a manutenção operacional do SIG, celebrado entre o Estado Português e a NOVABASE, em
16 de Janeiro de 2009, pelo prazo de um ano, com efeitos a 1 de Janeiro de 2010, podendo o mesmo ser
objecto de renovação, total ou parcial, se tal for acordado entre as partes, com a antecedência mínima de
um mês relativamente ao seu termo, não podendo a vigência do mesmo, incluindo renovações, exceder o
período total de três anos.

2 — Autorizo a realização da despesa emergente da renovação do contrato referido no número
anterior, no valor de  € 1 312 500, a que acresceu a taxa de IVA no valor de  € 262 500, totalizando o valor
global de € 1 575 000.

3 — Aprovo a minuta de renovação do contrato de prestação de serviços referido no n.º 1, a
submeter a fiscalização do Tribunal de Contas.

4 — Na execução do contrato que agora se pretende renovar devem ser cumpridos os objectivos previstos
no plano de actividades, apresentado como anexo B à informação n.º 24 303, de 9 de Novembro de 2009,
da Secretaria-Geral.

5 — Delego no secretário-geral do MDN a competência para a assinatura do contrato referido
nos números anteriores.

O Ministro da Defesa Nacional, Augusto Ernesto Santos Silva.
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Despacho n.º 1 237/2010

de 21 de Dezembro de 2009

Nos termos das disposições conjugadas do n.º 10 do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro,
alterada pelo Decreto-Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, e pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro, e do
disposto no n.º 2 do artigo 24.º e da alínea h) do n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto do Pessoal Dirigente dos
Serviços e Organismos da Administração Central, Regional e Local do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004,
de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, e 64-A/2008,
de 31 de Dezembro, com a cessação de funções do XVII Governo Constitucional, cessaram automaticamente
os mandatos dos responsáveis das Estruturas de Missão, Comissões, Grupos de Trabalho ou de Projecto,
incluindo as missões de acompanhamento e fiscalização (MAF), nomeadas no âmbito do Ministério da
Defesa Nacional. Não obstante, e tendo em conta o estatuído no n.º 2 do artigo 24.º do Estatuto do Pessoal
Dirigente, a renovação daquelas comissões de serviço pode ter lugar por confirmação do membro do
Governo competente, no prazo máximo de 45 dias após a respectiva posse.

Mantendo-se os pressupostos subjacentes às nomeações dos responsáveis pelas estruturas de
missão, comissões, grupos de trabalho ou de projecto e MAF, actualmente em funções, justifica-se
a confirmação destes cargos até o final do respectivo mandato. Assim, ao abrigo das disposições que
procederam às nomeações acima referidas, do n.º 10 do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro,
alterada pelo Decreto-Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, e pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro,
e ainda do n.º 2 do artigo 24.º e da alínea h) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, e 64-A/2008, de
31 de Dezembro:

1 — São renovadas por confirmação as seguintes nomeações, até ao final dos respectivos mandatos:

Licenciado José Manuel Silva Mourato, nomeado como presidente da comissão paritária de
coordenação da execução das operações relativas à rentabilização dos imóveis afectos à Lei de
Programação das Infra-Estruturas Militares, nos termos do despacho n.º 10 543/2009, de 23 de Abril.

Major-general Fernando Constantino Pinto da Silva, nomeado como presidente da MAF do
contrato das VBR 8x8 e do Contrato de Sobressalentes, celebrados em 15 de Fevereiro de 2005 entre o
Estado Português e a sociedade austríaca Steyr-Daimler-Puch Spezialfahrzeug GmbH, nos termos do
despacho n.º 52/MDN/2008, de 15 de Abril de 2008.

Coronel Francisco José Carneiro Bento Soares, nomeado como chefe da MAF da execução
do contrato de fornecimento de sistema de comunicações táctico móvel P/525 celebrado no dia
1 de Outubro de 2004 entre a EID — Empresa de Investigação e Desenvolvimento de Electrónica, S. A.,
e o Estado Português, nos termos do despacho de 27 de Outubro de 2008;

Coronel de infantaria Fernando Pedro Albuquerque, nomeado como presidente da Comissão
de Acompanhamento do Processo de Desmilitarização de Munições e Explosivos, nos termos do
despacho n.º 134/MDN/2008, de 18 Julho de 2008.

Contra-almirante Manuel Vitorino Nunes Teixeira, nomeado como presidente da Missão da
Construção dos Submarinos (MCSUB), nos termos do despacho n.º 16 815/2006, de 21 de Agosto.

Capitão-de-fragata Carlos Alberto Lopes Moreira, nomeado como chefe da MAF da execução
do contrato de aquisição de dois navios patrulha oceânicos, celebrado no dia 15 de Outubro de 2002
entre os Estaleiros Navais de Viana, S. A., e o Estado Português, nos termos do despacho n.º 2 907/2005,
de 10 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo despacho n.º 5 507/2005, de 15 de Março, e como
chefe da MAF para a execução do contrato de aquisição de dois navios de combate à poluição, celebrado
no dia 19 de Maio de 2004, nos termos do despacho n.º 11 644/2006, de 30 de Maio.
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Coronel Tirocinado Emílio de Oliveira Duarte, nomeado como presidente da MAF do
fornecimento do contrato relativo à transferência de 37 carros de combate Leopard 2 A6,
assinado em 29 de Janeiro de 2008 entre a Agência de Abastecimento e Manutenção da OTAN
(NAMSA) e o Estado Português, nos termos do despacho n.º 735/2009, de 12 de Janeiro de 2009.

Major-general Humberto Gonçalo, nomeado como presidente da MAF do contrato de
prestação de serviços logísticos associados de manutenção (FISS — Full in Service Support) das
Aeronaves de Transporte Táctico e Vigilância Marítima (C-295), da Força Aérea, celebrado em
17 de Fevereiro de 2006 entre a sociedade DEFAERLOC — Locação de Aeronaves Militares, S. A.,
e a empresa EADS Construcciones Aeronauticas, S. A., nos termos do despacho n.º 6 707/2009, de
3 de Março.

Major-General José Coelho Albuquerque, nomeado como presidente da MAF do
Programa de Modernização de 5 aeronaves P-3C, titulado pelo contrato para a modernização de cinco
aeronaves Lockheed P-3C Orion, celebrado em 6 de Setembro de 2007 entre o Estado Português e a
Lockeheed Martin Corporation, adiante designada por fornecedor, nos termos do despacho n.º 14 096/2009,
de 23 de Junho.

Coronel Daniel José das Dores Oliveira Santos, nomeado como presidente da MAF do
contrato de fornecimento de Targeting Pods destinados às aeronaves F-16, Força Aérea Portuguesa, a
celebrar entre o Estado Português e a sociedade Northrop Grumman Overseas Service Corporation, NGC,
nos termos do despacho n.º 28 784/2008, de 10 de Novembro.

2 — O presente despacho produz efeitos a 26 de Outubro de 2009.

O Ministro da Defesa Nacional, Augusto Ernesto Santos Silva.

Despacho n.º 1 238/2010

de 22 de Dezembro de 2009

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 35.º do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 6/96, de 31 de Janeiro (CPA), do n.º 5 do artigo 3.º e do n.º 1 do artigo 10.º da Lei Orgânica do XVIII
Governo Constitucional (LOG), aprovada pelo Decreto-Lei n.º 321/2009, de 11 de Dezembro, delego no
Secretário de Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, Dr. Marcos da Cunha e Lorena
Perestrello de Vasconcellos, as minhas competências relativas aos seguintes órgãos, serviços e
entidades:

a) Secretaria-Geral;
b) Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar;
c) Instituto de Acção Social das Forças Armadas;
d) Autoridade Marítima Nacional;
e) Estabelecimentos Fabris das Forças Armadas;
f) EMPORDEF — Empresa Portuguesa de Defesa SGPS, S. A.;
g) Estrutura de Missão para a Extensão da Plataforma Continental;
h) Estrutura de Missão para os Assuntos do Mar;
i) Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emergência;
j) Comissão Permanente de Contrapartidas;
l) Centro Internacional de Luta contra a Poluição no Atlântico Nordeste;
m) Cruz Vermelha Portuguesa;
n) Liga dos Combatentes;
o) Fundo de Pensões dos Militares das Forças Armadas.
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2 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 35.º do CPA, do n.º 5 do artigo 3.º e do n.º 1 do artigo 10.º da LOG,
delego no Secretário de Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar as minhas competências
relativas:

a) Ao acompanhamento da Agência Europeia de Segurança Marítima em articulação com o
Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações;

b) À definição das orientações estratégicas do Instituto Hidrográfico, bem como o
acompanhamento da sua execução em articulação com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior;

c) À definição, em articulação com o Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações,
das orientações estratégicas das entidades do sector empresarial do Estado com atribuições no domínio da
administração dos portos, bem como ao acompanhamento da sua execução.

3 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 35.º do CPA, do n.º 5 do artigo 3.º e do n.º 1 do artigo 10.º da LOG,
delego no Secretário de Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, com faculdade de
subdelegação, as minhas competências para autorizar a realização de despesas com a locação e aquisição
de bens e serviços, bem como para a realização de empreitadas, até ao limite estabelecido na alínea c) do
n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

4 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 35.º do CPA, do n.º 5 do artigo 3.º e do n.º 1 do artigo 10.º da LOG,
delego no Secretário de Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar as minhas competências
relativas:

a) Ao desenvolvimento de uma política integrada do Governo para os assuntos do mar, em
articulação com os demais ministérios competentes em razão da matéria;

b) À cooperação técnico-militar;
c) Ao pessoal dos serviços centrais do Ministério da Defesa Nacional, constantes do n.º 2 do

artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 154-A/2009, de 6 de Julho;
d) Às matérias de pessoal envolvendo quaisquer outras entidades ou outros organismos sujeitos

à tutela ou à superintendência do Ministério da Defesa Nacional;
e) Aos antigos combatentes, designadamente aquelas que respeitam ao Conselho Consultivo dos

Antigos Combatentes;
f) Aos deficientes, militares e civis, das Forças Armadas;
g) Às pensões de preço de sangue, às pensões por serviços excepcionais e relevantes e às

pensões de ex-prisioneiros de guerra;
h) Para propor ao Primeiro-Ministro a autorização do exercício de funções públicas ou da

prestação de trabalho remunerado por militares na reforma e na reserva fora da efectividade de serviço,
nos casos previstos no artigo 78.º do Estatuto da Aposentação (EA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 498/72,
de 9 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 179/2005, de 2 de Novembro, bem como as condições
de cumulação de remunerações, nos termos do artigo 79.º do EA;

i) Para a apreciação e a decisão de todas as formas de impugnação graciosa e, bem assim, para
a apreciação, o acompanhamento e a intervenção processual nos recursos contenciosos, quando esta última
não seja da competência própria de outros órgãos ou entidades.

5 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 35.º do CPA, do n.º 5 do artigo 3.º e do n.º 1 do artigo 10.º da LOG,
delego no Secretário de Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar a competência para autorizar,
nos termos definidos no Decreto-Lei n.º 413/93, de 23 de Dezembro, o exercício de actividades privadas
em acumulação com funções públicas, nos casos previstos na lei.

6 — Nos termos do artigo 9.º da LOG, designo o Secretário de Estado da Defesa Nacional e dos
Assuntos do Mar para me substituir nas minhas faltas e impedimentos.
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7 — Ficam ratificados os actos praticados pelo Secretário de Estado da Defesa Nacional e dos
Assuntos do Mar que se incluam no âmbito desta delegação de competências e que tenham sido praticados
em data anterior à da sua publicação, desde o dia 31 de Outubro de 2009.

O Ministro da Defesa Nacional, Augusto Ernesto Santos Silva.

Despacho n.º 1 300/2010

de 31 de Dezembro de 2009

Considerando que a rentabilização do prédio PM29/Lisboa, Campo das Salésias ou Terras do
Desembargador, foi, nos termos do n.º 3 do artigo 6.º e do n.º 1 do artigo 14.º da Lei Orgânica n.º 3/2008,
de 8 de Setembro, aprovada, mediante operação de alienação;

Considerando que o prédio em causa se encontra ocupado pelas Oficinas Gerais de Material do
Exército (OGME);

Considerando que a operação de rentabilização do prédio PM29/Lisboa, Campo das Salésias ou
Terras do Desembargador, está, nos termos da alínea d) ao anexo do Decreto-Lei n.º 219/2008, de
12 de Novembro, «Dependente do processo de relocalização das OGME.»;

Considerando que o PM 29/Lisboa, Campo das Salésias ou Terras do Desembargador, permanecerá
ocupado pelas OGME até o processo de relocalização das mesmas estar concluído;

Considerando que a ESTAMO — Participações Imobiliárias, S. A., manifestou o seu interesse na
aquisição do denominado PM29/Lisboa, Campo das Salésias ou Terras do Desembargador:

Delego, nos termos do disposto no artigo 9.º, n.º 3, do Estatuto do Pessoal Dirigente da Administração
Pública, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, no coronel Francisco Miguel da Rocha Grave
Pereira a competência para assinatura do contrato promessa de compra e venda do PM29/Lisboa, Campo
das Salésias ou Terras do Desembargador, nos termos acordados.

O Ministro da Defesa Nacional, Augusto Ernesto Santos Silva.

Despacho n.º 2 002/2010

de 19 de Janeiro de 2010

1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso das competências que me foram delegadas pela alínea c)
do n.º 1 do despacho n.º 1 238/2010, de 22 de Dezembro de 2009, do Ministro da Defesa Nacional, publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 19 de Janeiro de 2010, subdelego no presidente do conselho
de direcção do Instituto de Acção Social das Forças Armadas (IASFA), tenente-general Francisco
António Fialho da Rosa, no âmbito deste Instituto, a competência para:

a) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos, seminários, colóquios, reuniões,
estágios, acções de formação ou outras missões específicas no estrangeiro e que impliquem deslocações,
desde que integrados em actividades do Instituto ou inseridos em planos aprovados, bem como devidamente
orçamentados, e tendo em consideração as medidas de contenção da despesa pública;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro, no estrangeiro e no território nacional, bem
como o processamento do respectivo abono de ajudas de custo, antecipado, ou não, nos termos da
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legislação em vigor e de acordo com as orientações definidas na Resolução do Conselho de Ministros
n.º 51/2006, de 5 de Maio;

c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em dias de descanso semanal, complementar
e feriados, nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 27.º e do n.º 5 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 259/98,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 169/2006, de 17 de Agosto, e dos
artigos 158.º a 165.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;

d) Conceder licenças sem vencimento por um ano e regresso antecipado, de licenças sem
vencimento de longa duração e o regresso à actividade, nos termos definidos na lei;

e) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos nos casos previstos no artigo 27.º da
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro;

f) Autorizar os trabalhadores que exercem funções públicas a conduzir viaturas do Estado que
estejam afectas ao IASFA, nos termos do Decreto-Lei n.º 170/2008, de 26 de Agosto;

g) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de nomeação esteja legalmente cometida
ao Ministro da Defesa Nacional;

h) Aprovar as normas relativas à concessão de empréstimos (condições de preferência),
prioridade, limites quantitativos, prazos de amortização, taxas de juro e de prémios de risco.

2 — A actualização das taxas de juro de empréstimos hipotecários em vigor concedidos ao abrigo
das Portarias n.os 105/70, de 16 de Fevereiro, e 581/79, de 6 de Novembro, ficam sujeitas a prévia
concordância do Ministro da Defesa Nacional.

3 — Ficam, por este meio, ratificados todos os actos entretanto praticados pelo presidente do
conselho directivo do IASFA, desde o dia 26 de Outubro de 2009 até a entrada em vigor do presente
despacho, que se incluam no âmbito da presente delegação de competências.

O Secretário de Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, Marcos da Cunha e Lorena
Perestrello de Vasconcellos.

Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional

Despacho n.º 1 242/2010
de 30 de Dezembro de 2009

O Decreto Regulamentar n.º 19/2009, de 4 de Setembro, definiu a missão e atribuições da
Secretaria-Geral, no seguimento da publicação do Decreto-Lei n.º 154-A/2009, de 6 de Julho, que aprovou
a Lei Orgânica do Ministério da Defesa Nacional.

Posteriormente, foram publicadas a Portaria n.º 1 274/2009, de 19 de Outubro, que estabeleceu
a estrutura nuclear dos serviços e as competências das respectivas unidades orgânicas nucleares, e a
Portaria n.º 1 278/2009, de 19 de Outubro, que fixou em seis o número máximo de unidades orgânicas
flexíveis de que pode dispor a Secretaria-Geral (SG) do Ministério da Defesa Nacional (MDN).

Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, as unidades flexíveis
são criadas por despacho do dirigente máximo do serviço, a quem compete também definir as respectivas
atribuições e competências, bem como a afectação ou reafectação do pessoal.

Tendo em conta o conjunto de tarefas a que a SG deve dar resposta, considero necessário o início
deste processo com a fixação das seguintes unidades flexíveis:

1 — Na Direcção de Serviços de Planeamento e Coordenação são criadas:

i) A Divisão de Organização, Avaliação e Estatística (DOAE), com as seguintes competências:
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a) Elaborar planos estratégicos, formular objectivos prioritários, proceder à coordenação da
respectiva planificação financeira e identificar as áreas prioritárias para a concentração de recursos;

b) Elaborar os Plano e Relatório Anual de Actividades da SG e apoiar a elaboração dos Plano
e Relatório Anual de Actividades e a Organização dos organismos da administração directa e indirecta do
Estado na estrutura do MDN e entidades administrativas independentes sob tutela do MDN;

c) Avaliar programas, relatórios de actividades e prestação de contas dos organismos da
administração directa e indirecta do Estado na estrutura do MDN e entidades administrativas independentes
sob tutela do MDN, com vista à avaliação transversal dos serviços;

d) Assegurar a recolha, tratamento, análise e divulgação da informação de base à produção de
estatísticas, indicadores e de outra informação de gestão e a sua divulgação.

ii) A Divisão de Orçamento (DO), com as seguintes competências:

a) Elaborar estudos e apresentar propostas, na óptica financeira e orçamental, que contribuam
para a definição e fundamentação das decisões superiores referentes à defesa nacional;

b) Propor superiormente as orientações e a calendarização para a elaboração do Orçamento
de Defesa Nacional (ODN);

c) Coordenar a elaboração dos projectos de orçamento de funcionamento dos organismos do
MDN e preparar o ODN;

d) Analisar e propor alterações às Grandes Opções do Plano, Proposta de lei do Orçamento
de Estado, Relatório do Orçamento de Estado e decreto-lei de Execução Orçamental;

e) Elaborar as propostas de alteração orçamental, necessárias à execução do ODN e
acompanhar e relatar a sua execução financeira.

2 — Na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos é criada a Divisão de Recursos
Humanos e Desenvolvimento Profissional (DRHDP), com as seguintes competências:

a) Coordenar e promover a aplicação da política de gestão de recursos humanos no MDN;
b) Gerir o pessoal colocado em situação de mobilidade especial no MDN;
c) Elaborar anualmente o balanço social da SG e dos serviços centrais de suporte do MDN, bem

como o balanço social consolidado;
d) Organizar e manter actualizado um sistema de comunicação e informação tendente à

caracterização permanente dos recursos humanos no MDN e à elaboração de indicadores de gestão, em
coordenação com a DSPC;

e) Coordenar e executar a elaboração dos mapas de pessoal;
f) Propor, desenvolver e coordenar a política de formação profissional, desenvolvimento de

competências e gestão do conhecimento;
g) Assegurar a execução de todas as acções relativas à gestão do pessoal, bem como gerir os

sistemas de informação de recursos humanos.

3 — Na Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros é criada a Unidade Ministerial de
Compras (UMC), com as competências previstas no n.º 3 do artigo 5.º da Portaria n.º 1 274/2009, de
19 de Outubro, publicada no DR 2.ª série n.º 209.

4 — No Gabinete de Comunicação e Relações Públicas é criada a Divisão de Documentação e
Arquivos (DDA), com as seguintes competências:

a) Assegurar a gestão dos arquivos corrente, intermédio e definitivo ou histórico em conformidade
com as disposições legais em vigor;

b) Proceder ao tratamento dos fundos documentais provenientes dos organismos extintos ou
fundidos no âmbito da reestruturação do MDN;

c) Garantir o tratamento documental e descrição arquivística, em conformidade com as normas
em vigor, e a acessibilidade da informação através das plataformas digitais disponíveis;
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d) Assegurar o funcionamento do Arquivo da Defesa Nacional promovendo, conservando e
divulgando o seu acervo;

e) Promover boas práticas de gestão documental nos serviços e organismos do Ministério e
executar as tarefas inerentes à recepção, classificação, expedição e arquivo de correspondência e outros
documentos bem como assegurar o funcionamento do Balcão de Atendimento Directo da SG;

f) Gerir a componente operativa de suporte à plataforma informática de gestão documental e
workflow;

g) Assegurar a gestão do Centro de Documentação do Ministério, mantendo-o actualizado,
disponível e divulgado através das plataformas digitais existentes;

h) Proceder ao tratamento técnico das espécies bibliográficas e promover a aquisição e a
distribuição interna de publicações com interesse para a Defesa Nacional;

i) Assegurar o atendimento, consulta, empréstimo e informação relativa a fontes documentais;

5 — Na directa dependência do Secretário-Geral, é criada a Divisão de Coordenação (DC) dos
Sistemas de Informação/Tecnologias de Informação e Comunicação (SI/TIC) com as seguintes competências:

a) Elaborar e propor as orientações para a integração de SI/TIC da Defesa Nacional em
colaboração com a estrutura das Forças Armadas;

b) Elaborar e propor o plano estratégico e o modelo de governação dos SI/TIC da Defesa
Nacional;

c) Assegurar a gestão de informação e a administração de dados, no âmbito das atribuições
previstas no modelo de governação dos SI/TIC da Defesa Nacional;

d) Coordenar as actividades de SI/ TIC no universo da Defesa Nacional, garantindo a articulação
dos SI/ TIC de gestão com os sistemas de informação de comando e controlo militares, e exercer as
competências de entidade de coordenação sectorial;

e) Garantir a normalização, qualidade e segurança dos SI/ TIC de gestão;
f) Dar parecer sobre os projectos de SI/TIC dos vários organismos da Defesa Nacional, no âmbito

do modelo de governação dos SI/TIC;
g) Apoiar as entidades competentes na realização de auditorias aos SI/TIC dos serviços e

organismos da Defesa Nacional, assegurando a adopção de boas práticas.

6 — O presente despacho produz efeitos a 01 de Janeiro de 2010

O Secretário-Geral do Ministério da Defesa Nacional, José de Barros.

Estado-Maior-General das Forças Armadas

Despacho n.º 602/2010

de 21 de Dezembro de 2009

Nos termos dos artigos 1.º e 5.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 234/2009, de 15 de Setembro, 17.º do
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e 36.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, delego no major-general do Exército Edorindo dos Santos
Ferreira, Director dos Programas de Comando e Controlo e SICOM, a competência para autorizar
despesas:

a) Com locação, aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas até € 99 000;
b) Relativas à execução de planos e programas plurinacionais legalmente aprovados até

€ 490 000.
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O presente despacho produz efeitos desde 26 de Outubro de 2009, ficando por este meio ratificados
todos os actos entretanto praticados que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

O Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, Luís Valença Pinto, general.

Estado-Maior do Exército

Despacho n.º 1 302/2010
de 08 de Janeiro de 2010

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do Despacho de 23 de Dezembro de 2009 do Ministro da Defesa
Nacional, subdelego no Quartel-Mestre-General, Comandante da Logística do Exército, tenente-general
Joaquim Formeiro Monteiro, os poderes que me foram delegados pelo referido despacho para a prática
de todos os actos de natureza administrativa necessários à execução do contrato de fornecimento de
alimentação confeccionada ao efectivo português a operar no Afeganistão, nomeadamente a aprovação
da minuta do contrato escrito e a respectiva outorga.

O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Luís Pinto Ramalho, general.

O Chefe do Estado-Maior do Exército
José Luís Pinto Ramalho, general.

Está conforme:

O Ajudante-General do Exército

Eduardo Manuel de Lima Pinto, tenente-general.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO

ORDEM DO EXÉRCITO
1.ª SÉRIE
N.º 2/28 DE FEVEREIRO DE 2010

Publica-se ao Exército o seguinte:

S U M Á R I O

PORTARIAS

Ministérios dos Negócios Estrangeiros, das Finanças e da

Administração Pública e da Defesa Nacional

Portaria n.º 117/2010:

Cria o lugar de adido de defesa em Argel, bem

como do respectivo gabinete de apoio, e extingue

o lugar de adido de defesa em Londres e do

respectivo gabinete de apoio ................................. 16

Ministério da Defesa Nacional

Portaria n.º 94/2010:

Participação militar de Portugal, no âmbito da

ISAF - International Security Assistance Force,

sob o comando da NATO ..................................... 17

——————

DESPACHOS

Ministério da Defesa Nacional

Despacho n.º 2 749/2010:

Delegação de competências no director da PJM,

tenente-general Duarte Manuel Alves dos Reis...   18

Despacho n.º 2 751/2010:

Delegação de competências no presidente da

CPHM, tenente-general Alexandre Maria de

Castro de Sousa Pinto ...........................................  19

Direcção-Geral de Pessoal e

Recrutamento Militar

Despacho n.º 2 591/2010:

Define e implementa a estrutura flexível da

DGPRM ................................................................   20

Estado-Maior do Exército

 Despacho n.º 205/2009:

Aprova o modelo de Armas da Biblioteca do

Exército ..................................................................   26

 Despacho n.º 2 768/2010:

Delegação de competências no tenente-general

comandante da logística .......................................   29

Comando da Logística

Despacho n.º 3 586/2010:

Subdelegação de competências no major-general

director da Direcção de Saúde ............................... 30

Brigada de Intervenção

Despacho n.º 3 585/2010:

Subdelegação de competências no coronel

comandante do regimento de Infantaria n.º 14 .. 31
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Acórdão n.º 17/2010:

Não julga inconstitucionais as normas constantes
dos art. 113.º, n.º 9, e 313.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, na interpretação segundo
a qual o arguido não tem de ser notificado por
contacto pessoal do despacho que designa
data para a audiência de julgamento, podendo
essa notificação ser efectuada por via postal
simples para a morada indicada pelo arguido no
termo de identidade e residência ......................... 31

DECISÕES DE TRIBUNAIS

Acórdão n.º 16/2010:

Julga inconstitucional a interpretação do art. 380.º

       em conjugação com o art. 411.º, n.º 1, ambos

do Código de Processo Penal, segundo a qual o

pedido de correcção de uma decisão, formulado

pelo arguido, não suspende o prazo para este

interpor recurso dessa mesma decisão ................... 31

I — PORTARIAS

Ministérios dos Negócios Estrangeiros, das Finanças e da

Administração Pública e da Defesa Nacional

Portaria n.º 117/2010

de 02 de Fevereiro de 2010

Torna-se necessário proceder à reconfiguração do dispositivo de implantação dos adidos de defesa,
de forma a garantir que o respectivo posicionamento corresponda aos actuais interesses nacionais em
matéria de segurança e defesa.

No quadro do aprofundamento das relações diplomáticas de Portugal com a República Democrática
e Popular da Argélia importa criar um núcleo militar adstrito à representação diplomática de Portugal em
Argel, constituído pelo adido de defesa e respectivo gabinete de apoio.

Igualmente, tendo em consideração a reciprocidade de tratamento originada pela retirada do adido
de defesa britânico em Lisboa, é extinto o núcleo militar adstrito à nossa Embaixada em Londres.

No âmbito da reconfiguração do dispositivo de implantação, e face à experiência, importa ainda
eliminar o normativo que estabelecia que os lugares de adido de defesa em Luanda, Maputo e Washington
fossem preenchidos por oficiais generais.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 5.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 56/81, de 31 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças, de Estado e dos Negócios Estrangeiros
e da Defesa Nacional, o seguinte:

Artigo 1.º

É criado o lugar de adido de defesa em Argel, bem como o respectivo gabinete de apoio.

Artigo 2.º

É extinto o lugar de adido de defesa em Londres e o respectivo gabinete de apoio.

Artigo 3.º

O cargo de adido de defesa em Argel e o respectivo gabinete de apoio são aditados ao anexo à
Portaria n.º 1001/99, de 10 de Novembro, nos seguintes termos:
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                       Adidos e adjuntos           Gabinete conjunto

Representações diplomáticas Adidos    Adjunto do Efectivos Secret  Trad  Cond  Arq Outros Efectivos

adido de defesa    totais aman   totais

 Defesa Naval Militar  Aeronáutica

Argel ............................. 1 — — — — 1 — — — 1 — 2

Artigo 4.º

Os encargos resultantes da presente portaria são suportados pelo cap. 02 — Estado-Maior-General
das Forças Armadas.

Artigo 5.º

É revogado o n.º 11.º da Portaria n.º 1001/99, de 10 de Novembro.

Artigo 6.º

A presente portaria produz efeitos a 1 de Novembro de 2009.

O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro de
Estado e das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Defesa Nacional, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Ministério da Defesa Nacional

Portaria n.º 94/2010

de 22 de Janeiro de 2010

A portaria n.º 640/2008, de 1 de Abril, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 134,
de 14 de Julho de 2008, na redacção dada pela portaria n.º 191/2009, de 22 de Janeiro, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 28, de 10 de Fevereiro de 2009, e a portaria n.º 621/2009, de
23 de Junho de 2009, definiram a participação militar de Portugal no âmbito da ISAF — International
Security Assistance Force, sob o comando da NATO.

Na presente data, revela-se necessário reformular a composição do contingente nacional ao serviço
da ISAF, reforçando-o com uma força conjunta, Quick Reaction Force (QRF), de forma a adequá-lo as
novas exigências operacionais e aos compromissos assumidos.

Considerando o parecer favorável do Conselho Superior de Defesa Nacional de 9 de Julho de 2009,
e a comunicação feita à Assembleia da República, de acordo com o estipulado no artigo 3.º da Lei n.º 46/2003,
de 22 de Agosto:

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 12.º e da alínea n) do n.º 3 do artigo 14.º, ambos da
Lei n.º 31-A/2009, de 7 de Julho, e nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 233/96, de
7 de Dezembro, determina o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, que:
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1 — O Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas é autorizado a aprontar, sustentar
e empregar uma força conjunta, Quick Reaction Force (QRF), constituída pelo Comando, Secção de
Comando, Destacamento de Apoio e Serviços, Companhia de Manobra e Equipa de Controladores
Aéreos Avançados (TACP), composta por um total de 162 militares (150 do Exército e 12 da Força
Aérea), que, nos termos do disposto no n.º 5.º da portaria n.º 87/99, de 30 de Dezembro de 1998, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 28 de Janeiro de 1999, desempenham funções em países
de classe C.

2 — A missão tenha uma duração de seis meses, prorrogáveis por iguais períodos, com efeitos
a partir de Janeiro de 2010.

O Ministro da Defesa Nacional, Augusto Ernesto Santos Silva.

——————

II — DESPACHOS

Ministério da Defesa Nacional

Despacho n.º 2 749/2010

de 27 de Janeiro de 2010

1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na versão do Decreto-Lei n.º 6/96,
de 31 de Janeiro, delego no director da Polícia Judiciária Militar (PJM), tenente-general Duarte Manuel
Alves dos Reis, a competência para, no âmbito da PJM:

a) Autorizar a inscrição e a participação de pessoal em congressos, seminários, colóquios,
reuniões, estágios, acções de formação ou outras missões específicas no estrangeiro e que impliquem
deslocações, desde que integrados em actividades da PJM ou inseridos em planos aprovados, bem como
devidamente orçamentados, e tendo em consideração as medidas de contenção da despesa pública;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro, no estrangeiro e em território nacional, bem
assim, o processamento dos correspondentes abonos de ajudas de custo, antecipado, ou não, nos termos
da legislação em vigor e de acordo com as orientações definidas na Resolução do Conselho de Ministros
n.º 51/2006, de 5 de Maio;

c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em dias de descanso semanal, nos termos
da alínea d) do n.º 3 do artigo 27.º e do n.º 5 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 169/2006, de 17 de Agosto, e dos artigos 158.º a 165.º da
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;

d) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças sem vencimento de longa duração
e regresso à actividade, nos termos da lei;

e) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de nomeação esteja legalmente cometida
ao Ministro da Defesa Nacional;

f) Autorizar funcionários e agentes a conduzir viaturas do Estado que estejam afectas à PJM, nos
termos do Decreto-Lei n.º 170/2008, de 26 de Agosto.
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2 — As competências delegadas pelo presente despacho podem ser subdelegadas, no todo ou em
parte, no subdirector da Polícia Judiciária Militar.

3 — Ficam rat if icados todos os actos prat icados pelo director  da PJM, desde o dia
26 de Outubro de 2009, até a entrada em vigor do presente despacho, no âmbito das competências agora
delegadas.

O Ministro da Defesa Nacional, Augusto Ernesto Santos Silva.

Despacho n.º 2 751/2010

de 27 de Janeiro de 2010

1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações decorrentes do
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, delego no presidente da Comissão Portuguesa de História Militar
(CPHM), tenente-general Alexandre Maria de Castro de Sousa Pinto, a competência para, no âmbito
da desta Comissão:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, em circunstâncias excepcionais e delimitadas
no tempo, e a prestação de trabalho em dia de descanso semanal, de descanso complementar e em feriado
ao pessoal dirigente e de chefia, nos termos, respectivamente, da alínea d) do n.º 3 do artigo 27.º e do
n.º 5 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 169/2006, de 17 de Agosto, e dos artigos 158.º a 165.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;

b) Justificar, ou não, faltas e conceder licenças, bem como autorizar o regresso à actividade, nos
termos previstos na lei;

c) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respectivo plano anual;
d) Celebrar contratos com entidades nacionais ou estrangeiras, desde que constem de programas

de actividades previamente aprovados pelo membro do Governo competente, tendo em vista a realização
de estudos e outros trabalhos de carácter técnico eventual relacionados com as atribuições do serviço e
que não possam ser asseguradas pelo respectivo pessoal;

e) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos, seminários, colóquios, reuniões,
estágios, acções de formação ou outras missões específicas no estrangeiro e que impliquem deslocações
por não mais de sete dias, desde que integrados em actividades da CPHM ou inseridos em planos aprovados
e orçamentados;

f) Autorizar a realização de despesas públicas com obras e aquisição de bens e serviços até ao
limite dos montantes previstos no orçamento da CPHM e por conta das dotações afectas à CPHM;

g) Autorizar, no âmbito do orçamento afecto à CPHM, alterações orçamentais, nos termos do
Decreto-Lei n.º 71/95, de 15 de Abril, que se revelem necessárias à sua execução e que não careçam de
autorização do Ministro de Estado e das Finanças;

h) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos próprios, fixando os respectivos
preços.

2 — São ratificados todos os actos praticados pelo presidente da CPHM, desde o dia
26 de Outubro de 2009 até a entrada em vigor do presente despacho compreendidos no âmbito
da presente delegação.

O Ministro da Defesa Nacional, Augusto Ernesto Santos Silva.
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Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar

Despacho n.º 2 591/2010
de 28 de Janeiro de 2010

O Decreto Regulamentar n.º 21/2009, de 4 de Setembro, definiu a missão, atribuições e tipo de
organização interna da Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar (DGPRM), numa lógica que visa
dotar os serviços com os meios necessários de forma a permitir-lhes responder eficazmente aos desafios,
adequando a estrutura à missão.

Pela Portaria n.º 1 273/2009, de 19 de Outubro, foi aprovada a estrutura nuclear da DGPRM e as
competências das respectivas unidades orgânicas nucleares, designadas por direcções de serviço,
estabelecendo a Portaria n.º 12/2009, de 19 de Outubro, no seu artigo 1.º, o número máximo de unidades
orgânicas flexíveis.

Neste sentido, importa definir e implementar a estrutura flexível da DGPRM, criando as condições
necessárias ao efectivo exercício das competências cometidas às referidas direcções de serviços.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea f), do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro,
na redacção conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e do n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de
15 de Janeiro, determino o seguinte:

1 — Na Direcção de Serviços de Recursos Humanos da Defesa Nacional (DSRHDN), a que
se refere o artigo 2.º da Portaria n.º 1 273/2009, de 19 de Outubro, são criadas:

1.1 — A Divisão para a Qualificação e Formação (DQF), com as seguintes competências:

a) Propor e avaliar a política nos domínios do ensino e formação e desenvolvimento
profissional;

b) Participar na definição e acompanhamento da execução das políticas de ensino superior
militar, em articulação com o Conselho do Ensino Superior Militar (CESM);

c) Assegurar o apoio técnico ao CESM;
d) Estudar e propor a definição de linhas de política estratégica sobre a qualificação e o

desenvolvimento de competências;
e) Exercer, nos termos da lei, as competências relativas ao processo de certificação de cursos

e de entidades formadoras dos ramos das Forças Armadas, em colaboração com os organismos
competentes nestas matérias;

f) Apreciar e emitir pareceres sobre o número de vagas de admissão aos cursos de formação
habilitantes ao ingresso nos quadros permanentes (QP), para aprovação do membro do Governo
responsável pela área da Defesa Nacional;

g) Realizar estudos, emitir pareceres e elaborar informações nos domínios do ensino e
formação e colaborar com os ramos das Forças Armadas na preparação de projectos de diplomas,
regulamentos e directivas;

h) Apreciar e emitir pareceres nos domínios da criação ou alteração de ciclos de estudos,
áreas de formação, especialidades e ramos do conhecimento, graus e diplomas, estatutos e regulamentos,
critérios de frequência, avaliação, acreditação, certificação e acompanhar a concretização do Processo
Bolonha;

i) Apreciar e emitir pareceres relativos aos docentes e estabelecimentos de ensino básico e
secundário, escolas técnico-profissionais, ensino a distância e e-learning nas Forças Armadas;

j) Estudar e propor medidas de racionalização da rede de estabelecimentos e optimização das
infra-estruturas e equipamentos, na base da cooperação inter-ramos e da complementaridade da formação;

l) Colaborar em estudos relativos a acções de formação de interesse comum aos ramos das
Forças Armadas e fomentar a sua realização;
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m) Colaborar com os ramos das Forças Armadas tendo em vista a criação de condições que
permitam a obtenção de habilitações académicas e de formação profissional;

n) Coordenar estudos comparados relativos à certificação académica e profissional da
formação ministrada pelas Forças Armadas, nacionais e estrangeiras;

o) Promover e divulgar estudos de natureza sociológica no âmbito do Dia da Defesa Nacional
(DDN), bem como estudos de caracterização dos militares RV e RC, com vista ao desenvolvimento da
política e sistemas de qualificação;

p) Planear, coordenar, assegurar a tramitação processual e proceder à divulgação de cursos
promovidos por entidades internacionais e assegurar a participação no âmbito da OTAN e demais
organizações internacionais e avaliar o impacto dos cursos frequentados;

q) Assegurar e coordenar a participação nacional e a representação do MDN em organismos
ou grupos de trabalho nacionais e internacionais no âmbito das suas competências, nomeadamente nas
Comissões Sectoriais da Agência Nacional para a Qualificação (ANQ), e no Grupo de Apoio à Certificação
Profissional;

r) Coordenar e acompanhar a execução do Acordo de Cooperação Interministerial nas áreas
de Educação e Formação no âmbito das Formas Armadas;

s) Promover o estabelecimento de protocolos, assegurar a representação do MDN e
acompanhar a execução dos mesmos em vigência, nomeadamente ao nível do Plano Tecnológico de
Educação, dos projectos de Erasmus Militar e da cooperação internacional nas áreas de ensino e formação;

t) Promover a realização de seminários e colóquios nos domínios do ensino e formação, e
assegurar a organização e realização de reuniões com os ramos das Forças Armadas e demais entidades;

u) Acompanhar e promover a transposição de directivas comunitárias, designadamente sobre
matérias com incidência no reconhecimento de qualificações e profissões regulamentadas;

v) Conceber e implementar, em coordenação com os ramos, um processo harmonizado de
identificação, caracterização e actualização dos perfis profissionais existentes nas Forças Armadas;

x) Desenvolver mecanismos de cooperação técnico-metodológica com as entidades públicas
responsáveis pela concepção e gestão do Catálogo Nacional de Qualificações;

1.2 — A Divisão de Vínculos, Carreiras e Regimes (DVCR), com as seguintes competências:

a) Realizar estudos relativos à criação, reestruturação ou extinção de carreiras do pessoal
militarizado e civil das Forças Armadas;

b) Acompanhar a aplicação dos normativos relativos ao desenvolvimento das carreiras do
pessoal militar, militarizado e civil das Forças Armadas, tendo em vista o estudo de medidas correctivas e
de aperfeiçoamento do sistema;

c) Elaborar propostas e projectos relativos aos regimes de vinculação do pessoal militar,
militarizado e civil das Forças Armadas;

d) Elaborar e colaborar na preparação de projectos de diplomas, regulamentos e directivas
relativas aos estatutos do pessoal militar (EMFAR) e militarizado, e respectiva legislação complementar;

e) Realizar estudos e emitir pareceres relativos aos estatutos do pessoal militar e militarizado
e respectiva legislação complementar;

f) Elaborar propostas e projectos relativas aos sistemas retributivos e suplementos
remuneratórios do pessoal militares, militarizado e civil da Defesa Nacional;

g) Emitir pareceres e colaborar na elaboração de processos legislativos no domínio da
estrutura, organização e funcionamento da Defesa Nacional e das Forças Armadas no âmbito dos recursos
humanos;

h) Colaborar na apreciação de projectos de natureza estatutária relativos a entidades
congéneres ou tuteladas não integradas nas Forças Armadas, nomeadamente as forças de segurança, a
Cruz Vermelha Portuguesa e a Liga de Combatentes;

i) Emitir pareceres sobre situações do âmbito de aplicação do Código de Justiça Militar e do
Regulamento de Disciplina Militar;
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j) Colaborar na apreciação de diplomas relativos a uniformes das Forças Armadas e das
Forças de Segurança;

l) Elaborar pareceres no âmbito de procedimento de aprovação dos modelos de uniforme das
entidades autorizadas a prestar serviços de segurança privada;

m) Realizar reuniões com as organizações representativas dos trabalhadores no âmbito dos
processos de audição e negociação colectiva;

n) Assegurar a representação do MDN na Comissão da OTAN sobre o Papel das Mulheres
nas Forças Armadas e na Secção Interministerial do Conselho Consultivo da Comissão para a Cidadania
e Igualdade de Género;

o) Elaborar projectos respeitantes a quadros e efectivos de pessoal militar, militarizado e civil
das Forças Armadas e emitir pareceres sobre as propostas apresentadas;

p) Elaborar e coordenar estudos relativos à avaliação das necessidades de recursos humanos
das Forças Armadas, em colaboração com os ramos;

q) Promover, coordenar e acompanhar as políticas de organização e de recursos humanos
da Defesa Nacional, apoiando os serviços e organismos na respectiva implementação;

r) Acompanhar a actualização do registo de efectivos do pessoal das Forças Armadas, nos
diferentes regimes, situações e formas de prestação de serviço, incluindo os dados respeitantes ao
alistamento e distribuição.

2 — Na Direcção de Serviços de Recrutamento e Assuntos de Serviço Militar (DSRASM), a
que se refere o artigo 3.º da Portaria n.º 1 273/2009, de 19 de Outubro, são criadas:

2.1 — A Divisão de Deveres Militares (DDM), com as seguintes competências:

a) Emitir pareceres sobre a Lei do Serviço Militar (LSM) e respectivo Regulamento (RLSM),
no âmbito dos deveres militares, apreciando e elaborando propostas tendentes ao seu aperfeiçoamento e
aplicação harmonizada;

b) Executar, com a colaboração dos ramos das Forças Armadas e outras entidades, o
processo de Recenseamento Militar, garantindo a qualidade da informação recebida e das actualizações
posteriores, e elaborar propostas de aperfeiçoamento do processo;

c) Assegurar, com a colaboração dos ramos das Forças Armadas e outras entidades, a
realização do Dia da Defesa Nacional (DDN), em especial o processo de convocação dos jovens em edital,
o sistema de divulgação, o transporte dos jovens, as cartas recordatórias e o funcionamento dos Centros
de Divulgação de Defesa Nacional;

d) Garantir o apoio técnico à Comissão para o Planeamento e Concepção do DDN;
e) Decidir sobre os processos de adiamento e de dispensa do DDN e registar as respectivas decisões.
f) Registar os pedidos de objecção de consciência bem como as decisões comunicadas pela

Comissão Nacional de Objecção de Consciência;
g) Promover e divulgar o voluntariado militar de acordo com a política estabelecida;
h) Instruir e preparar para decisão os processos relativos a situações de incumprimento dos

deveres militares, no âmbito da LSM e RLSM, e garantir a gestão do sistema contra-ordenacional;
i) Obter a informação decorrente do cumprimento de penas e coimas aplicadas nos termos

do artigo 58.º da LSM;
j) Emitir pareceres sobre as decisões proferidas no âmbito dos processos relativos a

contra-ordenações;
l) Estudar e propor directivas harmonizadoras dos procedimentos atinentes ao recrutamento

excepcional;
m) Conceber, gerir e manter actualizado o sistema de caracterização e controlo dos cidadãos na

reserva de recrutamento e na reserva de disponibilidade que permita servir de base às operações de convocação
e mobilização, bem como à emissão das declarações de situação militar e emissão da cédula militar;
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n) Emitir pareceres no âmbito da requisição, convocação e mobilização dos cidadãos;
o) Acompanhar a aplicação, pelos ramos das Forças Armadas, dos procedimentos relativos

a amparos, assegurando o registo da respectiva decisão;
p) Assegurar, em colaboração com a DGPDN, o apoio técnico, ao nível dos Deveres

Militares, no âmbito de projectos de cooperação com países pertencentes a organizações internacionais das
quais Portugal faz parte.

2.2 — A Divisão de Assuntos da Profissionalização do Serviço Militar (DAPSM), com as
seguintes competências:

a) Promover, com a colaboração dos ramos das Forças Armadas, a definição de uma política
harmonizada de recrutamento e dos respectivos processos de suporte;

b) Conceber e implementar mecanismos de coordenação, monitorização e desenvolvimento
do processo de recrutamento militar;

c) Elaborar pareceres sobre a lei de Serviço Militar e respectivo Regulamento no âmbito do
recrutamento, tendo em vista o seu aperfeiçoamento e aplicação harmonizada;

d) Instruir e emitir pareceres sobre os recursos hierárquicos relativos ao resultado das provas
de classificação e selecção dos militares em regime de voluntariado (RV) e regime de contrato (RC) nos
termos definidos pela LSM;

e) Promover a definição de uma política harmonizada de divulgação do voluntariado militar,
com a colaboração dos ramos das Forças Armadas e outras entidades potencialmente parceiras;

f) Promover a adequação do Regulamento de Incentivos à Prestação de Serviço Militar
(RIPSM) aos objectivos que lhe estão consignados pelo processo de profissionalização do serviço militar,
elaborando propostas tendentes ao seu aperfeiçoamento e aplicação harmonizada;

g) Implementar os processos tendentes à operacionalização dos incentivos da responsabilidade
da DGPRM, bem como emitir pareceres de natureza jurídica quanto à aplicação e abrangência dos
incentivos consagrados no RIPSM;

h) Conceber, planear e desenvolver, com a colaboração dos ramos das Forças Armadas e
outras entidades, uma política de apoio à reinserção profissional dos militares que prestem serviço militar em
RV e RC, assim como coordenar a implementação de todos os instrumentos e processos que a suportem;

i) Conceber e implementar um sistema de monitorização e avaliação do funcionamento e
adequação do RIPSM, em articulação com as entidades intervenientes na sua aplicação, elaborando
anualmente um relatório de situação;

j) Conceber e implementar processos e instrumentos integrados de prestação de informação
aos cidadãos sobre as várias dimensões da profissionalização do serviço militar, nomeadamente deveres
militares, formas e condições de ingresso nos vários ramos das Forças Armadas, incentivos à prestação
de serviço militar em RV e RC e medidas de apoio à reinserção profissional;

l) Elaborar estudos de monitorização e de análise prospectiva no âmbito dos Deveres
Militares, dos processos de recrutamento e de reinserção profissional, de forma a promover o seu
desenvolvimento;

m) Conceber e implementar um sistema de indicadores de eficácia, eficiência e qualidade
associados à consolidação e sustentabilidade do processo de profissionalização do serviço militar,
elaborando um relatório de situação anual;

n) Participar em estudos promovidos por outras entidades, tendo em vista aprofundar
conhecimentos sobre trajectórias profissionais e mecanismos de recrutamento e reinserção, passíveis de
proporcionar o desenvolvimento do modelo de profissionalização do serviço militar;

o) Assegurar, em colaboração com a DGPDN, o apoio técnico, ao nível do desenvolvimento
dos modelos de recrutamento e de apoio à reinserção socioprofissional associados à prestação de serviço
em RV e RC, no âmbito de projectos de cooperação com países pertencentes a organizações
internacionais das quais Portugal faz parte.
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3 — Na Direcção de Serviços de Saúde e Assuntos Sociais (DSSAS), a que se refere o
artigo 4.º da Portaria n.º 1 273/2009, de 19 de Outubro, são criadas:

3.1 — A Divisão de Saúde Militar (DSM), com as seguintes competências:

a) Participar, em articulação com o Conselho de Saúde Militar (CSM), na definição das
políticas de saúde militar, de formação do pessoal e de investigação no âmbito da saúde militar e acompanhar
a respectiva execução;

b) Assegurar o apoio técnico ao CSM;
c) Realizar e participar em estudos tendentes ao aperfeiçoamento da formação de pessoal

e da investigação no âmbito da saúde militar;
d) Acompanhar a aplicação do Protocolo que estabelece as regras de acesso e frequência

do internato médico pelos médicos militares, celebrado entre o MDN e o Ministério da Saúde e desenvolver
as actividades cometidas neste âmbito ao MDN;

e) Promover e participar em estudos tendentes à racionalização dos recursos e optimização
das infra-estruturas e equipamento de saúde militar e assegurar a produção de informação estatística na
área da saúde militar;

f) Conceber e avaliar as políticas de apoio aos militares e ex-militares portugueses portadores
de perturbação psicológica crónica resultante da exposição a factores traumáticos durante a vida militar;

g) Realizar estudos, em articulação com os ramos das Forças Armadas, e propor medidas
de prevenção da doença e acidentes e de promoção da saúde e acompanhar a respectiva execução;

h) Organizar as actividades de segurança, higiene e saúde no trabalho destinadas à prevenção
de riscos profissionais e à promoção da saúde dos trabalhadores da DGPRM, em coordenação com a
Secretaria-Geral do MDN;

i) Participar, em articulação com os serviços de saúde dos ramos das Forças Armadas, na
concepção de medidas de prevenção de doenças infecciosas que, pelas suas características epidemiológicas,
constituam sérios riscos para a saúde do pessoal das Forças Armadas e dos serviços centrais e demais
estruturas do MDN;

j) Cooperar com entidades civis e militares no âmbito da vigilância epidemiológica;
l) Coordenar a actividade de representação nacional da saúde militar no âmbito da OTAN

e outras organizações internacionais, bem como o estabelecimento de relações com entidades congéneres
de outros países;

m) Acompanhar o desenvolvimento da doutrina da OTAN relativa à saúde militar através da
participação dos representantes nacionais nos grupos de trabalho do Committee of Chiefs of Military
Medical Services (COMEDS), perspectivando-a no aperfeiçoamento do sistema de saúde militar,
designadamente no domínio da formação do pessoal de saúde;

n) Participar, em coordenação com a Direccção-Geral de Política e Defesa Nacional
(DGPDN) e com os ramos das Forças Armadas, na organização dos Encontros de Saúde Militar da CPLP
sempre que estes se realizem em Portugal;

o) Colaborar em acções de cooperação técnico-militar, em articulação com a DGPDN e com
os ramos das Forças Armadas, no âmbito da saúde militar;

p) Participar, no âmbito da Estrutura de Normalização da Defesa Nacional, no processo
conducente à eventual ratificação dos acordos de normalização (STANAG) no domínio da saúde militar
e acompanhar a respectiva implementação;

q) Emitir pareceres sobre projectos de diplomas legais e regulamentares que versem sobre
as matérias da competência da Divisão.

3.2 — A Divisão de Assuntos Sociais (DAS), com as seguintes competências:

a) Estudar e propor a adopção de medidas que efectivem os direitos dos militares em matérias
de segurança social, atenta a especificidade da condição militar;

b) Promover actividades de monitorização e melhoria do sistema de assistência na doença aos
militares (ADM), através de estrutura informal, integrando a entidade gestora e os ramos das Forças Armadas;
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c) Assessorar o representante da DGPRM na Comissão de Acompanhamento do Fundo de
Pensões dos Militares das Forças Armadas, acompanhando os desenvolvimentos do sistema complementar
de pensões;

d) Dinamizar, em parceria com o Instituto de Acção Social das Forças Armadas (IASFA),
a adopção de medidas e de práticas de modernização da acção social complementar, atentas as novas
realidades sociais;

e) Elaborar estudos relativos a prestações sociais e outras medidas de apoio, em articulação
com outras entidades, em especial da esfera da Defesa Nacional, visando a adequação contínua do regime
de protecção social dos militares e ex-militares incapacitados de forma permanente e suas famílias;

f) Assegurar a representação da DGPRM na Comissão de Acompanhamento do Seguro de
Vida para os militares

g) Estudar e propor a adopção de medidas no âmbito das políticas de reabilitação dos
deficientes militares, avaliando os respectivos impactos;

h) Assegurar a actualização permanente dos dados de caracterização relativa aos deficientes
militares;

i) Apoiar tecnicamente o Conselho Consultivo para os Assuntos dos Deficientes das Forças
Armadas (CCADFA);

j) Assegurar a actividade do Núcleo de Apoio Social, estrutura informal de intermediação
social, vocacionada para o desenvolvimento de novas respostas sociais em parceria com entidades públicas
e privadas, especialmente dirigida aos deficientes militares;

l) Acompanhar a execução do Programa para a Prevenção e Combate à Droga e ao
Alcoolismo nas Forças Armadas, desenvolvendo estudos que suportem a sua permanente adequação;

m) Inventariar e manter actualizado um sistema de informação relativo aos regimes de
segurança e protecção social aplicáveis a militares de países congéneres que sustentem análises
comparativas com o regime aplicável aos militares portugueses;

n) Participar em estudos científicos e técnicos, em articulação com as entidades competentes,
nas matérias da responsabilidade da DAS;

o) Colaborar em acções de cooperação no âmbito dos Assuntos Sociais.

4 — Na dependência do Director-Geral, é criada a Divisão de Gestão de Recursos, com as
seguintes competências:

a) Elaborar e gerir o planeamento financeiro anual e plurianual e o respectivo acompanhamento,
avaliação e controlo, e identificar as áreas prioritárias para concentração de recursos;

b) Gerir o aprovisionamento e os recursos patrimoniais da DGPRM incluídos os Centros de
Divulgação da Defesa Nacional (CDDN´s);

c) Apoiar a definição e acompanhar a execução das políticas de recursos humanos da DGPRM;
d) Estudar e propor a adopção de medidas no âmbito da gestão dos recursos da DGPRM e

da organização e simplificação dos circuitos e métodos de trabalho;
e) Gerir as acções de recrutamento, selecção e acolhimento de pessoal assim como assegurar

a execução de todos os procedimentos relativos à administração de pessoal, designadamente os que se
referem à constituição, modificação e extinção da relação jurídica de emprego;

f) Elaborar o diagnóstico de necessidades de formação, propor e assegurar a realização do
respectivo plano anual;

g) Assegurar a gestão dos arquivos em conformidade com a legislação em vigor;
h) Gerir o património documental e elaboração normas de tratamento, gestão, conservação

e arquivo;
i) Propor e acompanhar o desenvolvimento de soluções informáticas de apoio ao funcionamento

e gestão de actividades como o DDN, Recrutamento Militar, CIOFE, Antigos Combatentes, Deficientes das
Forças Armadas, e Loja da Profissionalização, bem como a contínua actualização do portal da DGPRM.
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j) Promover a utilização das tecnologias da informação na actividade corrente da DGPRM,
providenciar a aquisição e actualização de suportes lógicos, zelar pelo cumprimento dos procedimentos de
segurança da informação e prestar assistência técnica aos utilizadores;

l) Satisfazer os pedidos de tratamento específico de dados de informação que superiormente
lhe sejam dirigidos.

O presente despacho produz efeitos a partir de 01 de Fevereiro de 2010.

O Director-Geral da Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar, Alberto Rodrigues Coelho.

Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.º 205/2009

de 26 de Novembro de 2009

Considerando que a divisa “QVEM VALEROSAS OBRAS EXERCITA”, inscrita nas armas da
Biblioteca do Exército não reflete a missão deste órgão, no contexto da narrativa camoniana;

Determino:

- Ao abrigo do artigo 59.º da Portaria n.º 213/87, de 24 de Março – Regulamento da Heráldica
do Exército – a alteração da divisa constante do modelo em anexo, cuja descrição heráldica é a seguinte:

�ƒ Escudo de vermelho, um livro aberto de prata com um fitilho do primeiro rematado de ouro.
�ƒ Elmo militar de prata, forrado de vermelho, a três quartos para a dextra;
�ƒ Correia de vermelho perfilada de ouro;
�ƒ Paquife e virol de vermelho e de prata;
�ƒ Timbre: um rato de prata;
�ƒ��Divisa: num listel de prata, ondulado, sotoposto ao escudo, em letras de negro, maiúsculas,

de estilo alzevir “LIBROS RELEGE, VOLVE, LEGE”.

SIMBOLOGIA:

�ƒ��O VERMELHO do campo evoca o incêndio do Arsenal da Marinha, ocorrido a
18 de Abril de 1916, onde então se situava a Biblioteca do Ministério da Guerra, cujo acervo se salvou
completamente.

�ƒ O LIVRO, sintetiza a missão didáctica de preservação da sabedoria e apresenta-se aberto
para melhor simbolizar a disponibilidade para a investigação e para a reflexão.

�ƒ O RATO, aponta para a necessidade da pesquisa, tarefa sempre associada à paciência, à
sagacidade, à diligência, à tenacidade, à pertinácia e à constância.

�ƒ A Divisa “libros relege, volve, lege” [os livros recolhe-os, manuseia-os, lê-os], é extraída
do texto em latim inscrito no tecto da antiga biblioteca do Ministério da Guerra, na livraria do Convento dos
Paulistas, em Lisboa, que ruiu em 1932: “Quae cerebro quondã patris havsi dona tonantis servo tibi:
libros relege, volve, lege”.

�ƒ Os esmaltes significam:

- O OURO, constância e sabedoria;
- A PRATA, riqueza do acervo e silêncio da pesquisa;
- O VERMELHO, ânimo e energia criadora, armas para se alcançar o conhecimento.

O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Luís Pinto Ramalho, general.
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ARMAS DA BIBLIOTECA DO EXÉRCITO

(Anexo ao Despacho n.º 205/CEME/09)
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Despacho n.º 2 768/2010

de 25 de Janeiro de 2010

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 231/2009, de 15 de Setembro
(Lei Orgânica do Exército), delego no Quartel-Mestre-General, Comandante da Logística do Exército,
tenente-general Joaquim Formeiro Monteiro, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Aprovar instruções e normas técnicas no âmbito da administração dos recursos materiais e
financeiros;

b) Autorizar, no âmbito do Comando da Logística, deslocações em serviço no território nacional,
incluindo com a utilização de viatura própria, bem como o processamento das correspondentes despesas
com a aquisição de títulos de transporte e de ajudas de custo, nos termos previstos na lei;

c) Emitir os pareceres que a lei comete ao Exército sobre planos directores municipais, planos
de pormenor, planos gerais de urbanização, loteamentos, estabelecimentos hoteleiros e similares,
construções escolares e hospitalares, vias de comunicação, gasodutos e oleodutos;

d) Aprovar normas de protecção ambiental relativas a instalações do Exército, bem como
medidas de segurança e higiene no trabalho;

e) Autorizar a apresentação a junta hospitalar de inspecção (JHI) de pessoal militar, militarizado
e civil, bem como de deficientes, para a atribuição ou modificação da percentagem de incapacidade, e
homologar os respectivos pareceres;

f) Aprovar medidas de profilaxia e tratamento das doenças dos animais pertencentes ao Exército;
g) Proferir decisão nos processos do âmbito do Exército relativos à Prevenção e Combate à

Droga e ao Alcoolismo nas Forças Armadas;
h) Determinar a transferência dos meios financeiros necessários ao pagamento de remunerações

e pensões no Exército;
i) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por motivo de doença ao pessoal civil;
j) Autorizar transferências de verbas, prevista na 2.ª parte do n.º 4 do artigo 3.º do Decreto-Lei

n.º 71/95, de 15 de Abril.

2 — Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, delego na mesma entidade a competência para
a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar e realizar despesas com a locação e aquisição de bens e serviços e com empreitadas
de obras públicas, até ao limite de € 99 759,58, que me é conferida pela alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.º 5 do artigo 5.º da Lei Orgânica do Exército,
aprovada pelo Decreto-Lei n.º 231/2009, de 15 de Setembro;

b) Autorizar e realizar despesas relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados, até ao limite de € 99 759,58, que me é conferida pela alínea a) do n.º 3 do
artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.º 5 do artigo 5.º da Lei Orgânica
do Exército.

3 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 4 do Despacho n.º 796/2009, de
21 de Dezembro, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 8, de
13 de Janeiro de 2010, subdelego na entidade referida no número anterior a competência para a prática dos
seguintes actos:

a) Autorizar despesas:

1) Com a locação e aquisição de bens e serviços, e com empreitadas de obras públicas, até
€ 1 000 000, prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 17.° do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;
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2) Relativas à execução de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados, até
€ 500 000, prevista na alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º daquele mesmo diploma;

3) Com indemnizações a terceiros resultantes de acordo com o lesado, decorrentes da
efectivação da responsabilidade civil do Estado emergente de acidentes de viação em que sejam
intervenientes viaturas do Exército, ficando a indemnização limitada aos danos materiais e ao valor máximo
de € 5 000.

b) Licenciar obras em áreas sujeitas a servidão militar, nos termos da legislação aplicável;
c) Autorizar deslocações em missão oficial ao estrangeiro previstas em planos de actividades

aprovados pelo Chefe do Estado-Maior do Exército.
4 — A competência para autorizar despesas relativas a construções e grandes reparações fica

limitada a € 299 278,74.
5 — As competências referidas na alínea a) do n.º 2 podem ser subdelegadas, no todo ou em parte,

nos directores, comandantes e chefes na directa dependência do Comandante da Logística, podendo estes
subdelegá-las nos comandantes, directores ou chefes das unidades, estabelecimentos e órgãos que se
encontrem na respectiva dependência directa.

6 — A competência prevista na alínea c)  do n.º 1 pode ser subdelegada no Director de
Infra-Estruturas, as previstas nas alíneas e), f) e g) do mesmo número no Director de Saúde e a prevista
na alínea h) daquele mesmo número no Director de Finanças.

7 — O disposto no n.º 3 produz efeitos desde 26 de Outubro de 2009, ficando por este meio ratificados
todos os actos entretanto praticados pelo Quartel-Mestre-General que se incluam no respectivo âmbito.

O Chefe do Estado-Maior do Exército, José Luís Pinto Ramalho, general.

Comando da Logística

Despacho n.º 3 586/2010
de 30 de Outubro de 2009

1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.° do Decreto-Lei n.º 197/99 de 8 de Junho e no artigo 36.°
do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro,
conjugado com o n.º 1 alínea b), h) e i), e n.º 4 e n.º 5 do despacho n.º 25 389/2007, de 8 de Outubro de 2007
do general CEME, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 214, de 7 de Novembro de 2007,
subdelego no director da Direcção de Saúde, major-general Joaquim Manuel Lopes Henriques, a
competência para:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços ate ao limite de € 24 939,90 ;
b) Autorizar a apresentação a junta hospitalar de inspecção (JHI) de pessoal militar, militarizado

e civil, bem como a deficientes, para a atribuição ou modificação da percentagem de incapacidade, e
homologar os respectivos pareceres;

c) Aprovar medidas de profilaxia e tratamento das doenças dos animais pertencentes ao Exercito.
2 — Autorizo a subdelegação das competências mencionadas no n.º 1 a) nos directores dos Hospitais

e Centros de Saúde na sua directa dependência.
3 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Marco de 2009, ficando por este meio ratificados

todos os actos entretanto praticados.

O Comandante da Logística, Joaquim Formeiro Monteiro, tenente-general.
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Brigada de Intervenção

Despacho n.º 3 585/2010
de 13 de Janeiro de 2010

1 — Ao abrigo da autorização que me e concedida pelo n.º 2 do despacho n.º 25 977/2007, de
19 de Outubro de 2007 do tenente-general Comandante Operacional, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 219 de 14 Novembro de 2007, subdelego no Comandante do Regimento de Infantaria N.º 14,
coronel de Infantaria (11124182) João Manuel C. Oliveira da Cunha Porto, competências para
autorizar e realizar despesas com a locação e aquisição de bens e serviços e com empreitadas de obras
ate € 12 500;

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro de 2009.

O Comandante da Brigada de Intervenção, José Alberto Martins Ferreira, major-general.

——————

III — DECISÕES DE TRIBUNAIS

Tribunal Constitucional

Acórdão n.º 16/2010

Julga inconstitucional a interpretação do artigo 380.º, em conjugação com o artigo 411.º,
n.º 1, ambos do Código de Processo Penal, segundo a qual o pedido de correcção de uma decisão,
formulado pelo arguido, não suspende o prazo para este interpor recurso dessa mesma decisão.

(DR n.º 36, 2.ª série de 22 de Fevereiro de 2010)

Acórdão n.º 17/2010

Não julga inconstitucionais as normas constantes dos artigos 113.º, n.º 9, e 313.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, na interpretação segundo a qual o arguido não tem de ser notificado por
contacto pessoal do despacho que designa data para a audiência de julgamento, podendo essa
notificação ser efectuada por via postal simples para a morada indicada pelo arguido no termo de
identidade e residência.

(DR n.º 36, 2.ª série de 22 de Fevereiro de 2010)

 O Chefe do Estado-Maior do Exército
José Luís Pinto Ramalho, general.

Está conforme:

O Ajudante-General do Exército

Eduardo Manuel de Lima Pinto, tenente-general.
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I — DECRETOS-LEI

Ministério das Finaças e da Administração Pública

Decreto-Lei n.º 18/2010

de 19 de Março de 2010

O Programa do XVIII Governo Constitucional assume como prioridades fundamentais o
relançamento da economia e a promoção do emprego, a modernização do País e o desenvolvimento de
políticas sociais.

Neste contexto, o Governo pretende criar um programa anual de estágios profissionais na
Administração Pública com o qual visa proporcionar uma nova oportunidade para três tipos de situações:
jovens à procura de primeiro emprego, jovens licenciados em situação de desemprego e jovens que,
embora se encontrem empregados, exerçam uma ocupação profissional não correspondente à sua área
de formação e nível de qualificação. Esta medida resulta, assim, de uma aposta na promoção da
empregabilidade, valorizando as qualificações e competências dos jovens licenciados, mediante o
contacto com as regras, boas práticas e sentido de serviço público.

O programa de estágios enquadra-se, ainda, no âmbito das políticas de juventude, promovendo a
emancipação dos jovens, apoiando a sua saída da casa de família, o desenvolvimento de experiências
formativas e profissionais, assim como o empreendedorismo e emprego jovem.

Para além da valorização profissional dos jovens estagiários, pretende-se ainda, com este
programa, potenciar o desenvolvimento de actividades profissionais inovadoras, de novas formações e
novas competências profissionais, contribuindo assim para os objectivos do Plano Tecnológico, para a
modernização dos serviços da Administração Pública e para a melhoria da qualidade do serviço prestado
aos cidadãos e empresas.

Considerando estas linhas orientadoras, o programa agora criado permitirá que jovens licenciados que
tenham até 35 anos realizem estágios profissionais remunerados em serviços e organismos da Administração
Pública. Pretende-se promover a sua integração no mercado de trabalho, possibilitando-lhes o exercício de
funções adequadas às suas qualificações. O estágio desenvolve-se em serviços ou organismos da Administração
Pública, permitindo aos estagiários beneficiarem de uma experiência em contexto real de trabalho. Assim, o
estagiário será integrado nas entidades que promovem os estágios, estando sujeito, com as necessárias
adaptações, às regras aplicáveis aos respectivos serviços e organismos, conforme resulta do n.º 1 do
artigo 3.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, e do artigo 3.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro,
designadamente quanto à duração e horário de trabalho, aos descansos diários e semanal e ao regime de faltas.

Embora a conclusão do estágio não tenha como efeito a constituição de uma relação jurídica de
emprego com a entidade em que aquele decorreu, o presente decreto-lei prevê uma série de benefícios para
os estagiários que tenham sido avaliados com uma classificação de, pelo menos, 14 valores. Assim, em
primeiro lugar, se for aberto concurso de recrutamento pela entidade onde realizaram o estágio nos dois
anos seguintes à conclusão, os estagiários podem optar pela aplicação do método de selecção previsto no
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, concorrendo através de avaliação curricular
e entrevista de avaliação, assim ficando dispensada a prova de conhecimentos. Em segundo lugar, em caso
de igualdade de classificação em procedimento concursal de recrutamento, os estagiários têm preferência
na lista de ordenação final. Em terceiro lugar, se o estagiário, na sequência do respectivo procedimento
concursal, vier a constituir uma relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho
em funções públicas por tempo indeterminado, vê reduzido o período experimental de 240 para 180 dias.
Finalmente, o programa prevê ainda que 1 % dos estagiários em cada Ministério com as melhores
classificações finais de estágio fiquem isentos do pagamento de propinas, se concorrerem e forem
seleccionados para frequentar o Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública, promovido pelo Instituto
Nacional da Administração, I. P., e que garante o acesso à função pública.
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No âmbito do programa estabelecido pelo presente decreto-lei foram também tidas em conta as
particulares dificuldades de inserção profissional de pessoas com deficiência, estabelecendo-se uma quota
mínima de acesso ao programa.

O presente decreto-lei aprova, pois, um novo regime de realização de estágios na Administração
Pública, criando o respectivo programa. Reconhecendo embora os resultados positivos dos estágios
profissionais realizados ao longo da última década ao abrigo do regime jurídico decorrente do
Decreto-Lei n.º 326/99, de 18 de Agosto, considera-se indispensável a revogação do anterior regime, pelas
inovações introduzidas, e para a adequar as políticas de emprego a implementar ao novo quadro
normativo resultante da reforma da Administração Pública, em especial o decorrente da Lei n.º 12-A/2008,
de 27 de Fevereiro.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas.
Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei n.º 23/98, de 26 de Maio.

Assim:

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico do Programa de Estágios Profissionais na
Administração Pública, abreviadamente designado por Programa.

2 — O Programa permite aos estagiários o desempenho de funções no contexto da Administração
Pública, prioritariamente as correspondentes à carreira de técnico superior.

3 — O desempenho de funções correspondentes a carreiras especiais no âmbito do Programa
depende de despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da Administração
Pública e da respectiva tutela.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O regime estabelecido no presente decreto-lei aplica-se aos serviços e organismos da
administração central directa e indirecta do Estado, com exclusão das entidades públicas empresariais,
designados, para efeitos do presente decreto-lei, por entidades promotoras.

2 — O presente regime é aplicável, através de diploma próprio, à administração autárquica, bem
como, sem prejuízo da competência dos seus órgãos de governo próprio, às Regiões Autónomas.

Artigo 3.º
Objectivos

São objectivos do Programa:

a) Possibilitar aos jovens com qualificação superior a realização de um estágio profissional em
contexto real de trabalho que crie condições para uma mais rápida e fácil integração no mercado de trabalho;

b) Promover novas formações e novas competências profissionais que possam potenciar a
modernização dos serviços públicos;

c) Garantir o início de um processo de aquisição de experiência profissional em contacto e
aprendizagem com as regras, boas práticas e sentido de serviço público;
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d) Fomentar o contacto dos jovens com outros trabalhadores e actividades, evitando o risco do seu
isolamento, desmotivação e marginalização.

Artigo 4.º
Destinatários

1 — O Programa destina-se a jovens que preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Sejam jovens à procura do primeiro emprego, desempregados à procura de novo emprego ou
jovens à procura de emprego correspondente à sua área de formação e nível de qualificação;

b) Tenham até 35 anos de idade, aferidos à data de início do estágio;
c) Possuam uma qualificação de nível superior correspondendo, pelo menos, ao grau de

licenciado.

2 — Para efeitos do presente decreto-lei, considera-se que preenche os requisitos da alínea a) do
número anterior quem se encontre numa das seguintes situações:

a) Nunca tenha tido registos de remunerações em regimes de protecção social de inscrição
obrigatória;

b) Não tenha exercido uma ou mais actividades profissionais por um período de tempo, seguido
ou interpolado, superior a 12 meses;

c) Se encontre a prestar trabalho em profissão não qualificada integrada no grande grupo 9 da
Classificação Nacional de Profissões;

d) Não tenha exercido actividade profissional correspondente à sua área de formação e nível de
qualificação, por período superior a 36 meses, seguido ou interpolado.

Artigo 5.º
Programas específicos de estágio

1 — Os membros do Governo responsáveis pela área das finanças, da Administração Pública e da
respectiva tutela podem, por portaria, criar programas específicos de estágio cujos destinatários, pelas suas
particulares qualificações profissionais e académicas, se enquadrem especificamente nas missões e
actividades prosseguidas por determinados órgãos e serviços.

2 — Os programas criados ao abrigo do disposto no número anterior podem abranger jovens com
habilitações académicas de nível inferior às previstas na alínea c) do n.º 1 do artigo anterior, desde que
expressamente previsto na respectiva portaria.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as condições e requisitos destes programas
específicos obedecem, com as necessárias adaptações, ao disposto no presente decreto-lei.

CAPÍTULO II
Acesso ao Programa

Artigo 6.º
Fixação do número de estagiários

1 — O número máximo de estagiários a seleccionar anualmente é fixado por portaria dos membros
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração Pública, mediante proposta dos
restantes membros do Governo.

2 — A portaria prevista no número anterior fixa igualmente, mediante proposta dos respectivos
membros do Governo, o número de estagiários por ministério, bem como a sua distribuição interna por cada
entidade promotora, de acordo com as áreas de formação académica, no respeito pela determinação
de cada ministro.
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3 — A portaria prevista no n.º 1 pode prever que a distribuição de um número não superior a 10 %
do número máximo de estagiários fixado se efectue posteriormente, em função do acompanhamento
previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 17.º.

4 — Para os efeitos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, é assegurada, em cada edição
do Programa, uma quota de 5 % da totalidade dos estágios a ser preenchida por pessoas com deficiência,
nos termos fixados pela portaria prevista no artigo 20.º.

Artigo 7.º
Publicitação dos estágios

1 — O lançamento dos estágios é publicitado na bolsa de emprego público (BEP) e em, pelo menos,
dois órgãos de comunicação social de expansão nacional, sendo ainda comunicado ao Instituto do Emprego
e Formação Profissional, I. P. (IEFP).

2 — A publicitação inclui, obrigatoriamente, informação sobre as entidades promotoras em que os
estágios decorrem, as áreas de formação exigidas, o prazo e a forma de apresentação da candidatura, o
procedimento de selecção, a legislação aplicável e outros requisitos e elementos julgados relevantes.

Artigo 8.º
Candidaturas

1 — As candidaturas à frequência dos estágios profissionais são apresentadas em página da Internet
criada para o efeito, divulgada na BEP no momento da publicitação a que se refere o n.º 1 do artigo anterior,
mediante preenchimento de formulário online, que inclui todos os elementos curriculares considerados
necessários para efeitos de selecção.

2 — O candidato deve efectuar prova do cumprimento dos requisitos exigidos, nos termos a fixar
pela portaria prevista no artigo 20.º.

3 — Cada candidato pode frequentar apenas uma edição do Programa.
4 — Não podem apresentar candidatura os interessados que se encontrem a frequentar ou tenham

frequentado programas de estágios profissionais financiados pelo Estado.

Artigo 9.º
Selecção dos candidatos

1 — Os candidatos são agrupados pelas áreas de formação académica indicadas no formulário de
candidatura.

2 — Na selecção dos candidatos é aplicado o método da avaliação curricular, por áreas de formação
académica, de acordo com fórmula a definir por cada entidade promotora, no respeito pelos parâmetros
estabelecidos pela Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP), nos termos da
alínea c) do artigo 17.º, devendo ser publicitada na página da Internet previsto no n.º 1 do artigo anterior.

3 — Os candidatos seleccionados nos termos do número anterior são chamados por ordem
decrescente de classificação, sem prejuízo do cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 6.º.

4 — As listas de graduação dos candidatos são publicadas na página da Internet referida no n.º 1
do artigo anterior, ficando aí disponíveis até ao final da respectiva edição do Programa.

5 — As entidades promotoras devem indicar, nas listas referidas no número anterior, os candidatos
seleccionados.

Artigo 10.º
Prazo de selecção

O recrutamento e a selecção devem estar concluídos no prazo máximo de três meses após a entrada
em vigor da portaria prevista no n.º 1 do artigo 6.º.
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CAPÍTULO III
Desenvolvimento do estágio

Artigo 11.º
Contrato de formação em contexto de trabalho

1 — A entidade promotora celebra com o estagiário um contrato de formação em contexto de
trabalho, onde constam os correspondentes direitos e deveres, em conformidade com o modelo estabelecido
nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 17.º.

2 — O estágio é realizado em regime de exclusividade.

Artigo 12.º
Estrutura do estágio

1 — O estágio engloba uma componente de aplicação de conhecimentos no exercício das funções
próprias da entidade promotora e correspondentes à carreira em causa e uma componente formativa,
também a decorrer em contexto de trabalho.

2 — Os objectivos e o plano do estágio são definidos pela entidade promotora.

Artigo 13.º
Duração do estágio

O estágio tem a duração de 12 meses, não prorrogáveis.

Artigo 14.º
Concessão das bolsas de estágio e outros apoios

1 — Aos estagiários é concedida, por cada um dos 12 meses de duração do estágio, uma bolsa de
estágio de montante correspondente a duas vezes o indexante de apoios sociais (IAS).

2 — O estagiário não está abrangido por qualquer regime obrigatório de segurança social.
3 — Aos estagiários são ainda concedidos os seguintes apoios:

a) Subsídio de refeição de valor correspondente ao praticado para a generalidade dos trabalhadores
que exercem funções públicas;

b) Seguro que cubra os riscos de eventualidades que possam ocorrer durante e por causa das
actividades correspondentes ao estágio profissional, bem como nas deslocações entre a residência e o local
de estágio.

Artigo 15.º
Acompanhamento do plano de estágio

1 — Sem prejuízo de a respectiva entidade promotora providenciar o acompanhamento do plano de
estágio, o estagiário é acompanhado por um orientador, designado de entre titulares de cargos dirigentes,
de chefia ou de outros trabalhadores com relevante experiência e aptidão para o efeito, devendo essas
funções de orientação ser consideradas no âmbito da fixação de objectivos para efeitos do sistema integrado
de gestão e avaliação de desempenho na Administração Pública (SIADAP).

2 — Compete ao orientador, designadamente:

a) Propor ao dirigente máximo da entidade promotora, para sua aprovação, os objectivos, o plano
do estágio e a avaliação final do estagiário, nos termos do disposto no artigo seguinte;
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b) Inserir o estagiário no ambiente de trabalho;
c) Efectuar o acompanhamento técnico e pedagógico do estagiário, supervisionando o seu

progresso face aos objectivos e plano definidos;
d) Efectuar o controlo da pontualidade e da assiduidade dos estagiários, dando conhecimento do

resultado desse controlo à entidade responsável pelo processamento e pagamento dos valores pecuniários
devidos aos estagiários.

Artigo 16.º
Avaliação e classificação final dos estagiários

1 — No fim do estágio é efectuada uma avaliação do estagiário tendo em conta o cumprimento dos
objectivos e do plano de estágio, de acordo com as regras e critérios estabelecidos pela DGAEP, nos termos
da alínea e) do n.º 1 do artigo seguinte.

2 — A avaliação prevista no número anterior é sempre fundamentada e compete ao dirigente máximo
da entidade promotora, obedecendo a uma escala de 0 a 20.

Artigo 17.º
Gestão e coordenação do Programa

1 — Enquanto responsável pela gestão do Programa, compete à DGAEP, designadamente:

a) Propor ao membro do Governo competente a realização das edições do Programa;
b) Preparar os elementos necessários à fixação do número de estagiários e respectiva distribuição

pelos diferentes ministérios;
c) Definir os parâmetros da avaliação curricular a aplicar a todas as candidaturas;
d) Estabelecer o modelo de contrato de formação em contexto de trabalho;
e) Estabelecer as regras e os critérios de avaliação final dos estágios, bem como o respectivo

modelo da ficha de avaliação;
f) Efectuar, em articulação com as entidades promotoras, o acompanhamento da execução do

Programa, tendo em conta nomeadamente o cumprimento dos objectivos e dos planos de estágio;
g) Elaborar um relatório final de execução de cada edição do Programa, com base em informação

recolhida junto de cada entidade promotora.

2 — Para efeitos das competências previstas na alínea c) do número anterior, a DGAEP pode
solicitar a colaboração do IEFP.

CAPÍTULO IV
Termo do estágio

Artigo 18.º
Termo do estágio

1 — No termo do estágio é entregue ao estagiário um certificado comprovativo de frequência e
avaliação final.

2 — A conclusão do estágio com avaliação positiva, nos termos do artigo 16.º, não tem como efeito
a constituição de uma relação jurídica de emprego público ou qualquer outro tipo de vinculação com o
Estado.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, os estagiários que tenham obtido aproveitamento
com avaliação não inferior a 14 valores podem, no âmbito dos procedimentos concursais a que se
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candidatem, publicitados pela entidade promotora onde realizaram o estágio e para ocupação de posto
de trabalho da carreira de técnico superior cujas características funcionais se identifiquem com a
actividade desenvolvida durante o estágio, optar pela aplicação dos métodos de selecção previstos no
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, sendo essa opção manifestada por escrito
aquando da apresentação da candidatura a tais procedimentos.

4 — A candidatura ao abrigo do disposto número anterior pode ser efectuada no período de dois anos
após o termo do estágio e não dispensa a verificação dos demais requisitos legais de admissão aos referidos
procedimentos concursais.

5 — Os estagiários que tenham obtido aproveitamento e se candidatem, nos termos legais, a
procedimento concursal de recrutamento publicitado no período de dois anos após o termo do estágio têm
preferência na lista de ordenação final dos candidatos em caso de igualdade de classificação, sem prejuízo
da aplicação de outras que a lei já preveja.

6 — Os estagiários que tenham obtido aproveitamento com avaliação não inferior a 14 valores e
que venham, na sequência do respectivo procedimento concursal e no período de dois anos após o termo
do estágio, a constituir uma relação jurídica de emprego público na modalidade de contrato de trabalho
em funções públicas por tempo indeterminado, no âmbito de carreiras gerais, beneficiam da redução,
para 180 dias, do período experimental previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º da Lei n.º 59/2008,
de 11 de Setembro, que aprova o Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas.

7 — Ficam isentos do pagamento de propinas 1 % dos estagiários melhor classificados por cada área
ministerial, com avaliação não inferior a 14 valores, que, no prazo previsto no n.º 4, concorram e sejam
seleccionados para frequentar o Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública (CEAGP), previsto no
artigo 56.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.

CAPÍTULO V
Financiamento

Artigo 19.º
Regime de financiamento

1 — Em cada edição do Programa, designadamente para efeitos do disposto no artigo 14.º, os custos
relativos a cada estagiário são suportados pela entidade promotora ou, quando assim o determine o ministro
responsável por essa entidade, por outro órgão ou serviço do mesmo ministério.

2 — O disposto no número anterior pode ser complementado por dotação orçamental específica e
não prejudica o financiamento do Programa através de fundos comunitários.

CAPÍTULO VI
Disposições finais e transitórias

Artigo 20.º
Regulamentação

O presente decreto-lei é regulamentado através de portaria dos membros do Governo responsáveis
pelas áreas das finanças, da Administração Pública, da economia, da inovação e do desenvolvimento e do
trabalho e solidariedade social, designadamente em matérias de criação de programas específicos de
estágio, acesso ao Programa de estágios e respectivos termos de execução.

Artigo 21.º
Norma transitória

1 — A entrada em vigor do presente decreto-lei não prejudica os procedimentos referentes aos
estágios na Administração Pública promovidos ao abrigo do Decreto-Lei n.º 326/99, de 18 de Agosto, e da
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Portaria n.º 1 256/2005, de 2 de Dezembro, que se encontrem em curso naquela data e aos quais é aplicável
o respectivo regime legal até à sua conclusão.

2 — O Decreto-Lei n.º 326/99, de 18 de Agosto, continua a vigorar para efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 94/2006, de 29 de Maio, e do disposto no n.º 2 do artigo 2.º do presente
decreto-lei.

Artigo 22.º
Norma revogatória

São revogados o Decreto-Lei n.º 326/99, de 18 de Agosto, e a Portaria n.º 1 256/2005, de
2 de Dezembro, sem prejuízo do disposto no artigo anterior.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de Dezembro de 2009. — José Sócrates
Carvalho Pinto de Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José António Fonseca Vieira da Silva
— Maria Helena dos Santos André.

Promulgado em 17 de Fevereiro de 2010.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de Fevereiro de 2010.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Ministério da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.º 27/2010
de 31 de Março de 2010

O Programa do XVIII Governo Constitucional assume como uma das prioridades fundamentais a
modernização do País, através da aposta na qualificação, na inovação, na tecnologia e na sociedade do
conhecimento.

Por outro lado, ao nível das prioridades para a modernização das Forças Armadas portuguesas, no
quadro da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e da União Europeia, a política de defesa
nacional assume como imperativo garantir a sustentação de umas Forças Armadas baseadas em militares
profissionais, composta por recursos humanos cada vez mais qualificados, ao mesmo tempo que procura
garantir que a experiência e a carreira militar se apresentam apelativas face às opções na vida civil, através
da dignificação, reconhecimento e valorização da profissão militar no quadro das funções de Estado.

Neste sentido, importa consolidar e sustentar o modelo de ensino superior público militar, universitário
e politécnico, e concretizar a legislação recentemente aprovada, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 37/2008,
de 5 de Março, que para além de estabelecer a revisão dos estatutos e regulamentos dos estabelecimentos
de ensino superior público militar, em conformidade com o novo ordenamento jurídico, adoptou os princípios
constantes do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelos Decretos-Leis n.os 107/2008,
de 25 de Junho, e 230/2009, de 14 de Setembro, rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 81/2009,
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de 27 de Outubro, que estabelece o novo regime jurídico dos graus e diplomas do ensino superior,
concretizando o Processo de Bolonha.

No âmbito da reforma modernizadora do sistema de ensino superior público militar, o presente
decreto-lei revê os estatutos da Escola Naval, da Academia Militar, da Academia da Força Aérea e da
Escola do Serviço de Saúde Militar, remetendo as especificidades próprias de cada estabelecimento para
os respectivos regulamentos, e prevê a sua aplicação subsidiária ao Instituto de Estudos Superiores
Militares (IESM), cujo estatuto é fixado em diploma próprio.

Assim, o Estatuto dos Estabelecimentos de Ensino Superior Público militar define a missão destes,
no respeito pela natureza própria de cada estabelecimento, e acolhe o princípio do sistema binário na
organização do ensino superior público militar, assente na diferenciação de objectivos entre os subsistemas
politécnico e universitário, num contexto de igual dignidade, mas de vocações diferentes. Deste modo, o
ensino universitário orienta-se para a oferta de formações científicas sólidas, juntando esforços e
competências de unidades de ensino e investigação, enquanto o ensino politécnico se concentra especialmente
em formações vocacionais e em formações técnicas avançadas, profissionalmente orientadas.

O Estatuto contém, ainda, as normas fundamentais da organização interna e de funcionamento dos
estabelecimentos, definindo a estrutura orgânica, os conselhos científico ou técnico-científico, pedagógico
e disciplinar, remetendo para os respectivos regulamentos dos estabelecimentos as matérias relativas à
finalidade, organização, composição, competências e funcionamento dos órgãos, bem como os aspectos
relacionados com a autonomia, a participação de docentes na gestão e nos aspectos científicos e
pedagógicos, a participação dos alunos nos aspectos pedagógicos e os mecanismos de auto-avaliação dos
estabelecimentos de ensino.

Atenta a necessidade de reforçar a coordenação do ensino superior público militar através de uma
visão integrada e coerente, consagra-se que os estabelecimentos de ensino desenvolvem as suas
actividades em estreita ligação com o Conselho do Ensino Superior Militar, tendo em conta a missão e as
atribuições deste órgão, que assegura a concepção e coordenação e acompanha a execução das políticas
que, no domínio do ensino superior militar, cabem ao Ministério da Defesa Nacional.

Foram ouvidos o Conselho de Chefes de Estado-Maior, o Conselho de Reitores das Universidades
Portuguesas e o Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente decreto-lei aprova o Estatuto dos Estabelecimentos de Ensino Superior Público
Militar (EESPM), constante do anexo I ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante.

2 — O presente decreto-lei procede, ainda, à alteração do Decreto-Lei n.º 37/2008, de 5 de Março.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O Estatuto aplica-se a todos os EESPM, sem prejuízo da sua aplicação subsidiária ao Instituto de
Estudos Superiores Militares, cujo regime especial é fixado em diploma próprio.

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 37/2008, de 5 de Março

Os artigos 7.º, 13.º a 20.º, 23.º, 25.º, 26.º e 29.º do Decreto-Lei n.º 37/2008, de 5 de Março, passam
a ter a seguinte redacção:
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«Artigo 7.º
Corpo docente e órgãos de conselho

1 —.......................................................................................................................................... .
2 —.......................................................................................................................................... .
3 — Os estabelecimentos de ensino superior público militar devem ter os seguintes órgãos:

a) No ensino universitário, um conselho científico, um conselho pedagógico e um conselho
disciplinar;

b) No ensino politécnico, um conselho técnico-científico, um conselho pedagógico e um conselho
disciplinar.

4 —.......................................................................................................................................... .

Artigo 13.º
Graus académicos

1 —.......................................................................................................................................... .
2 — O IESM, a Escola Naval, a Academia Militar e a Academia da Força Aérea podem associar-se

com universidades para a realização de ciclos de estudos conducentes ao grau de doutor, nos termos do
artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.

3 — Nos casos previstos nos números anteriores, cabe à universidade a atribuição do grau de doutor.
4 — A Escola de Serviço de Saúde Militar confere, por si ou em associação, o grau de licenciado

e de mestre.

Artigo 14.º
Atribuição do grau de licenciado

1 — As áreas de formação em que cada estabelecimento de ensino superior público militar confere
o grau de licenciado são aprovadas pelo membro do Governo responsável pela área da defesa nacional, sob
proposta do Chefe do Estado-Maior do ramo em que se integra o estabelecimento, precedida de pareceres
do conselho científico ou técnico-científico e do conselho pedagógico.

2 —.......................................................................................................................................... .

Artigo 15.º
Normas regulamentares da licenciatura

1 — O Chefe do Estado-Maior do ramo em que se integra o estabelecimento de ensino superior
público militar, sob proposta do respectivo comandante ou director, precedida de pareceres do conselho
científico ou técnico-científico e do conselho pedagógico, aprova as normas relativas às matérias constantes
do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.

2 —.......................................................................................................................................... .

Artigo 16.º
Atribuição do grau de mestre

1 — As especialidades em que cada estabelecimento de ensino superior público militar confere o grau
de mestre são aprovadas pelo membro do Governo responsável pela área da defesa nacional, sob proposta
do Chefe do Estado-Maior do ramo em que se integra o estabelecimento, precedida de pareceres do
conselho científico ou técnico-científico e do conselho pedagógico.

2 —.......................................................................................................................................... .



ORDEM DO EXÉRCITO N.º 3/2010 1.ª Série4 6

Artigo 17.º
Ciclos de estudos integrados conducentes ao grau de mestre

1 —.........................................................................................................................................
2 —......................................................................................................................................... .
3 —......................................................................................................................................... .
4 — As especialidades em que cada estabelecimento de ensino superior público militar confere o grau

de mestre após um ciclo de estudos integrado são aprovadas pelo membro do Governo responsável pela
área da defesa nacional, sob proposta do Chefe do Estado-Maior do ramo em que se integra o
estabelecimento, precedida de pareceres do conselho científico ou técnico-científico e do conselho
pedagógico.

Artigo 18.º
Júri do mestrado

O júri a que se refere o artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, é nomeado pelo
comandante ou director do estabelecimento de ensino superior público militar, sob proposta do conselho
científico ou técnico-científico e do conselho pedagógico.

Artigo 19.º
Normas regulamentares do mestrado

1 — O Chefe do Estado-Maior do ramo em que se integra o estabelecimento de ensino superior
público militar, sob proposta do respectivo comandante ou director, precedida de pareceres do conselho
científico ou técnico-científico e do conselho pedagógico, aprova as normas relativas às matérias constantes
do artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.

2 —.......................................................................................................................................... .

Artigo 20.º
Grau de doutor

1 — Os ramos do conhecimento e especialidades em que os estabelecimentos de ensino superior
público universitário militar podem associar-se com universidades para a realização de ciclos de estudos
c o n d u c e n t e s  a o  g r a u  d e  d o u t o r  n o s  t e r m o s  d o s  n .

os 2 e 3 do artigo 13.º são fixados por despacho do membro
do Governo responsável pela área da defesa nacional, sob proposta do Chefe do Estado-Maior em que se
integra o estabelecimento, precedida de pareceres do conselho científico e do conselho pedagógico.

2 — Nos casos em que o IESM se associe com universidades para a realização de ciclos de estudos
conducentes ao grau de doutor, é ainda exigido parecer do Conselho de Chefes de Estado-Maior.

Artigo 23.º
Adequação dos ciclos de estudos

1 —.......................................................................................................................................... .
2 — A adequação é realizada em estreita colaboração com estabelecimentos de ensino superior civis

e com a participação de estudantes, professores, conselho científico ou técnico-científico e conselho
pedagógico.

3 — As regras de transição entre a anterior organização de estudos e a nova organização decorrente
do processo de adequação são fixadas pelo Chefe do Estado-Maior do ramo em que se insere o
estabelecimento de ensino superior militar, sob proposta do respectivo comandante ou director, precedido
de pareceres do conselho científico ou técnico-científico e do conselho pedagógico.

4 —.......................................................................................................................................... .
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Artigo 25.º
Alterações

1 —.......................................................................................................................................... .
2 — O membro do Governo responsável pela área da defesa nacional aprova as alterações a que

se refere o número anterior, sob proposta do respectivo Chefe de Estado-Maior, precedida de pareceres
do conselho científico ou técnico-científico e do conselho pedagógico.

Artigo 26.º
Formação de oficiais da Guarda Nacional Republicana

As matérias referentes à formação de oficiais dos quadros permanentes da GNR estão sujeitas a
aprovação conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da defesa nacional e da
administração interna, sob proposta do respectivo comandante-geral, precedida de pareceres do conselho
científico ou técnico-científico e do conselho pedagógico.

Artigo 29.º
Atribuições

1 —.......................................................................................................................................... .
2 —.......................................................................................................................................... .
3 —.......................................................................................................................................... .

a) .........................................................................................................................................
b) .........................................................................................................................................
c) .........................................................................................................................................
d) .........................................................................................................................................
e) .........................................................................................................................................
f) Ramos do conhecimento e especialidades em que os estabelecimentos de ensino superior

público universitário militar se podem associar com universidades para a realização de ciclos de estudos
conducentes ao grau de doutor;

g) .........................................................................................................................................
h) .........................................................................................................................................
i) ..........................................................................................................................................
j) ..........................................................................................................................................
l) ..........................................................................................................................................
m).........................................................................................................................................

4 —.......................................................................................................................................... »

Artigo 4.º
Ciclos de estudos

1 — Tendo em vista o prosseguimento de estudos para a obtenção de grau académico ou diploma,
as normas regulamentares a que se referem os artigos 15.º e 19.º do Decreto-Lei n.º 37/2008, de 5 de Março,
devem prever a possibilidade de ingresso nos respectivos ciclos de estudos de oficiais dos quadros
permanentes das Forças Armadas e da Guarda Nacional Republicana (GNR), visando a atribuição:

a) Do grau de mestre aos oficiais oriundos do ensino superior público universitário militar
habilitados com o grau de licenciado;

b) Do grau de licenciado aos oficiais oriundos do ensino superior público politécnico militar
habilitados com o grau de bacharel.
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2 — Os ciclos de estudos de mestrado e licenciatura referidos no número anterior a que os oficiais
dos quadros permanentes das Forças Armadas e da GNR podem concorrer, bem como as condições de
candidatura, são aprovados por despacho do membro do Governo responsável pela área da defesa nacional,
sob proposta do Chefe do Estado-Maior de quem depende o estabelecimento, precedida de pareceres do
conselho científico ou técnico-científico, do conselho pedagógico e do Conselho do Ensino Superior Militar.

3 — Os ciclos de estudos de mestrado e licenciatura referidos nos números anteriores, quando
ministrados aos oficiais da GNR, estão sujeitos a aprovação dos membros do Governo responsáveis pelas
áreas da defesa nacional e da administração interna, sob proposta do comandante-geral da GNR.

Artigo 5.º
Regulamento

1 — Os EESPM procedem, no prazo de 90 dias a contar da entrada em vigor do presente
decreto-lei, à revisão dos respectivos regulamentos, em conformidade com o novo ordenamento jurídico.

2 — Os regulamentos dos EESPM, contendo as disposições necessárias para a execução do
Estatuto, são aprovados por portaria do membro do Governo responsável pela área da defesa nacional, sob
proposta do Chefe do Estado-Maior de quem depende o estabelecimento, precedida de pareceres do
conselho científico ou técnico-científico, do conselho pedagógico e do Conselho do Ensino Superior Militar
e, entre outras, definem as seguintes matérias:

a) A autonomia dos estabelecimentos, nas suas diferentes vertentes;
b) A participação de docentes nos aspectos científicos e pedagógicos;
c) A forma de participação dos alunos nos aspectos pedagógicos;
d) O processo de auto-avaliação dos estabelecimentos de ensino;
e) Direitos e deveres dos alunos;
f) Aproveitamento escolar, vida interna e a administração dos alunos;
g) Condições de acesso e ingresso;
h) Condições de frequência e de avaliação dos alunos;
i) Direitos e deveres do pessoal docente.

3 — O regulamento de cada EESPM, na medida do que for aplicável, atenta a finalidade, organização,
composição, competências e funcionamento, define ainda as matérias relativas aos seus órgãos.

Artigo 6.º
Períodos transitórios

1 — A habilitação com o grau de doutor dos directores dos órgãos de ensino e dos órgãos de
investigação, desenvolvimento e inovação é apenas exigível a partir do ano lectivo de 2013-2014, inclusive.

2 — A habilitação com o grau de doutor ou mestre das chefias dos órgãos de estudos, planeamento,
avaliação e de qualidade é apenas exigível a partir do ano lectivo de 2013-2014, inclusive.

3 — Os requisitos previstos no artigo 32.º do Estatuto dos Estabelecimentos de Ensino Superior
Público Militar, anexo I ao presente decreto-lei, são exigíveis aos estabelecimentos de ensino a partir do
ano lectivo de 2011-2012, inclusive.

4 — Exceptuam-se do número anterior os professores, investigadores e instrutores militares,
relativamente aos quais o cumprimento dos requisitos pelos estabelecimentos de ensino é exigível a partir
do ano lectivo de 2013-2014, inclusive.

Artigo 7.º
Início do exercício da profissão militar

No período compreendido entre a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 37/2008, de 5 de Março, e
a conclusão do processo de adequação dos ciclos de estudos dos cursos de Farmácia, Medicina, Medicina
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Dentária e Medicina Veterinária, por força de normas legais nacionais actualmente em vigor, o grau de
licenciatura constitui a habilitação mínima exigida para o início do exercício da profissão militar na categoria
de oficiais oriundos do ensino superior público universitário militar.

Artigo 8.º
Norma revogatória

São revogados os seguintes diplomas:

a) Decreto-Lei n.º 266/79, de 2 de Agosto;
b) Decreto-Lei n.º 302/88, de 2 de Setembro;
c) Decreto Regulamentar n.º 22/86, de 11 de Julho;
d) Decreto Regulamentar n.º 4/94, de 18 de Fevereiro;
e) Decreto Regulamentar n.º 32/97, de 6 de Setembro.

Artigo 9.º
Republicação

É republicado, no anexo II ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o Decreto-Lei
n.º 37/2008, de 5 de Março, com a redacção actual.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de Janeiro de 2010. — José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Augusto Ernesto Santos Silva — Rui Carlos
Pereira — Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor.

Promulgado em 16 de Março de 2010.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA .

Referendado em 17 de Março de 2010.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

ANEXO I
Estatuto dos Estabelecimentos de Ensino Superior Público Militar

CAPÍTULO I
Natureza e missão

Artigo 1.º
Natureza

1 — A Escola Naval, a Academia Militar e a Academia da Força Aérea são estabelecimentos de
ensino superior público universitário militar.
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2 — A Escola do Serviço de Saúde Militar é um estabelecimento de ensino superior público
politécnico militar.

Artigo 2.º
Missão

1 — A Escola Naval, a Academia Militar e a Academia da Força Aérea têm por missão formar
oficiais dos quadros permanentes das Forças Armadas e da Guarda Nacional Republicana (GNR),
habilitando-os ao exercício das funções que estatutariamente lhes são cometidas, conferir as competências
adequadas ao cumprimento das missões específicas dos ramos das Forças Armadas e da GNR, e promover
o desenvolvimento individual para o exercício de funções de comando, direcção e chefia.

2 — A Escola do Serviço de Saúde Militar visa assegurar, no âmbito da saúde militar, as necessidades
de formação de pessoal específicas das Forças Armadas e da GNR.

CAPÍTULO II
Especificidades, atribuições e autonomia

Artigo 3.º
Especificidades

O ensino superior público militar está inserido no sistema de ensino superior público, ainda que
adaptado à satisfação das necessidades das Forças Armadas e dos respectivos ramos, assim como da
GNR, e caracteriza-se por:

a) Visar a preparação de quadros altamente qualificados com competências e capacidade para
comandar em situações de risco e incerteza típicas do combate armado, em resposta às exigências da
segurança e da defesa nacional;

b) Uma formação científica de base e índole técnica e tecnológica, destinada a satisfazer as
qualificações profissionais indispensáveis ao desempenho de funções técnicas no âmbito de cada uma das
especialidades;

c) Uma formação comportamental consubstanciada numa sólida educação militar, moral e cívica
tendo em vista desenvolver nos alunos qualidades de comando, direcção e chefia inerentes à condição
militar;

d) Preparação física e de adestramento militar, visando conferir aos alunos o desembaraço físico
e o treino imprescindíveis ao cumprimento das suas missões.

Artigo 4.º
Atribuições

1 — São atribuições dos estabelecimentos de ensino superior público militar, no âmbito da vocação
própria de cada subsistema:

a) A realização de ciclos de estudos visando a atribuição de graus académicos, bem como de
outros cursos pós-secundários, de cursos de formação pós-graduada e outros, nos termos da lei,
nomeadamente em áreas de interesse para a segurança e defesa nacional;

b) A criação do ambiente educativo apropriado às suas finalidades;
c) A realização de investigação e o apoio e participação em instituições científicas;
d) A transferência e valorização do conhecimento científico e tecnológico;
e) A prestação de serviços à comunidade e de apoio ao desenvolvimento;
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f) A cooperação e o intercâmbio cultural, científico e técnico com instituições congéneres,
nacionais e estrangeiras;

g) A contribuição, no seu âmbito de actividade, para a cooperação internacional e para a
aproximação entre os povos, com especial destaque para os países de língua portuguesa e os países europeus;

h) A produção e difusão do conhecimento e da cultura.

2 — Os estabelecimentos de ensino superior público militar, precedendo determinações específicas
do Chefe do Estado-Maior de quem dependem ou sob proposta do comandante-geral da GNR, podem
promover outras actividades.

3 — Aos estabelecimentos de ensino superior público militar compete, ainda, nos termos da lei, a
concessão de equivalências e o reconhecimento de graus e habilitações académicos.

4 — As atribuições constantes das alíneas a) e g) do n.º 1 carecem de parecer do Conselho do Ensino
Superior Militar.

Artigo 5.º
Autonomia

1 — Os estabelecimentos de ensino superior público militar gozam de autonomia científica,
pedagógica, cultural, administrativa e disciplinar.

2 — A autonomia científica concretiza-se na capacidade de definir, programar e executar a
investigação e demais actividades científicas.

3 — A autonomia pedagógica concretiza-se na capacidade para elaborar os planos de estudos, definir
o objecto das unidades curriculares, definir os métodos de ensino, afectar os recursos e escolher os
processos de avaliação de conhecimentos.

4 — A autonomia cultural concretiza-se na capacidade para definir o seu programa de formação e
de iniciativas culturais.

5 — A autonomia administrativa concretiza-se na aprovação de regulamentos internos, directivas
ou determinações, celebração de acordos, convénios e protocolos e na prática de actos administrativos, nos
termos previstos nos respectivos regulamentos e demais legislação aplicável.

6 — A autonomia disciplinar concretiza-se na adopção de um regime disciplinar escolar próprio.

CAPÍTULO III
Organização

Artigo 6.º
Órgãos

1 — Os estabelecimentos de ensino superior público militar compreendem os seguintes órgãos:

a) De comando ou direcção;
b) De conselho;
c) De ensino;
d) Corpo de alunos;
e) De investigação, desenvolvimento e inovação;
f) De apoio;
g) Outros órgãos definidos nos respectivos regulamentos.

2 — A composição e as competências dos órgãos dos estabelecimentos de ensino são desenvolvidas
nos respectivos regulamentos.



ORDEM DO EXÉRCITO N.º 3/2010 1.ª Série5 2

Artigo 7.º
Órgãos de comando ou direcção

1 — Os órgãos de comando ou direcção são os seguintes:

a) Comandante ou director;
b) 2.º comandante ou subdirector;
c) Apoio ao comando ou direcção.

2 — O comandante ou director é um oficial general, nomeado e exonerado pelo membro do Governo
responsável pela área da defesa nacional, sob proposta do Chefe do Estado-Maior do respectivo ramo, que
dirige as actividades do estabelecimento de ensino e responde pelo cumprimento das respectivas missões.

3 — O 2.º comandante ou subdirector, nomeado e exonerado pelo Chefe do Estado-Maior do
respectivo ramo, coadjuva o comandante em todos os actos de serviço, substitui-o nas suas ausências e
impedimentos e exerce as competências estabelecidas no regulamento do estabelecimento de ensino, assim
como as que lhe forem delegadas pelo comandante ou director.

4 — Os órgãos de apoio ao comando ou direcção asseguram o apoio necessário à acção de comando
ou direcção.

Artigo 8.º
Órgãos de conselho

1 — São órgãos de conselho:

a) Os conselhos científico, técnico-científico, pedagógico e disciplinar nos estabelecimentos de
ensino superior público universitário militar;

b) Os conselhos técnico-científico, pedagógico e disciplinar nos estabelecimentos de ensino
superior público politécnico militar;

c) Outros órgãos definidos nos regulamentos dos estabelecimentos de ensino.

2 — O conselho científico ou técnico-científico é o órgão competente para dar parecer sobre os
assuntos relacionados com a orientação científica e técnica do ensino e da investigação.

3 — O conselho pedagógico é o órgão competente para dar parecer sobre os assuntos relacionados
com a orientação pedagógica, a avaliação dos cursos e o rendimento escolar dos alunos.

4 — O conselho disciplinar é o órgão competente para dar parecer sobre assuntos de natureza
disciplinar dos alunos.

5 — Os órgãos de conselho são presididos pelo comandante ou director do estabelecimento de ensino,
com possibilidade de delegação no 2.º comandante ou subdirector.

6 — Os regulamentos dos estabelecimentos podem fixar a participação nos órgãos de conselho das
chefias de órgãos directamente relacionadas com a actividade académica, científica ou docente,
designadamente de estudos, planeamento, avaliação e de qualidade.

Artigo 9.º
Composição do conselho científico

Nos estabelecimentos de ensino superior público universitário militar, o conselho científico é
constituído por:

a) Comandante ou director, que preside;
b) 2.º comandante ou subdirector, que substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos;
c) Director dos órgãos de ensino;
d) Director dos órgãos de investigação, desenvolvimento e inovação;
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e) Três representantes nomeados de entre os professores militares efectivos;
f) Três representantes nomeados de entre os professores e investigadores de carreira;
g) Três representantes nomeados de entre os restantes docentes e investigadores em regime de

tempo integral, com contrato de duração não inferior a um ano, que sejam titulares do grau de doutor,
qualquer que seja a natureza do seu vínculo à instituição.

Artigo 10.º
Composição do conselho técnico-científico

A Escola do Serviço de Saúde Militar e os departamentos de ensino politécnico integrados nos
estabelecimentos de ensino superior universitário militar dispõem de um conselho técnico-científico
constituído por:

a) Comandante ou director, que preside;
b) 2.º comandante ou subdirector, que substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos;
c) Director dos órgãos de ensino;
d) Director dos órgãos de investigação, desenvolvimento e inovação;
e) Três representantes nomeados de entre os professores militares efectivos;
f) Três representantes nomeados de entre os professores de carreira;
g) Três representantes nomeados de entre os equiparados a professor em regime de tempo

integral com contrato há mais de 10 anos nessa categoria;
h) Três representantes nomeados de entre os docentes com o grau de doutor, em regime de tempo

integral, com contrato de duração não inferior a um ano, qualquer que seja a natureza do seu vínculo à
instituição;

i) Três representantes nomeados de entre os docentes com o título de especialista não abrangidos
pelas alíneas anteriores, em regime de tempo integral com contrato com a instituição há mais de dois anos;

Artigo 11.º
Composição do conselho pedagógico

O conselho pedagógico dos estabelecimentos de ensino superior público militar é constituído por:

a) Comandante ou director, que preside;
b) 2.º comandante ou subdirector, que substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos;
c) Director dos órgãos de ensino;
d) Comandante do corpo de alunos;
e) Director dos órgãos de investigação, desenvolvimento e inovação;
f) Três representantes nomeados de entre os professores militares efectivos;
g) Três representantes nomeados de entre os professores e investigadores de carreira;
h) Três representantes nomeados de entre os restantes docentes e investigadores em regime de

tempo integral, com contrato de duração não inferior a um ano, que sejam titulares do grau de doutor,
qualquer que seja a natureza do seu vínculo à instituição;

i) Nove representantes nomeados de entre os alunos.

Artigo 12.º
Nomeações

1 — Os membros dos órgãos de conselho são designados por despacho do Chefe do Estado-Maior
de quem depende o estabelecimento, sob proposta do respectivo comandante ou director, por períodos de
três anos.
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2 — Os órgãos de conselho podem integrar membros convidados, de entre professores ou
investigadores de outras instituições ou personalidades de reconhecida competência no âmbito da missão
dos estabelecimentos de ensino.

3 — O comandante ou director pode solicitar a presença em reunião dos órgãos de conselho, sem
direito a voto, de individualidades militares ou civis, com vista a colaboração e apreciação de assuntos
técnicos relacionados com a organização e realização de actividades complementares de formação ou de
investigação.

4 — Os conselhos científicos são maioritariamente compostos por detentores do grau de doutor, não
podendo ultrapassar o número total de 25 membros.

5 — Os órgãos de conselho nomeiam os respectivos secretários.

Artigo 13.º
Órgãos de ensino

1 — Aos órgãos de ensino compete o planeamento, programação, execução e controlo da educação
científica, técnica e cultural.

2 — Os órgãos de ensino são dirigidos ou chefiados por um oficial ou docente civil habilitado com o grau
de doutor, na dependência do comandante ou director do estabelecimento e que responde pelo ensino ministrado.

3 — Os órgãos de ensino dos estabelecimentos de ensino superior público universitário militar
integram departamentos de ensino politécnico, em cuja organização e funcionamento é plenamente
assegurada a vocação específica deste subsistema de ensino superior conforme previsto no n.º 1 do
artigo 3.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro.

Artigo 14.º
Corpo de alunos

1 — Ao corpo de alunos compete o enquadramento dos alunos, o planeamento, a programação,
execução e controlo da formação militar, comportamental e física e das actividades militares, em
coordenação com a formação académica, científica e técnica.

2 — O corpo de alunos é comandado por um oficial directamente responsável perante o comandante
ou director do estabelecimento.

Artigo 15.º
Órgãos de investigação, desenvolvimento e inovação

1 — Os órgãos de investigação, desenvolvimento e inovação promovem, ou participam em
colaboração com outras instituições da comunidade científica, nacional ou internacional, na realização de
projectos de investigação, no desenvolvimento e implementação de projectos inovadores, na promoção de
projectos de investigação integrados e na divulgação de conhecimento científico, nomeadamente em áreas
de interesse para a segurança e defesa nacional.

2 — Os órgãos de investigação, desenvolvimento e inovação são dirigidos ou chefiados por um
docente ou investigador habilitado com o grau de doutor, directamente responsável perante o comandante
ou director do estabelecimento.

Artigo 16.º
Órgãos de apoio

1 — Aos órgãos de apoio compete assegurar o normal funcionamento das actividades de carácter
logístico e administrativo de cada estabelecimento de ensino, garantindo a eficiência dos serviços próprios
e a prontidão dos recursos disponíveis.
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2 — Os órgãos de apoio são comandados, dirigidos ou chefiados por um oficial directamente
responsável perante o comandante ou director do estabelecimento.

Artigo 17.º
Outros órgãos

1 — Os estabelecimentos de ensino superior público militar podem integrar outros órgãos,
designadamente de estudos, planeamento, avaliação e de qualidade, cuja composição e competências são
definidas nos respectivos regulamentos.

2 — Os órgãos referidos no número anterior, se directamente relacionados com a actividade
académica, científica ou docente, são chefiados por oficiais ou docentes civis habilitados com o grau de
doutor ou mestre.

CAPÍTULO IV
Organização do ensino

Artigo 18.º
Graus académicos

1 — Os estabelecimentos de ensino superior público universitário militar conferem os graus
académicos de licenciado e de mestre.

2 — O IESM, a Escola Naval, a Academia Militar e a Academia da Força Aérea podem
associar-se com universidades para a realização de ciclos de estudos conducentes ao grau de doutor, nos
termos dos n.os 2 e 3 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 37/2008, de 5 de Março.

3 — A Escola do Serviço de Saúde Militar confere, por si ou em associação, o grau de licenciado
e de mestre.

4 — As áreas de formação e as especialidades em que cada estabelecimento de ensino confere os
graus de licenciado e de mestre, bem como os ramos do conhecimento em que se pode associar com
universidades para a realização de ciclos de estudos conducentes ao grau de doutor, são aprovadas por
despacho do membro do Governo responsável pela área da defesa nacional, sob proposta do Chefe do
Estado-Maior de quem depende o estabelecimento, precedida de pareceres do conselho científico ou
técnico-científico, do conselho pedagógico e do Conselho do Ensino Superior Militar.

5 — Os graus de licenciado e de mestre só podem ser conferidos pelos estabelecimentos de ensino
superior público militar que reúnam os requisitos fixados, respectivamente, pelos artigos 6.º e 16.º do
Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelos Decretos-Leis n.os 107/2008, de 25 de Junho, e
230/2009, de 14 de Setembro, rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 81/2009, de 27 de Outubro.

Artigo 19.º
Actividades de ensino e formação

1 — Nos estabelecimentos de ensino superior público militar, as actividades de ensino e formação
desenvolvem-se através de aulas teóricas, teórico-práticas, práticas e de laboratório, e seminários,
complementados por conferências, nacionais e internacionais, por trabalhos de aplicação, exercícios de
campo, estágios, viagens e embarques, visitas e missões de estudo e actividades complementares de
formação, de acordo com a pedagogia mais aconselhável ao processo de ensino, aprendizagem e aquisição
de competências nas matérias das áreas curriculares que integram os planos de estudo.

2 — Os estabelecimentos de ensino superior público militar, por determinações específicas do Chefe
do Estado-Maior de quem dependem ou sob proposta do comandante-geral da GNR, ouvido o respectivo
comandante ou director, precedida de pareceres do conselho científico ou técnico-científico, do conselho
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pedagógico e do Conselho do Ensino Superior Militar, podem organizar e ministrar cursos, tirocínios e
estágios técnico-militares a indivíduos habilitados com os graus de licenciado ou mestre, que constituam
habilitação complementar para ingresso nas classes, armas e serviços ou especialidades.

Artigo 20.º
Actividades de investigação, desenvolvimento e inovação

1 — No domínio das áreas científicas que integram os planos dos cursos, os estabelecimentos de
ensino superior público militar promovem actividades de investigação, desenvolvimento e inovação que
visem a produção científica, a formação metodológica dos seus alunos, a qualificação do corpo docente,
a procura de novas soluções pedagógicas, a melhoria do ensino em geral e o desenvolvimento do
conhecimento em áreas de especial interesse para a segurança e defesa nacional.

2 — Os estabelecimentos de ensino superior público militar podem criar unidades orgânicas de
investigação, designadas por centros, laboratórios, institutos ou outra denominação apropriada, ou
instituições de investigação comuns a várias instituições de ensino superior militar universitárias ou
politécnicas ou suas unidades orgânicas.

Artigo 21.º
Ciclos e planos de estudos

1 — A criação, suspensão e extinção de ciclos de estudos, bem como a aprovação e modificação
dos respectivos planos de estudos, estão sujeitas a aprovação do membro do Governo responsável pela área
da defesa nacional, sob proposta do Chefe do Estado-Maior de quem depende o estabelecimento, precedida
de pareceres do conselho científico ou técnico-científico, do conselho pedagógico e do Conselho do Ensino
Superior Militar.

2 — Nos estabelecimentos de ensino superior público militar, os planos de estudos devem ser
estruturados de forma a assegurar a educação integral do aluno nos domínios da formação académica,
científica, técnica, social e humanística, em simultâneo com a formação militar, comportamental e física,
o treino e a actividade militar adequados ao objectivo de cada curso e com a distribuição equilibrada pelos
períodos curriculares que o constituem.

Artigo 22.º
Avaliação e acreditação

1 — Os estabelecimentos de ensino superior público militar estão abrangidos pelo sistema geral de
avaliação e acreditação do ensino superior, no respeito pelas especificidades do ensino superior público
militar.

2 — A avaliação e a acreditação do sistema de ensino superior público militar são acompanhadas
pelo Conselho do Ensino Superior Militar.

Artigo 23.º
Fiscalização e inspecção

1 — Os estabelecimentos de ensino superior público militar estão sujeitos aos poderes de fiscalização
do Estado e às visitas de inspecção dos serviços competentes do ministério da tutela do ensino superior,
que, para o efeito, podem fazer-se acompanhar de especialistas nas áreas relevantes.

2 — Por razões de segurança militar, a fiscalização do Estado e as visitas de inspecção estão
condicionadas a aviso e autorização prévia dos órgãos competentes das Forças Armadas.
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Artigo 24.º
Associação e cooperação entre instituições

1 — No âmbito das suas atribuições e visando uma mais adequada prossecução dos objectivos, os
estabelecimentos de ensino superior público militar podem:

a) Estabelecer entre si ou com outras instituições convénios, protocolos e acordos de associação
ou de cooperação, nomeadamente de ensino superior ou de investigação, para o incentivo à mobilidade de
estudantes e docentes e para a prossecução de parcerias e projectos comuns, incluindo programas de graus
conjuntos nos termos da lei ou de partilha de recursos ou equipamentos;

b) Integrar-se em redes e estabelecer relações de parceria e de cooperação com estabelecimentos
de ensino superior estrangeiros, organizações científicas estrangeiras ou internacionais e outras instituições,
nomeadamente no âmbito da União Europeia, de acordos bilaterais ou multilaterais firmados pelo Estado
Português, e ainda no quadro dos países de língua portuguesa.

2 — O desenvolvimento das actividades constantes do número anterior carece de parecer do
Conselho do Ensino Superior Militar.

Artigo 25.º
Registo de graus e diplomas, certidões e cartas

1 — Dos graus e diplomas conferidos é lavrado registo subscrito pelo conselho científico ou
técnico-científico do estabelecimento de ensino superior público militar.

2 — A titularidade dos graus e diplomas é comprovada por certidão do registo referido no número
anterior, genericamente denominada diploma, e também, para os estudantes que o requeiram, por carta de
curso, para os graus de licenciado e de mestre.

3 — Os documentos a que se refere o número anterior podem ser plurilingues.
4 — De acordo com as orientações aprovadas no âmbito do Processo de Bolonha, e nos termos do

disposto no artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro, a emissão de qualquer dos
documentos a que se refere o n.º 2 é acompanhada da emissão de um suplemento ao diploma.

5 — A emissão da certidão do registo não pode ser condicionada à solicitação de emissão ou
pagamento dos documentos a que se refere a parte final do n.º 2.

6 — O valor cobrado pela emissão de qualquer dos documentos a que se refere o n.º 2 não pode
exceder o custo do serviço respectivo.

Artigo 26.º
Natureza binária do sistema de ensino superior público militar

O ensino superior público militar organiza-se num sistema binário, devendo o ensino universitário
orientar-se para a oferta de formações científicas sólidas, juntando esforços e competências de unidades
de ensino e investigação, e o ensino politécnico concentrar-se especialmente em formações vocacionais
e em formações técnicas avançadas, orientadas profissionalmente.

CAPÍTULO V
Do corpo docente

Artigo 27.º
Constituição e funções

1 — O corpo docente dos estabelecimentos de ensino superior público militar é constituído por todos
os professores, investigadores e instrutores, militares ou civis que, a qualquer título, designadamente através
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de convénios, protocolos e acordos com universidades, institutos politécnicos e outras instituições, neles
desenvolvam actividade docente.

2 — Ao corpo docente compete directamente a realização dos fins educativos dos
estabelecimentos de ensino, cabendo aos seus elementos o desempenho de cargos ou funções que
lhes forem atribuídos no âmbito da actividade escolar e de funcionamento do próprio estabelecimento,
a título transitório ou permanente, nas instalações oficiais ou em locais onde decorram actividades
externas.

3 — Os professores podem ser coadjuvados por instrutores, militares ou civis, ou por outros
elementos que prestem serviço nos locais onde decorram acções externas, em actividades lectivas, em
aulas práticas e em trabalhos de laboratório ou de campo.

Artigo 28.º
Docentes militares

1 — Os professores, investigadores e instrutores militares são especialistas de reconhecida
experiência e competência profissional e detentores dos atributos curriculares específicos imprescindíveis
para o exercício das funções educativas e de formação que lhes estão cometidas.

2 — O recrutamento e selecção de professores, investigadores e instrutores militares é feito através
de convite ou escolha do Chefe do Estado-Maior de quem depende o estabelecimento, ouvido o
comandante-geral da GNR relativamente aos seus efectivos, ou por concurso, em qualquer dos casos nas
condições estabelecidas no regulamento de cada estabelecimento de ensino.

Artigo 29.º
Docentes civis

1 — Os professores e investigadores civis são docentes da carreira do ensino superior universitário
ou politécnico, ou individualidades com qualificação e competência científica e pedagógica comprovada.

2 — Sem prejuízo da aplicação do regulamento de cada estabelecimento e do contrato celebrado,
aos professores e investigadores civis dos estabelecimentos de ensino superior público militar aplica-se o
estatuto das respectivas carreiras docentes do ensino superior.

3 — O recrutamento e a selecção de professores e investigadores civis são feitos através de
concurso nas condições estabelecidas no regulamento de cada estabelecimento de ensino e no
respeito pelo previsto no Estatuto da Carreira Docente Universitária, no Estatuto da Carreira do
Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico e no Estatuto da Carreira de Investigação
Científica.

Artigo 30.º
Instrutores

Os instrutores são militares ou civis com a qualificação adequada e de comprovada competência para
o exercício de actividades de instrução e treino.

Artigo 31.º
Estabilidade do corpo docente e de investigação

A fim de garantir a sua autonomia científica e pedagógica, as instituições de ensino superior público
militar devem dispor de um mapa próprio e permanente de professores, investigadores e instrutores
beneficiários de um estatuto reforçado de estabilidade.
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Artigo 32.º
Requisitos

O corpo docente dos estabelecimentos de ensino superior público militar deve satisfazer os requisitos
previstos nos artigos 47.º e 49.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro.

CAPÍTULO VI
Do corpo discente

Artigo 33.º
Constituição

Nos estabelecimentos de ensino superior público militar, o corpo discente é constituído por todos os
alunos admitidos para a frequência de ciclos de estudos, cursos, estágios, tirocínios, unidades curriculares
ou quaisquer outras actividades de ensino e formação.

Artigo 34.º
Admissão

1 — As condições de acesso e ingresso aos ciclos de estudos conferentes de grau académico são
idênticas às que estiverem estabelecidas para o ensino superior público, sem prejuízo das exigências
específicas fixadas no regulamento de cada estabelecimento de ensino e nas normas de admissão ao curso.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 19.º, a admissão para os restantes cursos, estágios
ou tirocínios é estabelecida em normas específicas.

Artigo 35.º
Regime dos alunos

1 — Os alunos dos estabelecimentos de ensino superior público militar têm os direitos e os deveres
inerentes à condição militar, com as adaptações decorrentes da sua condição de alunos, estando sujeitos
a regimes especiais fixados nos regulamentos dos respectivos estabelecimentos, designadamente no âmbito
disciplinar e escolar.

2 — O aproveitamento escolar, a vida interna e a administração dos alunos são regulados por normas
próprias, estabelecidas por despacho do Chefe do Estado-Maior de quem depende o estabelecimento de
ensino, sob proposta do respectivo comandante ou director, precedida de pareceres do conselho pedagógico
ou do conselho disciplinar.

3 — Os alunos de nacionalidade estrangeira, ao abrigo de acordos de cooperação, e os alunos civis
que sejam autorizados a frequentar cursos nos estabelecimentos de ensino superior público militar ficam
sujeitos a regimes especiais, regulados por normas próprias.

4 — Os critérios de frequência, avaliação e certificação carecem de parecer do Conselho do Ensino
Superior Militar.

Artigo 36.º
Eliminação, desistência do curso e abate ao efectivo

As condições de eliminação e desistência dos cursos ministrados e de abate ao efectivo do corpo de
alunos são fixadas no regulamento dos estabelecimentos de ensino e em normas específicas.
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CAPÍTULO VII
Disposições finais

Artigo 37.º
Mapas de pessoal militar

1 — Os mapas de pessoal militar docente, contendo a indicação dos efectivos que o
estabelecimento carece para o desenvolvimento das respectivas actividades, são aprovados, mantidos
ou alterados pelo Chefe do Estado-Maior de quem depende o estabelecimento de ensino, ouvido o
comandante-geral da GNR relativamente aos seus efectivos, sob proposta do respectivo comandante
ou director, precedida de pareceres do conselho científico ou técnico-científico e do conselho
pedagógico.

2 — Os mapas de pessoal militar não docente são aprovados, mantidos ou alterados pelo Chefe do
Estado-Maior de quem depende o estabelecimento de ensino, ouvido o comandante-geral da GNR
relativamente aos seus efectivos, sob proposta do respectivo comandante ou director.

Artigo 38.º
Mapas de pessoal civil

1 — Os mapas de pessoal civil, docente e não docente, contendo a indicação do número de postos
de trabalho de que o estabelecimento carece para o desenvolvimento das respectivas actividades são
aprovados, mantidos ou alterados pelo membro do Governo responsável pela área da defesa nacional,
sob proposta do Chefe do Estado-Maior de quem depende o estabelecimento de ensino, ouvido o
comandante-geral da GNR relativamente aos seus efectivos.

2 — Os mapas de pessoal civil docente carecem de pareceres do conselho científico ou
técnico-científico, do conselho pedagógico e do Conselho do Ensino Superior Militar.

Artigo 39.º
Encargos dos cursos ministrados a outras entidades

Nos estabelecimentos de ensino superior público militar, os encargos resultantes do funcionamento
dos cursos ministrados em proveito de outras entidades ou instituições são suportados por estas na
proporção dos custos a eles associados.

Artigo 40.º
Receitas

Constituem receitas dos estabelecimentos de ensino superior público militar, para além das dotações
que lhe forem atribuídas:

a) As verbas obtidas dos cursos que ministra;
b) O produto das vendas de publicações e trabalhos de investigação;
c) As comparticipações, subsídios e liberalidades resultantes de actividades de investigação e

desenvolvimento e de cooperação e protocolos com outras instituições;
d) As verbas provenientes de fundos comunitários;
e) Os subsídios que lhe sejam atribuídos por qualquer entidade, nacional ou estrangeira;
f) Os donativos, heranças ou legados a qualquer título;
g) Quaisquer outras receitas que por lei, acto ou contrato lhe sejam atribuídas.
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Artigo 41.º
Meios militares

1 — Aos estabelecimentos de ensino superior público militar podem ser atribuídos, com carácter
definitivo ou temporário, unidades navais da Armada, meios do Exército, meios aéreos da Força Aérea e
meios da GNR adequados à actividade de ensino e instrução.

2 — O tipo, a modalidade de subordinação e de dotação de meios são definidos por despacho do
Chefe do Estado-Maior de quem depende o estabelecimento de ensino.

ANEXO II
Republicação do Decreto-Lei n.º 37/2008, de 5 de Março

CAPÍTULO I
Objecto, âmbito e especificidade

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente decreto-lei adopta a aplicação dos princípios constantes do Decreto-Lei n.º 74/2006,
de 24 de Março, ao ensino superior público militar.

2 — Em tudo o que não for especificamente regulado no presente decreto-lei aplica-se ao ensino
superior público militar o regime geral relativo ao ensino superior público.

Artigo 2.º
Âmbito

O disposto no presente decreto-lei aplica-se a todos os estabelecimentos de ensino superior público
militar.

Artigo 3.º
Especificidade

O ensino superior público militar está inserido no sistema de ensino superior público, ainda que
adaptado em exclusivo à satisfação das necessidades das Forças Armadas e dos respectivos ramos, assim
como da Guarda Nacional Republicana (GNR), e caracteriza-se por:

a) Visar a preparação de quadros altamente qualificados com competências e capacidade para
comandar em situações de risco e incerteza típicas do combate armado, em resposta às exigências da
segurança e da defesa nacionais;

b) Uma formação científica de base e índole técnica e tecnológica, destinada a satisfazer as
qualificações profissionais indispensáveis ao desempenho de funções técnicas no âmbito de cada uma das
especialidades;

c) Formação comportamental consubstanciada numa sólida educação militar, moral e cívica
tendo em vista desenvolver nos alunos qualidades de comando, direcção e chefia inerentes à condição
militar;

d) Preparação física e de adestramento militar, visando conferir aos alunos o desembaraço físico
e o treino imprescindíveis ao cumprimento das suas missões.
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CAPÍTULO II
Estabelecimentos, avaliação e qualidade

Artigo 4.º
Estabelecimentos de ensino

1 — São estabelecimentos de ensino superior público militar:

a) O Instituto de Estudos Superiores Militares (IESM);
b) A Escola Naval;
c) A Academia Militar;
d) A Academia da Força Aérea;
e) A Escola do Serviço de Saúde Militar.

2 — O IESM é um estabelecimento de ensino superior público universitário militar, que tem por
missão ministrar aos oficiais dos quadros permanentes das Forças Armadas e da GNR a formação nos
planos científico, doutrinário e técnico das ciências militares necessária ao desempenho das funções de
comando, direcção, chefia e estado-maior, ao nível dos ramos e em forças conjuntas e combinadas, sendo
o seu regime fixado em diploma próprio.

3 — A Escola Naval, a Academia Militar e a Academia da Força Aérea são estabelecimentos de
ensino superior público universitário militar que têm por missão formar os oficiais dos quadros permanentes
das Forças Armadas e da GNR, habilitando-os ao exercício das funções que estatutariamente lhes são
cometidas, conferir as competências adequadas ao cumprimento das missões específicas dos ramos e da
GNR e promover o desenvolvimento individual para o exercício de funções de comando, direcção e chefia.

4 — Cada um dos estabelecimentos de ensino a que se refere o número anterior integra um
departamento de ensino politécnico, em cuja organização e funcionamento é plenamente assegurada
a vocação específica deste subsistema de ensino superior conforme previsto no n.º 1 do artigo 3.º da
Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro.

5 — A Escola do Serviço de Saúde Militar é um estabelecimento de ensino superior público
politécnico militar que visa assegurar, no âmbito da saúde militar, as necessidades de formação de pessoal
específicas das Forças Armadas.

6 — Os estabelecimentos de ensino superior público militar podem igualmente ministrar cursos não
conferentes de grau académico, mas cuja conclusão com aproveitamento conduza à atribuição de um
diploma, designadamente:

a) Cursos de promoção, actualização e qualificação;
b) Tirocínios e estágios;
c) Cursos de formação complementar ao longo da carreira.

7 — Os estabelecimentos de ensino superior público militar gozam de autonomia pedagógica,
científica, cultural, administrativa e disciplinar, concretizadas nos respectivos estatutos.

Artigo 5.º
Avaliação e acreditação

Os estabelecimentos de ensino superior público militar estão abrangidos pelo sistema geral de
avaliação e acreditação do ensino superior.

Artigo 6.º
Ciclos de estudos

A organização dos ciclos de estudos ministrados pelos estabelecimentos de ensino superior público
militar rege-se pelos princípios estabelecidos pelo Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, e pelo
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Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro, sem prejuízo das exigências específicas dos respectivos
estatutos e regulamentos inerentes à natureza militar.

Artigo 7.º
Corpo docente e órgãos de conselho

1 — O corpo docente dos estabelecimentos de ensino superior público militar é composto por todos
os professores e instrutores, militares e civis que, a qualquer título, designadamente através de convénios
com as universidades, institutos politécnicos e outras instituições, neles desenvolvam actividade docente.

2 — Os professores e instrutores militares são especialistas de reconhecida experiência e
competência profissional e detentores dos atributos curriculares específicos imprescindíveis para o
exercício das funções educativas e de formação que lhes estão cometidas.

3 — Os estabelecimentos de ensino superior público militar devem ter os seguintes órgãos:

a) No ensino universitário, um conselho científico, um conselho pedagógico e um conselho
disciplinar;

b) No ensino politécnico, um conselho técnico-científico, um conselho pedagógico e um conselho
disciplinar.

4 — O comandante ou director de cada um dos estabelecimentos de ensino superior público militar
poderá presidir a qualquer dos órgãos de conselho sempre que, face à natureza dos assuntos a tratar,
considere conveniente tal procedimento.

Artigo 8.º
Acesso e ingresso

As condições de acesso e ingresso aos estabelecimentos de ensino superior público militar são
idênticas ao que estiver estabelecido para o ensino superior público, sem prejuízo das exigências específicas
fixadas pelos respectivos estatutos e regulamentos.

Artigo 9.º
Regime dos alunos

O aproveitamento escolar, a vida interna e a administração dos alunos são regulados por normas
próprias, estabelecidas para cada caso por despacho do Chefe do Estado-Maior de quem depende o
estabelecimento de ensino superior público militar, sob proposta do comandante ou director, ouvidos os
órgãos de conselho estatutariamente competentes.

Artigo 10.º
Sistema de créditos curriculares

A aprovação do regulamento de aplicação do sistema de créditos curriculares a que se refere o
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro, é da competência do comandante ou director
do estabelecimento de ensino superior público militar.

Artigo 11.º
Acreditação

Os ciclos de estudos dos estabelecimentos de ensino superior público militar estão sujeitos a
acreditação nos termos fixados pelo título III do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.
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Artigo 12.º
Informação

1 — Os estabelecimentos de ensino superior público militar prestam informação actualizada acerca
da sua organização e funcionamento, designadamente instalações, corpo docente, planos de estudos e
conteúdos curriculares.

2 — São objecto de divulgação pública as informações relativas aos estabelecimentos e ciclos de
estudos do ensino superior público militar.

3 — São igualmente objecto de divulgação pública os resultados do processo de avaliação e
acreditação dos estabelecimentos de ensino superior público militar.

CAPÍTULO III
Graus académicos e diplomas

Artigo 13.º
Graus académicos

1 — Os estabelecimentos de ensino superior público universitário militar conferem os graus
académicos de licenciado e de mestre.

2 — O IESM, a Escola Naval, a Academia Militar e a Academia da Força Aérea podem associar-se
com universidades para a realização de ciclos de estudos conducentes ao grau de doutor, nos termos do
artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.

3 — Nos casos previstos nos números anteriores, cabe à universidade a atribuição do grau de doutor.
4 — A Escola de Serviço de Saúde Militar confere, por si ou em associação, o grau de licenciado

e de mestre.

Artigo 14.º
Atribuição do grau de licenciado

1 — As áreas de formação em que cada estabelecimento de ensino superior público militar confere
o grau de licenciado são aprovadas pelo membro do Governo responsável pela área da defesa nacional, sob
proposta do Chefe do Estado-Maior do ramo em que se integra o estabelecimento, precedida de pareceres
do conselho científico ou técnico-científico e do conselho pedagógico.

2 — O grau de licenciado numa determinada área de formação só pode ser conferido pelos
estabelecimentos de ensino superior público militar que reúnam os requisitos fixados pelo artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.

Artigo 15.º
Normas regulamentares da licenciatura

1 — O Chefe do Estado-Maior do ramo em que se integra o estabelecimento de ensino superior
público militar, sob proposta do respectivo comandante ou director, precedida de pareceres do conselho
científico ou técnico-científico e do conselho pedagógico, aprova as normas relativas às matérias constantes
do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.

2 — Nos casos em que a licenciatura se destine à Guarda Nacional Republicana, o disposto no
número anterior exige ainda o parecer do respectivo comandante-geral.
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Artigo 16.º
Atribuição do grau de mestre

1 — As especialidades em que cada estabelecimento de ensino superior público militar confere o grau
de mestre são aprovadas pelo membro do Governo responsável pela área da defesa nacional, sob proposta
do Chefe do Estado-Maior do ramo em que se integra o estabelecimento, precedida de pareceres do
conselho científico ou técnico-científico e do conselho pedagógico.

2 — O grau de mestre numa determinada especialidade pode ser conferido pelos estabelecimentos de
ensino superior público militar que reúnam os requisitos fixados pelo artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 74/2006,
de 24 de Março.

Artigo 17.º
Ciclos de estudos integrados conducentes ao grau de mestre

1 — No ensino superior público universitário militar, por razões que se prendem com o acesso
ao exercício da actividade ou especialidade militar, em resultado de uma prática estável e consolidada
nas Forças Armadas portuguesas e em alguns países da OTAN e por necessidades específicas de
formação e da carreira militar, o grau de mestre pode igualmente ser conferido após um ciclo de estudos
integrado, com 300 a 360 créditos e uma duração normal compreendida entre 10 e 12 semestres
curriculares de trabalho dos alunos, constituindo a habilitação mínima exigida para o início do
exercício da profissão militar na categoria de oficiais oriundos do ensino superior público universitário
militar.

2 — Nos ciclos de estudos a que se refere o número anterior, os estabelecimentos de ensino superior
público militar conferem o grau de licenciado aos alunos que tenham realizado os 180 créditos correspondentes
aos primeiros seis semestres curriculares de trabalho.

3 — O grau de licenciado referido no número anterior deve adoptar uma denominação que não se
confunda com a do grau de mestre.

4 — As especialidades em que cada estabelecimento de ensino superior público militar confere o grau
de mestre após um ciclo de estudos integrado são aprovadas pelo membro do Governo responsável pela
área da defesa nacional, sob proposta do Chefe do Estado-Maior do ramo em que se integra o
estabelecimento, precedida de pareceres do conselho científico ou técnico-científico e do conselho
pedagógico.

Artigo 18.º
Júri do mestrado

O júri a que se refere o artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, é nomeado pelo
comandante ou director do estabelecimento de ensino superior público militar, sob proposta do conselho
científico ou técnico-científico e do conselho pedagógico.

Artigo 19.º
Normas regulamentares do mestrado

1 — O Chefe do Estado-Maior do ramo em que se integra o estabelecimento de ensino superior
público militar, sob proposta do respectivo comandante ou director, precedida de pareceres do conselho
científico ou técnico-científico e do conselho pedagógico, aprova as normas relativas às matérias constantes
do artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.

2 — Nos casos em que o mestrado se destine à Guarda Nacional Republicana, o disposto no número
anterior exige ainda o parecer do respectivo comandante-geral.
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Artigo 20.º
Grau de doutor

1 — Os ramos do conhecimento e especialidades em que os estabelecimentos de ensino superior
público universitário militar podem associar-se com universidades para a realização de ciclos de estudos
conducentes ao grau de doutor nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 13.º são fixados por despacho do
membro do Governo responsável pela área da defesa nacional, sob proposta do Chefe do Estado-Maior
em que se integra o estabelecimento, precedida de pareceres do conselho científico e do conselho
pedagógico.

2 — Nos casos em que o IESM se associe com universidades para a realização de ciclos de estudos
conducentes ao grau de doutor, é ainda exigido parecer do Conselho de Chefes de Estado-Maior.

Artigo 21.º
Objecto de associação

Os estabelecimentos de ensino superior público militar podem associar-se com outros
estabelecimentos de ensino superior, nacionais ou estrangeiros, para a realização de ciclos de estudos
nos termos dos artigos 41.º a 43.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, bem como para o
desenvolvimento de projectos de ensino em rede e estabelecimento de parcerias nacionais e internacionais
geradores de sinergias entre as instituições e optimizadores da utilização dos recursos docentes e materiais
existentes.

Artigo 22.º
Garantia de mobilidade

1 — Os estabelecimentos de ensino superior público militar asseguram o princípio da mobilidade
dos estudantes, nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 44.º e 45.º do Decreto-Lei n.º 74/2006,
de 24 de Março, salvaguardadas as necessidades, as especificidades e os interesses das Forças
Armadas.

2 — O membro do Governo responsável pela área da defesa nacional estabelece as condições de
mobilidade interna e externa dos estudantes relativamente aos estabelecimentos de ensino superior público
militar.

Artigo 23.º
Adequação dos ciclos de estudos

1 — Os estabelecimentos de ensino superior público militar promovem a adequação dos ciclos
de estudos que se encontram a ministrar e dos graus que estão autorizados a conferir ao regime
jurídico fixado pelo Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, em conjugação com o presente
decreto-lei.

2 — A adequação é realizada em estreita colaboração com estabelecimentos de ensino superior civis
e com a participação de estudantes, professores, conselho científico ou técnico-científico e conselho
pedagógico.

3 — As regras de transição entre a anterior organização de estudos e a nova organização
decorrente do processo de adequação são fixadas pelo Chefe do Estado-Maior do ramo em que se
insere o estabelecimento de ensino superior militar, sob proposta do respectivo comandante ou
director, precedido de pareceres do conselho científico ou técnico-científico e do conselho
pedagógico.

4 — No início do ano lectivo de 2009-2010, todos os ciclos de estudos devem estar organizados de
acordo com o regime jurídico referido no n.º 1.
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Artigo 24.º
Novos ciclos de estudos

Até à entrada em funcionamento da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, e sem
prejuízo do disposto no artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, a entrada em funcionamento
de novos ciclos de estudos fica sujeita, nos estabelecimentos de ensino superior público militar, ao regime
em vigor à data de publicação do presente decreto-lei.

Artigo 25.º
Alterações

1 — A alteração de elementos caracterizadores de um ciclo de estudos que não modifiquem os seus
objectivos fica sujeita ao regime fixado pelo título VI do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.

2 — O membro do Governo responsável pela área da Defesa Nacional aprova as alterações a que
se refere o número anterior, sob proposta do respectivo Chefe de Estado-Maior, precedida de pareceres
do conselho científico ou técnico-científico e do conselho pedagógico.

Artigo 26.º
Formação de oficiais da Guarda Nacional Republicana

As matérias referentes à formação de oficiais dos quadros permanentes da GNR estão sujeitas a
aprovação conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da defesa nacional e da
administração interna, sob proposta do respectivo comandante-geral, precedida de pareceres do conselho
científico ou técnico-científico e do conselho pedagógico.

CAPÍTULO IV
Conselho do Ensino Superior Militar

Artigo 27.º
Natureza e objectivos

1 — É criado o Conselho do Ensino Superior Militar, na dependência directa do membro do Governo
responsável pela área da defesa nacional.

2 — O Conselho do Ensino Superior Militar é um órgão colegial que assegura a concepção e
coordenação e acompanha a execução das políticas que, no domínio do ensino superior militar, cabem ao
Ministério da Defesa Nacional.

Artigo 28.º
Composição

1 — O Conselho do Ensino Superior Militar tem a seguinte composição:

a) Um representante do Ministro da Defesa Nacional, individualidade de reconhecido mérito que
preside;

b) Um representante da Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar do Ministério da
Defesa Nacional;

c) Um representante do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas;
d) Um representante do Chefe do Estado-Maior da Armada;
e) Um representante do Chefe do Estado-Maior do Exército;
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f) Um representante do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea;
g) Um representante do comandante-geral da Guarda Nacional Republicana;
h) Um representante do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior;
i) Três individualidades, civis ou militares, de reconhecido mérito e competência no âmbito

de ensino superior militar, a designar pelo membro do Governo responsável pela área da Defesa
Nacional.

2 — O Ministério da Defesa Nacional é representado no conselho consultivo da Agência de
Avaliação e Acreditação do Ensino Superior pelo presidente do Conselho do Ensino Superior Militar.

3 — Os membros do Conselho do Ensino Superior Militar são nomeados por despacho conjunto dos
membros do Governo responsáveis pelas áreas da defesa nacional, da administração interna e da ciência,
tecnologia e ensino superior.

4 — A remuneração do presidente do CESM é fixada por despacho conjunto do Ministro de Estado
e das Finanças e do Ministro da Defesa Nacional.

Artigo 29.º
Atribuições

1 — O Conselho do Ensino Superior Militar tem por missão contribuir para a concepção, definição,
planeamento e desenvolvimento dos projectos educativos e das políticas relacionadas com o ensino superior
público militar e para uma harmoniosa integração deste no sistema nacional de educação e formação.

2 — São ainda atribuições do Conselho do Ensino Superior Militar:

a) Preparar as decisões que ao Ministério da Defesa Nacional pertença tomar em matérias
relacionadas com o ensino superior público militar;

b) Promover a articulação e relações de cooperação com universidades, institutos politécnicos
e demais entidades intervenientes no ensino superior, a nível nacional e internacional, bem como entre os
Ministérios da Defesa Nacional, da Administração Interna e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e
demais entidades públicas e privadas;

c) Assegurar, por si ou através de parcerias com entidades especializadas, a realização de estudos
de evolução dos sistemas científico e tecnológico e do ensino superior militar, tendo em vista o
desenvolvimento dos sistemas, a melhoria da qualidade, a racionalização de serviços e meios e a
optimização das infra-estruturas e equipamentos de ensino;

d) Acompanhar a avaliação e a acreditação do sistema de ensino superior público militar;
e) Assegurar e coordenar as actividades relativas à prestação de informação sobre o sistema de

ensino superior público militar, bem como promover a difusão da informação científica e técnica e de ensino
superior público militar a nível nacional e internacional;

f) Promover a optimização dos recursos humanos e materiais no âmbito do sistema de ensino
superior público militar, tendo em conta uma gestão eficiente e eficaz;

g) Assegurar a representação do Ministério da Defesa Nacional, sempre que para tal for
solicitado.

3 — Compete ainda ao Conselho do Ensino Superior Militar informar e dar parecer ao membro do
Governo responsável pela área da defesa nacional sobre as actividades desenvolvidas pelos ramos das
Forças Armadas ao nível do ensino superior público militar, nomeadamente:

a) Estrutura do sistema de ensino superior público militar;
b) Estatutos e regulamentos dos estabelecimentos de ensino superior público militar;
c) Propostas de criação e alteração de ciclos de estudos;
d) Pedidos de registo de adequação de cursos em funcionamento;
e) Especialidades e áreas de formação em que os estabelecimentos de ensino superior público

militar conferem os graus de licenciado e de mestre;
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f) Ramos do conhecimento e especialidades em que os estabelecimentos de ensino superior
público universitário militar se podem associar com universidades para a realização de ciclos de estudos
conducentes ao grau de doutor;

g) Actos de acreditação ou de recusa de acreditação;
h) Ensino à distância (e-learning);
i) Critérios de frequência, avaliação e certificação;
j) Criação, reestruturação e extinção de estabelecimentos de ensino superior público militar;
l) Avaliação e acompanhamento da fiscalização do ensino superior público militar e dos

estabelecimentos de ensino superior público militar;
m) Relatórios e planos anuais e plurianuais de actividades.

4 — Compete, em particular, ao Conselho do Ensino Superior Militar acompanhar a aplicação e o
desenvolvimento do disposto na Lei de Bases do Sistema Educativo e na demais legislação aplicável ao
ensino superior em geral.

Artigo 30.º
Articulação e direito de informação

1 — A articulação e a cooperação entre as entidades referidas na alínea b) do n.º 2 do artigo anterior
traduz-se, designadamente, na definição e execução de planos comuns de actividade, na troca permanente
das informações necessárias ao bom desempenho das respectivas atribuições e no acesso recíproco às
bases de dados de informação estatística.

2 — O Conselho do Ensino Superior Militar pode requerer a quaisquer entidades, públicas ou
privadas, os elementos que considere indispensáveis para a realização das suas tarefas.

Artigo 31.º
Comissões especializadas e grupos de trabalho

O Conselho do Ensino Superior Militar pode propor ao Ministro da Defesa Nacional a constituição
de comissões especializadas ou grupos de trabalho, a título permanente ou eventual, constituídas por
individualidades de reconhecido mérito e competência.

Artigo 32.º
Apoio ao Conselho do Ensino Superior Militar

O Conselho do Ensino Superior Militar é assistido pela Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento
Militar, à qual compete apoiar as actividades do Conselho, designadamente as de natureza jurídica, técnica
e administrativo-logística.

CAPÍTULO V
Normas finais e transitórias

Artigo 33.º
Funcionamento, orçamento e pessoal

As normas relativas ao funcionamento, orçamento e pessoal do Conselho do Ensino Superior Militar
são estabelecidas por portaria do membro do Governo responsável pela área da defesa nacional, que fixa
igualmente as condições de funcionamento das comissões especializadas ou grupos de trabalho e do
Gabinete Técnico.
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Artigo 34.º
Revisão de estatutos e regulamentos

Os estabelecimentos de ensino superior público militar procedem, no prazo de 180 dias a contar da
entrada em vigor do presente decreto-lei, à revisão dos respectivos estatutos e regulamentos, em
conformidade com o novo ordenamento jurídico.

Artigo 35.º
Prazos especiais

Os estabelecimentos de ensino superior público militar que, em razão de convénios com
estabelecimentos de ensino superior civis, tenham procedido à adequação dos seus ciclos de estudos nos
anos lectivos de 2006-2007 e 2007-2008, devem, no prazo de 60 dias a contar da data de publicação do
presente decreto-lei, efectuar os pedidos de registo da adequação dos respectivos ciclos de estudos.

Artigo 36.º
Extinção de estabelecimentos de ensino

1 — São extintas a Escola Superior de Tecnologias Navais, a Escola Superior Politécnica do Exército
e a Escola Superior de Tecnologias Militares Aeronáuticas.

2 — A extinção dos estabelecimentos de ensino referidos no número anterior apenas produz efeitos
a partir do ano lectivo de 2008-2009.

3 — A adequação dos ciclos de estudos até agora ministrados nos estabelecimentos de ensino
referidos no n.º 1 deve estar concluída no início do ano lectivo de 2008-2009.

Artigo 37.º
Norma revogatória

São revogados os Decretos-Leis n.os 300/94, de 16 de Dezembro, 248/96, de 24 de Dezembro, e 255/
96, de 27 de Dezembro.

Artigo 38.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Decreto-Lei n.º 28/2010

de 31 de Março de 2010

O Programa do XVIII Governo Constitucional ao assumir o compromisso em firmar com o sistema
de ensino superior um contrato de confiança, identifica como linhas fundamentais de modernização
estrutural a aposta na qualificação dos portugueses, na inovação, na tecnologia e na sociedade do
conhecimento. Neste sentido, importa agora consolidar as mudanças e desenvolver as linhas de evolução
e progresso do modelo de ensino superior público militar.

Mudanças iniciadas, num primeiro momento, com a publicação da Lei n.º 49/2005, de 30 de Agosto,
e do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, e
pelo Decreto-Lei n.º 230/2009, de 14 de Setembro, rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 81/2009,
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de 27 de Outubro, diplomas que concretizaram, respectivamente, a alteração da Lei de Bases do Sistema
Educativo e a aprovação do novo regime jurídico dos graus e diplomas do ensino superior, adequando-o ao
Processo de Bolonha.

Num segundo momento, o Decreto-Lei n.º 37/2008, de 5 de Março, adoptou os princípios constantes
do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, ao ensino superior público militar e estabeleceu a revisão dos
estatutos e regulamentos dos respectivos estabelecimentos de ensino, em conformidade com o novo
ordenamento jurídico.

Em concretização do Programa do XVIII Governo Constitucional, e tendo em conta que o
Decreto-Lei n.º 37/2008, de 5 de Março, determina que o regime do Instituto de Estudos Superiores
Militares (IESM) é fixado em diploma próprio, no respeito pela especificidade do ensino superior público
militar, o presente decreto-lei:

i) Procede à redefinição do quadro legal do Instituto de Estudos Superiores Militares (IESM),
alterando o Decreto-Lei n.º 161/2005, de 22 de Setembro;

ii)  Aprova, em anexo, o respectivo Estatuto;
iii)  Promove a aplicação dos princípios consagrados no Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março,

alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho.

O IESM enquanto estabelecimento de ensino superior público universitário militar é uma instituição
de alto nível orientado para a criação, transmissão e difusão da cultura, do saber e da ciência, através da
articulação do estudo, do ensino, da investigação e do desenvolvimento experimental, tendo por missão
ministrar aos oficiais dos quadros permanentes das Forças Armadas e da Guarda Nacional Republicana
(GNR) a formação nos planos científico, doutrinário e técnico das ciências militares necessária ao
desempenho das funções de comando, direcção, chefia e estado-maior, ao nível do Estado-Maior-General
das Forças Armadas (EMGFA), dos ramos das Forças Armadas, da GNR e em forças conjuntas e
combinadas e em organizações internacionais.

O IESM reforça igualmente a possibilidade de se associar com outros estabelecimentos de ensino
superior, nacionais ou estrangeiros, para a realização de ciclos de estudos bem como para o desenvolvimento
de projectos de ensino em rede e estabelecimento de parcerias nacionais e internacionais geradores de
sinergias entre as instituições e optimizadores da utilização dos recursos docentes e materiais existentes.

Atenta a necessidade de reforçar a coordenação do ensino superior público militar através de uma
visão integrada e coerente, capaz de forjar consensos sólidos e estáveis, consagra-se que o IESM, tal como
para restantes estabelecimentos de ensino superior militar, desenvolve as suas actividades em estreita
ligação com o conselho do ensino superior militar, tendo em conta a missão e as atribuições deste órgão,
que assegura a concepção e coordenação e acompanha a execução das políticas que, no domínio do ensino
superior militar, cabem ao Ministério da Defesa Nacional.

Foram ouvidos o Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, os chefes dos
estados-maiores dos ramos das Forças Armadas, o comandante-geral da GNR, o director do Instituto de
Estudos Superiores Militares e o conselho de reitores das universidades portuguesas.

Assim:

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente decreto-lei aprova o Estatuto do Instituto de Estudos Superiores Militares (IESM),
constante do anexo II ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante.

2 — O presente decreto-lei procede, ainda, à alteração do Decreto-Lei n.º 161/2005, de
22 de Setembro.
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Artigo 2.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 161/2005, de 22 de Setembro

Os artigos 1.º a 19.º e 24.º do Decreto-Lei n.º 161/2005, de 22 de Setembro, passam a ter a seguinte
redacção:

«CAPÍTULO I
Criação, natureza, missão e atribuições

Artigo 1.º
Criação, natureza e sede

1 —.......................................................................................................................................... .
2 — O IESM é um estabelecimento de ensino superior público universitário militar, na dependência

do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas (CEMGFA).
3 —.......................................................................................................................................... .

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — O IESM tem por missão ministrar aos oficiais dos quadros permanentes das Forças Armadas
e da Guarda Nacional Republicana (GNR) a formação nos planos científico, doutrinário e técnico das
ciências militares necessária ao desempenho das funções de comando, direcção, chefia e estado-maior, ao
nível do Estado-Maior-General das Forças Armadas (EMGFA), dos ramos das Forças Armadas, da GNR
e em forças conjuntas e combinadas e em organizações internacionais.

2 — São atribuições do IESM:

a) A realização de ciclos de estudos visando a atribuição de graus académicos, bem como de
outros cursos pós-secundários, de cursos de formação pós-graduada e outros, nos termos da lei,
nomeadamente em áreas de interesse para a segurança e defesa nacional;

b) A realização de planos de estudos de cursos de formação complementar ao longo da carreira,
organizados em unidades de créditos, nomeadamente cursos de promoção, qualificação, especialização e
actualização de conhecimentos, bem como tirocínios ou estágios que habilitem os oficiais para o exercício
de cargos e para o desempenho de funções de oficial general e oficial superior dos ramos e da GNR;

c) A realização de actividades de investigação, desenvolvimento e inovação (I&D+I),
nomeadamente nas áreas da segurança e defesa, que potenciem a elaboração da doutrina militar conjunta,
as doutrinas específicas dos ramos e da GNR e da prospectiva estratégica militar;

d) A cooperação e o intercâmbio cultural e científico com instituições congéneres, nacionais e
estrangeiras, públicas ou privadas, no âmbito da sua missão;

e) A contribuição, no seu âmbito de actividade, para a cooperação internacional e para a
aproximação entre os povos, com especial destaque para os países de língua portuguesa, os países europeus
e outros países aliados membros da Organização do Tratado do Atlântico Norte;

f) A realização de conferências, colóquios e seminários, nomeadamente sobre temas relativos a
áreas relevantes para as Forças Armadas, GNR e para a segurança e defesa;

g) A prestação de serviços à comunidade e de apoio ao desenvolvimento;
h) A transferência e valorização do conhecimento científico e doutrinário;
i) A criação do ambiente educativo apropriado às suas finalidades;
j) A produção e difusão do conhecimento e da cultura.

3 — O IESM, precedendo autorização do CEMGFA, mediante solicitação do chefe do estado-maior
de cada ramo das Forças Armadas ou do comandante-geral da GNR, pode, nos termos da lei, ministrar
cursos de formação específica e outras acções de formação.
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4 — O IESM pode igualmente cooperar com estabelecimentos de ensino superior na realização de
cursos conducentes à obtenção de graus académicos, nos termos da lei, no domínio da segurança e defesa,
designadamente nas áreas dos estudos estratégicos, da informação estratégica, da logística, das relações
internacionais e da administração e gestão dos recursos da defesa.

5 — Ao IESM compete, ainda, nos termos da lei, a concessão de equivalências e o reconhecimento
de graus e habilitações académicos.

CAPÍTULO II
Actividade científica e pedagógica

Artigo 3.º
Termos e limites da actividade científica e pedagógica

1 —.......................................................................................................................................... .
2 — As acções a empreender pelo IESM nos âmbitos científico e pedagógico subordinam-se às

grandes linhas da política de segurança e defesa nacional.
3 — Os planos de estudos relativos à componente formativa específica referida no n.º 2 do

artigo 4.º e os regimes de avaliação desta, bem como dos cursos referidos no n.º 3 do artigo anterior, são
definidos pelo CEMGFA, sob proposta dos chefes do estado-maior de cada ramo das Forças Armadas,
precedido de pareceres do conselho científico e do conselho pedagógico.

Artigo 4.º
Ciclos e planos de estudos

1 — A criação, suspensão e extinção de ciclos de estudos bem como a aprovação e modificação das
estruturas curriculares dos respectivos planos de estudos estão sujeitas a aprovação por despacho do
membro do Governo responsável pela área da defesa nacional, sob proposta do CEMGFA, ouvidos o
conselho de chefes de estado-maior (CCEM), o conselho do ensino superior militar (CESM), e o director,
o conselho científico e o conselho pedagógico do IESM.

2 —.......................................................................................................................................... .
3 — Os ciclos de estudos do IESM estão sujeitos a acreditação nos termos fixados no título III do

Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.

CAPÍTULO III
Organização

SECÇÃO I
Disposições gerais

Artigo 5.º
Órgãos

1 — O IESM compreende os seguintes órgãos:

a) De direcção;
b) De conselho;
c) De ensino e de investigação, desenvolvimento e inovação;
d) De apoio;
e) Outros órgãos e serviços definidos no regulamento.
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2 — O IESM pode integrar outros órgãos, nomeadamente de estudos, planeamento, avaliação e de
qualidade.

3 — Os órgãos definidos no número anterior, se directamente relacionados com a actividade
académica, científica ou docente, são chefiados por oficiais ou docentes civis habilitados com o grau de
doutor ou mestre.

4 — A organização, composição e funcionamento dos diferentes órgãos do IESM são definidos no
respectivo estatuto e regulamento.

SECÇÃO II
Órgãos de direcção

Artigo 6.º
Órgãos de direcção

1 — São órgãos de direcção do IESM:

a) O director;
b) Os subdirectores.

2 — O director e os subdirectores são nomeados em comissão de serviço por um período de três anos.

Artigo 7.º
Director

1 — O director é um vice-almirante ou tenente-general, nomeado por despacho do membro
do Governo responsável pela área da defesa nacional, rotativamente por cada um dos ramos das
Forças Armadas, sob proposta do CEMGFA, ouvido o CCEM, após indigitação do respectivo chefe
do estado-maior.

2 — O director dirige as actividades do IESM e responde pelo cumprimento da respectiva missão,
competindo-lhe:

a) Propor ao CEMGFA as áreas de formação e as especialidades em que o IESM confere,
respectivamente, o grau de licenciado e de mestre, bem como os ramos do conhecimento e especialidades
em que o IESM pode associar-se com universidades para a realização de ciclos de estudos conducentes
ao grau de doutor;

b) Propor ao CEMGFA os planos de estudos, de estágios e de investigação, os programas das
disciplinas, os métodos de ensino e os regimes de avaliação de conhecimentos, bem como proceder às
respectivas alterações, ouvidos os conselhos científico e pedagógico, nos termos e com os limites dos
n.os 2 e 3 do artigo 3.º e do artigo 4.º;

c) Promover o desenvolvimento da investigação científica, definindo as linhas de investigação a
adoptar e criando as unidades orgânicas de investigação que se considerem necessárias, designadas por
centros, laboratórios, institutos ou outra denominação apropriada e instituições de investigação que possam
ser comuns a várias instituições de ensino superior militar universitárias ou politécnicas;

d) Convidar professores ou investigadores de outras instituições ou personalidades de reconhecida
competência para integrarem o conselho científico ou o conselho pedagógico, no âmbito da missão do
IESM;

e) Propor a nomeação dos directores dos cursos, dos coordenadores das áreas de ensino, do
subdirector do Centro de Investigação de Segurança e Defesa (CISDI), coordenadores científicos dos
núcleos de estudos, investigadores residentes e dos professores militares e civis;

f) Promover a realização de conferências, colóquios e seminários sobre temas relativos a áreas
relevantes para as Forças Armadas, GNR e para a segurança e defesa nacional;
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g) Dinamizar e promover parcerias estratégicas e outras formas de cooperação com instituições
congéneres nacionais e estrangeiras, nomeadamente no âmbito das organizações internacionais de que
Portugal faça parte e nas acções de cooperação técnico-militar;

h) Representar o IESM em actos oficiais.

3 — Ao director do IESM compete-lhe especialmente:

a) Outorgar os protocolos necessários às atribuições referidas nas alíneas d) e e) do n.º 1 e no
n.º 3 do artigo 4.º do Estatuto do IESM;

b) Outorgar protocolos com instituições de ensino superior relativos à contratação de professores
ou investigadores civis a tempo parcial, bem como praticar os demais actos para tal necessários.

4 — As competências referidas nos números anteriores podem ser delegadas em qualquer dos
subdirectores.

Artigo 8.º
Subdirectores

1 — Os subdirectores são contra-almirantes ou majores-generais, nomeados por despacho do
membro do Governo responsável pela área da defesa nacional, um de cada ramo das Forças Armadas, sob
proposta do CEMGFA, ouvidos o CCEM e o director do IESM, após indigitação do respectivo chefe do
estado-maior.

2 — Os subdirectores desempenham, em acumulação e em regime de rotação por cada um dos
ramos das Forças Armadas, os cargos de directores do Departamento de Ensino, do Departamento de
Cursos e do CISDI.

3 — Os subdirectores coadjuvam o director, exercendo as competências que por este lhes forem
delegadas.

SECÇÃO III
Órgãos de conselho

Artigo 9.º
Órgãos de conselho

1 — São órgãos de conselho do IESM:

a) O conselho científico;
b) O conselho pedagógico;
c) O conselho disciplinar;
d) Os conselhos de cursos.

2 — O conselho científico é o órgão competente para dar parecer sobre os assuntos relacionados
com a orientação científica e técnica do ensino e da investigação.

3 — O conselho pedagógico é o órgão competente para dar parecer sobre os assuntos relacionados
com a orientação pedagógica, a avaliação da formação e o rendimento escolar dos auditores e alunos.

4 — O conselho disciplinar é o órgão competente para dar parecer sobre assuntos de natureza
disciplinar respeitantes a docentes civis e a discentes civis e estrangeiros, no âmbito das actividades
escolares.

5 — Os conselhos de cursos são os órgãos competentes para dar parecer quando estejam em causa
assuntos específicos de um curso, reunindo por convocação do director do IESM.

6 — Os órgãos de conselho são presididos pelo director do IESM, com possibilidade de delegação,
excepto quando estejam em causa assuntos relacionados com o curso de promoção a oficial general ou
equivalente.



ORDEM DO EXÉRCITO N.º 3/2010 1.ª Série7 6

SECÇÃO IV
Órgãos de ensino, de investigação, desenvolvimento e inovação

Artigo 10.º
Órgãos de ensino, de investigação, desenvolvimento e inovação

O IESM compreende os seguintes órgãos de ensino, de investigação, desenvolvimento e inovação:

a) O Departamento de Ensino;
b) O Departamento de Cursos;
c) O CISDI.

Artigo 11.º
Departamento de Ensino

1 — Ao Departamento de Ensino incumbe o planeamento, programação, execução e controlo do
ensino, conforme definido nos planos de estudos dos cursos.

2 — O Departamento de Ensino compreende áreas de ensino estruturadas de harmonia com critérios
funcionais ligados à organização dos cursos e respeitantes à especialização dos conhecimentos,
designadamente:

a) Área de ensino de estratégia;
b) Área de ensino de operações;
c) Área de ensino de administração;
d) Áreas de ensino específico dos ramos e da GNR.

3 — O Departamento de Ensino dispõe de um Gabinete de Planeamento e Programação (GPP) para
o tratamento dos assuntos respeitantes à área académica.

4 — O director do Departamento de Ensino dirige as actividades do Departamento sob orientação
do director do IESM.

Artigo 12.º
Departamento de Cursos

1 — Ao Departamento de Cursos incumbe enquadrar as turmas de auditores e de alunos durante
a frequência dos cursos ou estágios, coordenar o seu funcionamento e avaliar a adequabilidade das matérias
ministradas e das metodologias utilizadas.

2 — O Departamento de Cursos compreende:

a) O curso de promoção a oficial general;
b) O curso de estado-maior conjunto;
c) O curso de promoção a oficial superior dos ramos e da GNR;
d) Os cursos específicos dos ramos e da GNR;
e) Outros cursos específicos, quando tal for determinado.

3 — O Departamento de Cursos compreende ainda um Gabinete de Estudos (GE), cuja função
principal consiste em avaliar a adequabilidade das matérias ministradas e das metodologias utilizadas e
acompanhar a evolução do normativo respeitante ao ensino superior, apresentando as propostas que
permitam manter o normativo aplicável ao IESM devidamente actualizado.

4 — O director do Departamento de Cursos dirige as actividades do Departamento sob orientação
do director do IESM.

5 — O curso de promoção a oficial general é dirigido pelo director do Departamento de Cursos.
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Artigo 13.º
Centro de Investigação de Segurança e Defesa

1 — Ao CISDI incumbe a promoção, ou participação em colaboração com outras instituições, na
realização de projectos de investigação, no desenvolvimento e implementação de projectos inovadores, na
promoção de projectos de investigação integrados e na divulgação do conhecimento científico, em áreas
de especial interesse para as Forças Armadas e GNR e para a segurança e defesa nacional.

2 — O CISDI compreende os Núcleos de Estudos (NE) e o Centro de Recursos do Conhecimento
(CRC), podendo o director do IESM criar unidades orgânicas de investigação, designadas por centros,
laboratórios, institutos ou outra denominação apropriada, em função de uma área científica dominante e
caracterizados pelo interesse estrutural e permanente das actividades desenvolvidas para a prossecução
da missão do IESM.

3 — O CISDI dispõe de um quadro próprio de investigadores a quem podem ser atribuídas
componentes lectivas.

4 — O CISDI assegura a avaliação e difusão dos resultados das actividades de investigação
integradas na respectiva vocação disciplinar.

5 — O director do CISDI, habilitado com o grau de doutor, dirige as actividades do Centro sob
orientação do director do IESM.

SECÇÃO V
Órgãos de apoio e outros

Artigo 14.º
Serviços de apoio

1 — Os serviços de apoio do IESM compreendem:

a) O Serviço de Apoio Administrativo e Secretaria Central;
b) O Serviço Financeiro;
c) O Serviço de Sistemas de Informação e de Comunicações;
d) O Serviço de Apoio Geral.

2 — Aos serviços de apoio incumbe assegurar o normal funcionamento das actividades de carácter
logístico, administrativo e financeiro do IESM, garantindo a eficiência dos serviços próprios e a prontidão
dos recursos disponíveis.

3 — Os serviços de apoio são chefiados por um capitão-de-mar-e-guerra ou coronel, indicado
rotativamente pelo chefe do estado-maior de cada um dos ramos das Forças Armadas, nomeado pelo
CEMGFA, mediante proposta do director do IESM.

4 — Os serviços de apoio do IESM integram militares da GNR.
5 — O regulamento do IESM define a organização, composição e funcionamento dos serviços de

apoio.

CAPÍTULO IV
Recursos humanos e financeiros

Artigo 15.º
Recursos humanos

1 — O IESM dispõe de um quadro próprio de pessoal militar, docente e não docente, contendo a
indicação dos efectivos militares necessários para o desenvolvimento das respectivas actividades,
aprovado, mantido ou alterado pelo CEMGFA, sob proposta do director do IESM, ouvidos o CCEM e o
comandante-geral da GNR relativamente aos seus efectivos.
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2 — Os militares necessários ao cumprimento da missão do IESM são garantidos e indicados pelos
ramos das Forças Armadas e pelo comandante-geral da GNR, de acordo com as necessidades, e nomeados
pelo director do IESM.

3 — Os directores dos cursos, os coordenadores das áreas de ensino e os docentes militares das
Forças Armadas são indigitados pelos respectivos ramos e nomeados por despacho do CEMGFA, sob
proposta do director do IESM, ouvidos o conselho científico e o conselho pedagógico.

4 — Os militares no activo são nomeados para funções no IESM em regime de comissão normal de
serviço por períodos de três anos, ficando adidos aos respectivos quadros de origem, nos termos do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas e do Estatuto da Guarda Nacional Republicana.

5 — O mapa de pessoal civil, docente e não docente, incluindo os professores civis contratados,
contendo a indicação do número de postos de trabalho de que o IESM carece para o desenvolvimento das
respectivas actividades, é aprovado por despacho do membro do Governo responsável pela área da defesa
nacional, sob proposta do CEMGFA, ouvido o director do IESM.

6 — Sem prejuízo da aplicação do regime geral de aquisição de bens e serviços pelo Estado, os docentes
civis podem ser contratados nos termos dos protocolos referidos na alínea b) do n.º 3 do artigo 7.º.

7 — O quadro de pessoal militar docente e o mapa de pessoal civil docente carecem de pareceres
do conselho científico, do conselho pedagógico e do conselho do ensino superior militar.

Artigo 16.º
Recursos financeiros

Os recursos financeiros necessários ao funcionamento do IESM são fixados em dotação própria do
orçamento do Estado-Maior-General das Forças Armadas.

CAPÍTULO V
Guarda Nacional Republicana

Artigo 17.º
Cursos e planos de estudo

1 — O IESM pode ainda ministrar cursos aos oficiais dos quadros permanentes da GNR, a solicitação
do membro do Governo responsável pela área da administração interna, sob proposta do comandante-geral
da GNR.

2 — A criação, suspensão e extinção de ciclos de estudos, bem como a aprovação e modificação
das estruturas curriculares dos respectivos planos de estudos, quando ministrados aos oficiais da GNR,
estão sujeitas a aprovação dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da defesa nacional e da
administração interna, sob proposta do director do IESM, ouvido o comandante-geral da GNR, e carecem
de pareceres do conselho científico e do conselho pedagógico.

3 — O regime de acesso aos cursos e estágios do IESM ministrados a oficiais da GNR é definido
por portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da defesa nacional e da
administração interna, ouvido o comandante-geral da GNR.

Artigo 18.º
Recursos humanos

1 — Os militares da GNR no activo são nomeados para funções no IESM em regime de comissão
normal de serviço por períodos de três anos, nos termos do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional
Republicana.
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2 — O coordenador da área de ensino específico da GNR, directores de cursos e docentes da GNR
são indigitados pela GNR e nomeados por despacho do CEMGFA, sob proposta do director do IESM,
ouvidos o conselho científico e o conselho pedagógico.

Artigo 19.º
Participação institucional

Os conselhos científico, pedagógico e disciplinar integram representantes da GNR, a nomear pelo
membro do Governo responsável pela área da administração interna, sob proposta do respectivo
comandante-geral, ouvido o director do IESM, sempre que estejam em causa matérias relativas aos cursos
referidos no artigo 17.º.

CAPÍTULO VI
Disposições finais e transitórias

Artigo 24.º
Regulamentação

A organização interna, o regime de acesso aos cursos e estágios, bem como os elementos de
heráldica, símbolos, modelos de diplomas e prémios do IESM são definidos por portaria do membro do
Governo responsável pela área da defesa nacional, sob proposta do CEMGFA, ouvido o director do IESM.»

Artigo 3.º
Ciclos de estudos

1 — Tendo em vista o prosseguimento de estudos para a obtenção de grau académico ou diploma,
as normas regulamentares a que se referem os artigos 15.º e 19.º do Decreto-Lei n.º 37/2008, de 5 de Março,
devem prever a possibilidade de ingresso nos respectivos ciclos de estudos por oficiais dos quadros
permanentes das Forças Armadas e da GNR, visando a atribuição:

a) Do grau de mestre aos oficiais oriundos do ensino superior público universitário militar,
habilitados com o grau de licenciado;

b) Do grau de licenciado ou de mestre aos oficiais oriundos do ensino superior público politécnico
militar, habilitados com o grau de bacharel.

2 — As especialidades e as áreas de formação, bem como as condições de candidatura em que o
IESM confere os graus de mestre e de licenciado referidos no número anterior, são aprovadas por despacho
do membro do Governo responsável pela área da defesa nacional, sob proposta do CEMGFA, ouvidos o
conselho científico, o conselho pedagógico e o conselho de ensino superior militar (CESM).

Artigo 4.º
Regulamento

1 — O IESM procede, no prazo de 90 dias a contar da entrada em vigor do presente decreto-lei, à
revisão do respectivo regulamento, em conformidade com o novo ordenamento jurídico.

2 — O regulamento do IESM, contendo as disposições necessárias para a execução do Estatuto, é
aprovado por portaria do membro do Governo responsável pela área da defesa nacional, sob proposta do
CEMGFA, ouvidos o conselho científico, conselho pedagógico e o CESM, e, entre outras, define as
seguintes matérias:

a) A autonomia do IESM nas suas diferentes vertentes;
b) A participação de docentes nos aspectos científicos e pedagógicos;
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c) A forma de participação dos discentes nos aspectos pedagógicos;
d) O processo de auto-avaliação do IESM;
e) Direitos e deveres dos discentes;
f) Aproveitamento escolar, vida interna e a administração dos discentes;
g) Condições de acesso e ingresso;
h) Condições de frequência e de avaliação;
i) Direitos e deveres do pessoal docente;
j) Sistema interno de qualidade e de avaliação do ensino.

3 — O regulamento do IESM, na medida do que for aplicável, atenta a finalidade, organização,
composição, competências e funcionamento, define ainda as matérias relativas aos seus órgãos e serviços.

Artigo 5.º
Período transitório

1 — Os requisitos fixados no n.º 3 do artigo 14.º e no n.º 5 do artigo 18.º do Estatuto e no n.º 5 do
artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 161/2005, de 22 de Setembro, são exigíveis ao IESM a partir do ano lectivo
2013-2014, inclusive.

2 — Até à revisão do regulamento do IESM, aprovado pela Portaria n.º 1 153/2005, de
11 de Novembro, mantêm-se em vigor todas as suas disposições que não contrariem o Decreto-Lei n.º 161/2005,
de 22 de Setembro, e o Estatuto do IESM.

3 — Até à aprovação do novo quadro do pessoal militar e do novo mapa de pessoal civil, docente
e não docente, contendo a indicação dos efectivos militares e do número de postos de trabalho necessários
para o desenvolvimento das respectivas actividades, continuam em vigor os quantitativos actualmente
existentes.

Artigo 6.º
Republicação

É republicado no anexo I ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o Decreto-Lei n.º 161/2005,
de 22 de Setembro, com a redacção actual.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de Janeiro de 2010. — José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Augusto Ernesto Santos Silva — Rui Carlos
Pereira — Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor.

Promulgado em 16 de Março de 2010.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA .

Referendado em 17 de Março de 2010.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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ANEXO I
Republicação do Decreto-Lei n.º 161/2005, de 22 de Setembro

CAPÍTULO I
Criação, natureza, missão e atribuições

Artigo 1.º
Criação, natureza e sede

1 — É criado o Instituto de Estudos Superiores Militares (IESM).
2 — O IESM é um estabelecimento de ensino superior público universitário militar, na dependência

do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas (CEMGFA).
3 — O IESM tem sede em Lisboa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — O IESM tem por missão ministrar aos oficiais dos quadros permanentes das Forças Armadas
e da Guarda Nacional Republicana (GNR) a formação nos planos científico, doutrinário e técnico das
ciências militares necessária ao desempenho das funções de comando, direcção, chefia e estado-maior, ao
nível do Estado-Maior-General das Forças Armadas (EMGFA), dos ramos das Forças Armadas, da GNR
e em forças conjuntas e combinadas e em organizações internacionais.

2 — São atribuições do IESM:

a) A realização de ciclos de estudos visando a atribuição de graus académicos, bem como de
outros cursos pós-secundários, de cursos de formação pós-graduada e outros, nos termos da lei,
nomeadamente em áreas de interesse para a segurança e defesa nacional;

b) A realização de planos de estudos de cursos de formação complementar ao longo da carreira,
organizados em unidades de créditos, nomeadamente cursos de promoção, qualificação, especialização e
actualização de conhecimentos, bem como tirocínios ou estágios que habilitem os oficiais para o exercício
de cargos e para o desempenho de funções de oficial general e oficial superior dos ramos e da GNR;

c) A realização de actividades de investigação, desenvolvimento e inovação (I&D+I),
nomeadamente nas áreas da segurança e defesa, que potenciem a elaboração da doutrina militar conjunta,
as doutrinas específicas dos ramos e da GNR e da prospectiva estratégica militar;

d) A cooperação e o intercâmbio cultural e científico com instituições congéneres, nacionais e
estrangeiras, públicas ou privadas, no âmbito da sua missão;

e) A contribuição, no seu âmbito de actividade, para a cooperação internacional e para a
aproximação entre os povos, com especial destaque para os países de língua portuguesa, os países europeus
e outros países aliados membros da Organização do Tratado do Atlântico Norte;

f) A realização de conferências, colóquios e seminários, nomeadamente sobre temas relativos a
áreas relevantes para as Forças Armadas, GNR e para a segurança e defesa;

g) A prestação de serviços à comunidade e de apoio ao desenvolvimento;
h) A transferência e valorização do conhecimento científico e doutrinário;
i) A criação do ambiente educativo apropriado às suas finalidades;
j) A produção e difusão do conhecimento e da cultura.

3 — O IESM, precedendo autorização do CEMGFA, mediante solicitação do chefe do estado-maior
de cada ramo das Forças Armadas ou do comandante-geral da GNR, pode, nos termos da lei, ministrar
cursos de formação específica e outras acções de formação.

4 — O IESM pode igualmente cooperar com estabelecimentos de ensino superior na realização de
cursos conducentes à obtenção de graus académicos, nos termos da lei, no domínio da segurança e defesa,
designadamente nas áreas dos estudos estratégicos, da informação estratégica, da logística, das relações
internacionais e da administração e gestão dos recursos da defesa.
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5 — Ao IESM compete, ainda, nos termos da lei, a concessão de equivalências e o reconhecimento
de graus e habilitações académicos.

CAPÍTULO II
Actividade científica e pedagógica

Artigo 3.º
Termos e limites da actividade científica e pedagógica

1 — O IESM programa e executa os planos de estudos e de investigação e define os programas das
disciplinas, os métodos de ensino e os regimes de avaliação de conhecimentos nos termos e com os limites
dos números seguintes e do artigo 4.º.

2 — As acções a empreender pelo IESM nos âmbitos científico e pedagógico subordinam-se às
grandes linhas da política de segurança e defesa nacional.

3 — Os planos de estudos relativos à componente formativa específica referida no n.º 2 do
artigo 4.º e os regimes de avaliação desta, bem como dos cursos referidos no n.º 3 do artigo anterior, são
definidos pelo CEMGFA, sob proposta dos chefes do estado-maior de cada ramo das Forças Armadas,
precedido de pareceres do conselho científico e do conselho pedagógico.

Artigo 4.º
Ciclos e planos de estudos

1 — A criação, suspensão e extinção de ciclos de estudos bem como a aprovação e modificação das
estruturas curriculares dos respectivos planos de estudos estão sujeitas a aprovação por despacho do
membro do Governo responsável pela área da defesa nacional, sob proposta do CEMGFA, ouvidos o
conselho de chefes de estado-maior (CCEM), o conselho do ensino superior militar (CESM) e o director,
o conselho científico e o conselho pedagógico do IESM.

2 — Os planos de estudos prevêem necessariamente uma componente formativa comum aos três
ramos das Forças Armadas, uma componente formativa específica de cada ramo e uma componente
formativa conjunta.

3 — Os ciclos de estudos do IESM estão sujeitos a acreditação nos termos fixados pelo título III do
Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.

CAPÍTULO III
Organização

SECÇÃO I
Disposições gerais

Artigo 5.º
Órgãos

1 — O IESM compreende os seguintes órgãos:

a) De direcção;
b) De conselho;
c) De ensino e de investigação, desenvolvimento e inovação;
d) De apoio;
e) Outros órgãos definidos no regulamento.

2 — O IESM pode integrar outros órgãos, nomeadamente de estudos, planeamento, avaliação e de
qualidade.
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3 — Os órgãos definidos no número anterior, se directamente relacionados com a actividade
académica, científica ou docente, são chefiados por oficiais ou docentes civis habilitados com o grau de
doutor ou mestre.

4 — A organização, composição e funcionamento dos diferentes órgãos do IESM são definidos no
respectivo estatuto e regulamento.

SECÇÃO II
Órgãos de direcção

Artigo 6.º
Órgãos de direcção

1 — São órgãos de direcção do IESM:

a) O director;
b) Os subdirectores.

2 — O director e os subdirectores são nomeados em comissão de serviço por um período de três anos.

Artigo 7.º
Director

1 — O director é um vice-almirante ou tenente-general, nomeado por despacho do membro do Governo
responsável pela área da defesa nacional, rotativamente por cada um dos ramos das Forças Armadas, sob
proposta do CEMGFA, ouvido o CCEM, após indigitação do respectivo chefe do estado-maior.

2 — O director dirige as actividades do IESM e responde pelo cumprimento da respectiva missão,
competindo-lhe:

a) Propor ao CEMGFA as áreas de formação e as especialidades em que o IESM confere,
respectivamente, o grau de licenciado e de mestre, bem como os ramos do conhecimento e especialidades
em que o IESM pode associar-se com universidades para a realização de ciclos de estudos conducentes
ao grau de doutor;

b) Propor ao CEMGFA os planos de estudos, de estágios e de investigação, os programas das
disciplinas, os métodos de ensino e os regimes de avaliação de conhecimentos, bem como proceder às
respectivas alterações, ouvidos os conselhos científico e pedagógico, nos termos e com os limites dos
n.os 2 e 3 do artigo 3.º e do artigo 4.º;

c) Promover o desenvolvimento da investigação científica, definindo as linhas de investigação a
adoptar e criando as unidades orgânicas de investigação que se considerem necessárias, designadas por
centros, laboratórios, institutos ou outra denominação apropriada e instituições de investigação que possam
ser comuns a várias instituições de ensino superior militar universitárias ou politécnicas;

d) Convidar professores ou investigadores de outras instituições ou personalidades de reconhecida
competência para integrarem o conselho científico ou o conselho pedagógico, no âmbito da missão do IESM;

e) Propor a nomeação dos directores dos cursos, dos coordenadores das áreas de ensino, do
subdirector do Centro de Investigação de Segurança e Defesa (CISDI), coordenadores científicos dos
núcleos de estudos, investigadores residentes e dos professores militares e civis;

f) Promover a realização de conferências, colóquios e seminários sobre temas relativos a áreas
relevantes para as Forças Armadas, GNR e para a segurança e defesa nacional;

g) Dinamizar e promover parcerias estratégicas e outras formas de cooperação com instituições
congéneres nacionais e estrangeiras, nomeadamente no âmbito das organizações internacionais de que
Portugal faça parte e nas acções de cooperação técnico-militar;

h) Representar o IESM em actos oficiais.
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3 — Ao director do IESM compete-lhe especialmente:

a) Outorgar os protocolos necessários às atribuições referidas nas alíneas d) e e) do n.º 1 e no
n.º 3 do artigo 4.º do Estatuto do IESM;

b) Outorgar protocolos com instituições de ensino superior relativos à contratação de professores
ou investigadores civis a tempo parcial, bem como praticar os demais actos para tal necessários.

4 — As competências referidas nos números anteriores podem ser delegadas em qualquer dos subdirectores.

Artigo 8.º
Subdirectores

1 — Os subdirectores são contra-almirantes ou majores-generais, nomeados por despacho do membro
do Governo responsável pela área da defesa nacional, um de cada ramo das Forças Armadas, sob proposta
do CEMGFA, ouvidos o CCEM e o director do IESM, após indigitação do respectivo chefe do estado-maior.

2 — Os subdirectores desempenham, em acumulação e em regime de rotação por cada um dos
ramos das Forças Armadas, os cargos de directores do Departamento de Ensino, do Departamento de
Cursos e do CISDI.

3 — Os subdirectores coadjuvam o director, exercendo as competências que por este lhes forem delegadas.

SECÇÃO III
Órgãos de conselho

Artigo 9.º
Órgãos de conselho

1 — São órgãos de conselho do IESM:

a) O conselho científico;
b) O conselho pedagógico;
c) O conselho disciplinar;
d) Os conselhos de cursos.

2 — O conselho científico é o órgão competente para dar parecer sobre os assuntos relacionados
com a orientação científica e técnica do ensino e da investigação.

3 — O conselho pedagógico é o órgão competente para dar parecer sobre os assuntos relacionados
com a orientação pedagógica, a avaliação da formação e o rendimento escolar dos auditores e alunos.

4 — O conselho disciplinar é o órgão competente para dar parecer sobre assuntos de natureza
disciplinar respeitantes a docentes civis e a discentes civis e estrangeiros, no âmbito das actividades escolares.

5 — Os conselhos de cursos são os órgãos competentes para dar parecer quando estejam em causa
assuntos específicos de um curso, reunindo por convocação do director do IESM.

6 — Os órgãos de conselho são presididos pelo director do IESM, com possibilidade de delegação, excepto
quando estejam em causa assuntos relacionados com o curso de promoção a oficial general ou equivalente.

SECÇÃO IV
Órgãos de ensino, de investigação, desenvolvimento e inovação

Artigo 10.º
Órgãos de ensino, de investigação, desenvolvimento e inovação

O IESM compreende os seguintes órgãos de ensino, de investigação, desenvolvimento e inovação:

a) O Departamento de Ensino;
b) O Departamento de Cursos;
c) O CISDI.
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Artigo 11.º
Departamento de Ensino

1 — Ao Departamento de Ensino incumbe o planeamento, programação, execução e controlo do
ensino, conforme definido nos planos de estudos dos cursos.

2 — O Departamento de Ensino compreende áreas de ensino estruturadas de harmonia com critérios
funcionais ligados à organização dos cursos e respeitantes à especialização dos conhecimentos,
designadamente:

a) Área de ensino de estratégia;
b) Área de ensino de operações;
c) Área de ensino de administração;
d) Áreas de ensino específico dos ramos e da GNR.

3 — O Departamento de Ensino dispõe de um Gabinete de Planeamento e Programação (GPP) para
o tratamento dos assuntos respeitantes à área académica.

4 — O director do Departamento de Ensino dirige as actividades do Departamento sob orientação
do director do IESM.

Artigo 12.º
Departamento de Cursos

1 — Ao Departamento de Cursos incumbe enquadrar as turmas de auditores e de alunos durante
a frequência dos cursos ou estágios, coordenar o seu funcionamento e avaliar a adequabilidade das matérias
ministradas e das metodologias utilizadas.

2 — O Departamento de Cursos compreende:

a) O curso de promoção a oficial general;
b) O curso de estado-maior conjunto;
c) O curso de promoção a oficial superior dos ramos e da GNR;
d) Os cursos específicos dos ramos e da GNR;
e) Outros cursos específicos, quando tal for determinado.

3 — O Departamento de Cursos compreende ainda um Gabinete de Estudos (GE), cuja função
principal consiste em avaliar a adequabilidade das matérias ministradas e das metodologias utilizadas e
acompanhar a evolução do normativo respeitante ao ensino superior, apresentando as propostas que
permitam manter o normativo aplicável ao IESM devidamente actualizado.

4 — O director do Departamento de Cursos dirige as actividades do Departamento sob orientação
do director do IESM.

5 — O curso de promoção a oficial general é dirigido pelo director do Departamento de Cursos.

Artigo 13.º
Centro de Investigação de Segurança e Defesa

1 — Ao CISDI incumbe a promoção, ou participação em colaboração com outras instituições, na
realização de projectos de investigação, no desenvolvimento e implementação de projectos inovadores, na
promoção de projectos de investigação integrados e na divulgação do conhecimento científico, em áreas
de especial interesse para as Forças Armadas e GNR e para a segurança e defesa nacional.

2 — O CISDI compreende os Núcleos de Estudos (NE) e o Centro de Recursos do Conhecimento (CRC),
podendo o director do IESM criar unidades orgânicas de investigação, designadas por centros, laboratórios,
institutos ou outra denominação apropriada, em função de uma área científica dominante e caracterizados pelo
interesse estrutural e permanente das actividades desenvolvidas para a prossecução da missão do IESM.
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3 — O CISDI dispõe de um quadro próprio de investigadores a quem podem ser atribuídas
componentes lectivas.

4 — O CISDI assegura a avaliação e difusão dos resultados das actividades de investigação
integradas na respectiva vocação disciplinar.

5 — O director do CISDI, habilitado com o grau de doutor, dirige as actividades do Centro sob
orientação do director do IESM.

SECÇÃO V
Órgãos de apoio e outros

Artigo 14.º
Serviços de apoio

1 — Os serviços de apoio do IESM compreendem:

a) O Serviço de Apoio Administrativo e Secretaria Central;
b) O Serviço Financeiro;
c) O Serviço de Sistemas de Informação e de Comunicações;
d) O Serviço de Apoio Geral.

2 — Aos serviços de apoio incumbe assegurar o normal funcionamento das actividades de carácter
logístico, administrativo e financeiro do IESM, garantindo a eficiência dos serviços próprios e a prontidão
dos recursos disponíveis.

3 — Os serviços de apoio são chefiados por um capitão-de-mar-e-guerra ou coronel, indicado
rotativamente pelo chefe do estado-maior de cada um dos ramos das Forças Armadas, nomeado pelo
CEMGFA, mediante proposta do director do IESM.

4 — Os serviços de apoio do IESM integram militares da GNR.
5 — O regulamento do IESM define a organização, composição e funcionamento dos serviços de

apoio.

CAPÍTULO IV
Recursos humanos e financeiros

Artigo 15.º
Recursos humanos

1 — O IESM dispõe de um quadro próprio de pessoal militar, docente e não docente, contendo a
indicação dos efectivos militares necessários para o desenvolvimento das respectivas actividades,
aprovado, mantido ou alterado pelo CEMGFA, sob proposta do director do IESM, ouvidos o CCEM e o
comandante-geral da GNR, relativamente aos seus efectivos.

2 — Os militares necessários ao cumprimento da missão do IESM são garantidos e indicados pelos
ramos das Forças Armadas e pelo comandante-geral da GNR, de acordo com as necessidades, e nomeados
pelo director do IESM.

3 — Os directores dos cursos, os coordenadores das áreas de ensino e os docentes militares das
Forças Armadas são indigitados pelos respectivos ramos e nomeados por despacho do CEMGFA, sob
proposta do director do IESM, ouvidos o conselho científico e o conselho pedagógico.

4 — Os militares no activo são nomeados para funções no IESM em regime de comissão normal de
serviço por períodos de três anos, ficando adidos aos respectivos quadros de origem, nos termos do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas e do Estatuto da Guarda Nacional Republicana.

5 — O mapa de pessoal civil, docente e não docente, incluindo os professores civis contratados,
contendo a indicação do número de postos de trabalho de que o IESM carece para o desenvolvimento das
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respectivas actividades, é aprovado por despacho do membro do Governo responsável pela área da defesa
nacional, sob proposta do CEMGFA, ouvido o director do IESM.

6 — Sem prejuízo da aplicação do regime geral de aquisição de bens e serviços pelo Estado, os docentes
civis podem ser contratados nos termos dos protocolos referidos na alínea b) do n.º 3 do artigo 7.º.

7 — O quadro de pessoal militar docente e o mapa de pessoal civil docente carecem de pareceres
do conselho científico, do conselho pedagógico e do conselho do ensino superior militar.

Artigo 16.º
Recursos financeiros

Os recursos financeiros necessários ao funcionamento do IESM são fixados em dotação própria do
orçamento do Estado-Maior-General das Forças Armadas.

CAPÍTULO V
Guarda Nacional Republicana

Artigo 17.º
Cursos e planos de estudo

1 — O IESM pode ainda ministrar cursos aos oficiais dos quadros permanentes da GNR, a solicitação
do membro do Governo responsável pela área da administração interna, sob proposta do comandante-geral
da GNR.

2 — A criação, suspensão e extinção de ciclos de estudos, bem como a aprovação e modificação
das estruturas curriculares dos respectivos planos de estudos, quando ministrados aos oficiais da GNR,
estão sujeitas a aprovação dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da defesa nacional e da
administração interna, sob proposta do director do IESM, ouvido o comandante-geral da GNR, e carecem
de pareceres do conselho científico e do conselho pedagógico.

3 — O regime de acesso aos cursos e estágios do IESM ministrados a oficiais da GNR é definido
por portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da defesa nacional e da
administração interna, ouvido o comandante-geral da GNR.

Artigo 18.º
Recursos humanos

1 — Os militares da GNR no activo são nomeados para funções no IESM em regime de comissão
normal de serviço por períodos de três anos, nos termos do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional
Republicana.

2 — O coordenador da área de ensino específico da GNR, directores de cursos e docentes da GNR
são indigitados pela GNR e nomeados por despacho do CEMGFA, sob proposta do director do IESM,
ouvidos o conselho científico e o conselho pedagógico.

Artigo 19.º
Participação institucional

Os conselhos científico, pedagógico e disciplinar integram representantes da GNR, a nomear pelo
membro do Governo responsável pela área da administração interna, sob proposta do respectivo
comandante-geral, ouvido o director do IESM, sempre que estejam em causa matérias relativas aos cursos
referidos no artigo 17.º.
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CAPÍTULO VI
Disposições finais e transitórias

Artigo 20.º
Início de funcionamento

O IESM inicia o seu funcionamento no ano lectivo de 2005-2006.

Artigo 21.º
Instalações

O IESM funciona nas instalações actualmente utilizadas pelo Instituto de Altos Estudos Militares.

Artigo 22.º
Extinção de organismos

1 — São extintos o Instituto Superior Naval de Guerra, o Instituto de Altos Estudos Militares e o
Instituto de Altos Estudos da Força Aérea.

2 — As actividades actualmente desenvolvidas nos institutos referidos no número anterior e que não
se integrem na missão do IESM continuam a desenvolver-se no âmbito dos ramos das Forças Armadas,
nos termos definidos pelos respectivos chefes do estado-maior.

3 — Todas as referências legislativas ou regulamentares aos Institutos mencionados no n.º 1
consideram-se como relativas ao IESM, com as necessárias adaptações.

4 — Os ramos das Forças Armadas são depositários do património histórico e dos símbolos dos
Institutos referidos no n.º 1.

Artigo 23.º
Regime transitório

1 — Durante o ano 2005, os recursos financeiros necessários ao funcionamento do IESM são
suportados pelos três ramos das Forças Armadas, em condições a definir pelo Ministro da Defesa Nacional,
ouvido o conselho de chefes de estado-maior.

2 — Até à entrada em vigor da portaria referida no artigo 24.º, os funcionários dos quadros de pessoal
civil dos ramos das Forças Armadas afectos ao Instituto Superior Naval de Guerra, ao Instituto de Altos
Estudos Militares e ao Instituto de Altos Estudos da Força Aérea desempenham funções no IESM em
regime de destacamento.

3 — As instalações do Instituto Superior Naval de Guerra e do Instituto de Altos Estudos da Força
Aérea podem ser utilizadas, total ou parcialmente, pelo IESM, durante o ano lectivo de 2005-2006, em
condições a definir pelo Ministro da Defesa Nacional.

Artigo 24.º
Regulamentação

A organização interna, o regime de acesso aos cursos e estágios, bem como os elementos de heráldica,
símbolos, modelos de diplomas e prémios do IESM são definidos mediante portaria do membro do Governo
responsável pela área da defesa nacional, sob proposta do CEMGFA, ouvido o director do IESM.

Artigo 25.º
Diplomas revogados

São revogados:
a) O Decreto-Lei n.º 30 264, de 10 de Janeiro de 1940;
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b) O Decreto-Lei n.º 37 130, de 4 de Novembro de 1948, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 40 969, de 5 de Janeiro de 1957, e 248/78, de 23 de Agosto;

c) O Decreto-Lei n.º 338/76, de 12 de Maio;
d) O Decreto-Lei n.º 318/78, de 4 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/85, de 15 de Julho;
e) O Decreto Regulamentar n.º 31/94, de 1 de Setembro;
f) O Decreto Regulamentar n.º 55/94, de 3 de Setembro.

ANEXO II
Estatuto do Instituto de Estudos Superiores Militares

CAPÍTULO I
Natureza e missão

Artigo 1.º
Natureza

1 — O Instituto de Estudos Superiores Militares (IESM) é um estabelecimento de ensino superior
público universitário militar, na dependência do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas
(CEMGFA).

2 — O IESM enquanto estabelecimento de ensino superior público universitário militar é uma
instituição de alto nível orientado para a criação, transmissão e difusão da cultura, do saber e da ciência,
através da articulação do estudo, do ensino, da investigação e do desenvolvimento experimental.

3 — As acções a empreender pelo IESM nos âmbitos científico e pedagógico subordinam-se às
grandes linhas da política de segurança e defesa nacional.

Artigo 2.º
Missão

O IESM tem por missão ministrar aos oficiais dos quadros permanentes das Forças Armadas e da
Guarda Nacional Republicana (GNR) a formação nos planos científico, doutrinário e técnico das ciências
militares necessária ao desempenho das funções de comando, direcção, chefia e estado-maior, ao nível do
Estado-Maior-General das Forças Armadas (EMGFA), dos ramos das Forças Armadas, da GNR e em
forças conjuntas e combinadas e em organizações internacionais.

CAPÍTULO II
Especificidades, atribuições e autonomia

Artigo 3.º
Especificidades

O ensino superior ministrado no IESM está inserido no sistema de ensino superior público, ainda que
adaptado em exclusivo à satisfação das necessidades das Forças Armadas e dos respectivos ramos, assim
como da GNR, e caracteriza-se por:

a) Visar a preparação de quadros altamente qualificados, inseridos numa estrutura hierarquizada,
com competências e capacidade para comandar e dirigir em situações de risco e incerteza típicas do
combate armado, do apoio a missões de protecção civil inerentes a situações de acidentes graves ou
catástrofes e no cumprimento de missões de segurança interna e de interesse público, em resposta às
exigências da segurança e da defesa nacional;
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b) Formação comportamental consubstanciada numa sólida educação militar, moral e cívica tendo
em vista desenvolver nos alunos qualidades de comando, direcção e chefia inerentes à condição militar.

Artigo 4.º
Atribuições

1 — São atribuições do IESM:

a) A realização de ciclos de estudos visando a atribuição de graus académicos, bem como de
outros cursos pós-secundários, de cursos de formação pós-graduada e outros, nos termos da lei,
nomeadamente em áreas de interesse para a segurança e defesa nacional;

b) A realização de planos de estudos de cursos de formação complementar ao longo da carreira,
organizados em unidades de créditos, nomeadamente cursos de promoção, qualificação, especialização e
actualização de conhecimentos, bem como tirocínios ou estágios que habilitem os oficiais para o exercício
de cargos e para o desempenho de funções de oficial general e oficial superior dos ramos e da GNR;

c) A realização de actividades de investigação, desenvolvimento e inovação (I&D+I),
nomeadamente nas áreas da segurança e defesa, que potenciem a elaboração da doutrina militar conjunta,
as doutrinas específicas dos ramos e da GNR e da prospectiva estratégica militar;

d) A cooperação e o intercâmbio cultural e científico com instituições congéneres, nacionais e
estrangeiras, públicas ou privadas, no âmbito da sua missão;

e) A contribuição, no seu âmbito de actividade, para a cooperação internacional e para a
aproximação entre os povos, com especial destaque para os países de língua portuguesa, os países europeus
e outros países aliados membros da Organização do Tratado do Atlântico Norte;

f) A realização de conferências, colóquios e seminários, nomeadamente sobre temas relativos a
áreas relevantes para as Forças Armadas, GNR e para a segurança e defesa;

g) A prestação de serviços à comunidade e de apoio ao desenvolvimento;
h) A transferência e valorização do conhecimento científico e doutrinário;
i) A criação do ambiente educativo apropriado às suas finalidades;
j) A produção e difusão do conhecimento e da cultura.

2 — O IESM, precedendo autorização do CEMGFA, mediante solicitação do chefe do estado-maior
de cada ramo das Forças Armadas ou do comandante-geral da GNR, pode, nos termos da lei, ministrar
cursos de formação específica e outras acções de formação.

3 — O IESM pode igualmente cooperar com estabelecimentos de ensino superior na realização de
cursos conducentes à obtenção de graus académicos, nos termos da lei, no domínio da segurança e defesa,
designadamente nas áreas dos estudos estratégicos, da informação estratégica, da logística, das relações
internacionais e da gestão dos recursos da defesa.

4 — Ao IESM compete, ainda, nos termos da lei, a concessão de equivalências e o reconhecimento
de graus e habilitações académicos.

5 — O IESM programa e executa os planos de estudos e de investigação e define os programas das
disciplinas, os métodos de ensino e os regimes de avaliação de conhecimentos no âmbito das respectivas
autonomias, nos termos e limites estabelecidos no artigo 23.º.

Artigo 5.º
Autonomia

1 — O IESM goza de autonomia científica, pedagógica, cultural, administrativa e disciplinar, atenta
a especificidade do ensino superior público militar.

2 — A autonomia científica concretiza-se na capacidade de definir, programar e executar o ensino,
a investigação e demais actividades científicas.

3 — A autonomia pedagógica concretiza-se na capacidade para elaborar os planos de estudos, definir
o objecto das unidades curriculares, definir os métodos de ensino, afectar os recursos e escolher os
processos de avaliação de conhecimentos.
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4 — A autonomia cultural concretiza-se na capacidade para definir o seu programa de formação e
de iniciativas culturais.

5 — A autonomia administrativa concretiza-se na aprovação de normas internas, directivas ou
determinações, celebração de acordos, convénios e protocolos e na prática de actos administrativos nos
termos previstos na lei.

6 — A autonomia disciplinar concretiza-se na adopção de um regime disciplinar escolar próprio.

CAPÍTULO III
Organização

SECÇÃO I
Disposições gerais

Artigo 6.º
Órgãos

1 — O IESM compreende os seguintes órgãos:

a) De direcção;
b) De conselho;
c) De ensino e de investigação, desenvolvimento e inovação;
d) De apoio;
e) Outros órgãos e serviços definidos no regulamento.

2 — O regulamento do IESM desenvolve a organização, composição e funcionamento dos diferentes
órgãos e serviços.

SECÇÃO II
Órgãos de direcção

Artigo 7.º
Órgãos de direcção

1 — São órgãos de direcção do IESM:

a) O director;
b) Os subdirectores.

2 — O director e os subdirectores são nomeados em comissão de serviço por um período de três anos.

Artigo 8.º
Director

1 — O director é um vice-almirante ou tenente-general, nomeado por despacho do membro do
Governo responsável pela área da defesa nacional, rotativamente por cada um dos ramos das Forças
Armadas, sob proposta do CEMGFA, ouvido o conselho de chefes de estado-maior (CCEM), após
indigitação do respectivo chefe do estado-maior.

2 — O director dirige as actividades do IESM e responde pelo cumprimento da respectiva missão,
competindo-lhe:

a) Propor ao CEMGFA as áreas de formação e as especialidades em que o IESM confere,
respectivamente, o grau de licenciado e de mestre, bem como os ramos do conhecimento e especialidades
em que o IESM pode associar-se com universidades para a realização de ciclos de estudos conducentes
ao grau de doutor;
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b) Propor ao CEMGFA os planos de estudos, de estágios e de investigação, os programas das
disciplinas, os métodos de ensino e os regimes de avaliação de conhecimentos, bem como proceder às
respectivas alterações, ouvidos os conselhos científico e pedagógico nos termos e limites estabelecidos no
artigo 23.º do Estatuto;

c) Promover o desenvolvimento da investigação científica, definindo as linhas de investigação a
adoptar e criando as unidades orgânicas de investigação que se considerem necessárias, designadas por
centros, laboratórios, institutos ou outra denominação apropriada e instituições de investigação que possam
ser comuns a várias instituições de ensino superior militar universitárias ou politécnicas;

d) Convidar professores ou investigadores de outras instituições ou personalidades de reconhecida
competência para integrarem o conselho científico ou o conselho pedagógico, no âmbito da missão do
IESM;

e) Propor a nomeação dos directores dos cursos, dos coordenadores das áreas de ensino, do
subdirector do Centro de Investigação de Segurança e Defesa (CISDI), coordenadores científicos dos
núcleos de estudos, investigadores residentes e dos professores militares e civis;

f) Promover a realização de conferências, colóquios e seminários sobre temas relativos a áreas
relevantes para as Forças Armadas, GNR e para a segurança e defesa nacional;

g) Dinamizar e promover parcerias estratégicas e outras formas de cooperação com instituições
congéneres nacionais e estrangeiras, nomeadamente no âmbito das organizações internacionais de que
Portugal faça parte e nas acções de cooperação técnico-militar;

h) Representar o IESM em actos oficiais.

3 — Ao director do IESM compete-lhe especialmente:

a) Outorgar os protocolos necessários às atribuições referidas nas alíneas d) e e) do n.º 1 do
artigo 4.º e no n.º 3 do mesmo artigo do Estatuto do IESM;

b) Outorgar protocolos com instituições de ensino superior relativos à contratação de professores
ou investigadores civis a tempo parcial, bem como praticar os demais actos para tal necessários.

4 — As competências referidas nos números anteriores podem ser delegadas em qualquer dos
subdirectores.

Artigo 9.º
Subdirectores

1 — Os subdirectores são contra-almirantes ou majores-generais, nomeados por despacho do
membro do Governo responsável pela área da defesa nacional, um de cada ramo das Forças Armadas, sob
proposta do CEMGFA, ouvidos o CCEM e o director do IESM, após indigitação do respectivo chefe do
estado-maior.

2 — Os subdirectores desempenham, em acumulação e em regime de rotação por cada um dos
ramos das Forças Armadas, os cargos de directores do Departamento de Ensino, do Departamento de
Cursos e do Centro de Investigação de Segurança e Defesa (CISDI).

3 — Os subdirectores coadjuvam o director, exercendo as competências que por este lhes forem delegadas.

SECÇÃO III
Órgãos de conselho

Artigo 10.º
Órgãos de conselho

1 — São órgãos de conselho do IESM:

a) O conselho científico;
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b) O conselho pedagógico;
c) O conselho disciplinar;
d) Os conselhos de cursos.

2 — O conselho científico é o órgão competente para dar parecer sobre os assuntos relacionados
com a orientação científica e técnica do ensino e da investigação.

3 — O conselho pedagógico é o órgão competente para dar parecer sobre os assuntos relacionados
com a orientação pedagógica, a avaliação da formação e o rendimento escolar dos auditores e alunos.

4 — O conselho disciplinar é o órgão competente para dar parecer sobre assuntos de natureza
disciplinar respeitantes a docentes civis e a discentes civis e estrangeiros, no âmbito das actividades escolares.

5 — Os conselhos de cursos são os órgãos competentes para dar parecer quando estejam em causa
assuntos específicos de um curso, reunindo por convocação do director do IESM.

6 — A composição e funcionamento dos conselhos de cursos são fixados no regulamento do IESM.
7 — Sempre que estejam em causa matérias que impliquem a audição do conselho científico e do

conselho pedagógico, por decisão do director do IESM, podem os dois órgãos reunir em sessão conjunta.
8 — Os órgãos de conselho são presididos pelo director do IESM, com possibilidade de delegação, excepto

quando estejam em causa assuntos relacionados com o curso de promoção a oficial general ou equivalente.
9 — O regulamento do IESM pode fixar a participação nos órgãos de conselho das chefias de órgãos

directamente relacionadas com a actividade académica, científica ou docente, designadamente de estudos,
planeamento, avaliação e de qualidade.

Artigo 11.º
Composição do conselho científico

O conselho científico do IESM é constituído pelos seguintes membros:

a) Director do IESM, que preside;
b) Director do Departamento de Ensino;
c) Director do Departamento de Cursos;
d) Director do Centro de Investigação de Segurança e Defesa;
e) Quatro representantes nomeados de entre os professores militares efectivos, sendo um de cada

ramo e um da GNR;
f) Três representantes nomeados de entre os professores e investigadores de carreira;
g) Três representantes nomeados de entre os restantes professores e investigadores em regime

de tempo integral, com contrato de duração não inferior a um ano, que sejam titulares do grau de doutor,
qualquer que seja a natureza do seu vínculo à instituição;

h) Membros convidados pelo director, de entre professores ou investigadores de outras
instituições ou personalidades de reconhecida competência no âmbito da missão do IESM.

Artigo 12.º
Composição do conselho pedagógico

O conselho pedagógico do IESM é constituído pelos seguintes membros:

a) Director do IESM, que preside;
b) Director do Departamento de Ensino;
c) Director do Departamento de Cursos;
d) Director do Centro de Investigação de Segurança e Defesa;
e) Quatro representantes nomeados de entre os professores militares efectivos, sendo um de cada

ramo e um da GNR;
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f) Três representantes nomeados de entre os professores e investigadores de carreira;
g) Três representantes nomeados de entre os restantes professores e investigadores em regime

de tempo integral, com contrato de duração não inferior a um ano, que sejam titulares do grau de doutor,
qualquer que seja a natureza do seu vínculo à instituição;

h) Nove representantes dos auditores e alunos;
i) Membros convidados pelo director, de entre professores ou investigadores de outras

instituições ou personalidades de reconhecida competência no âmbito da missão do IESM.

Artigo 13.º
Composição do conselho disciplinar

O conselho disciplinar do IESM é constituído pelos seguintes membros:

a) Director do IESM, que preside;
b) Director do Departamento de Ensino;
c) Director do Departamento de Cursos;
d) Director do Centro de Investigação de Segurança e Defesa do IESM;
e) Directores de cursos;
f) Coordenadores de área de ensino.

Artigo 14.º
Nomeações

1 — Os membros dos órgãos de conselho são nomeados por despacho do director do IESM.
2 — O director do IESM pode solicitar a presença em reunião dos conselhos científico e pedagógico,

sem direito a voto, de individualidades militares ou civis, com vista a colaboração e apreciação de assuntos
técnicos relacionados com a organização e realização de actividades complementares de formação ou de
investigação.

3 — O conselho científico é composto por membros detentores do grau de doutor, não podendo
ultrapassar o número total de 25 membros.

4 — Os órgãos de conselho nomeiam os respectivos secretários, cooptados de entre os membros
militares de menor antiguidade relativa.

SECÇÃO IV
Ensino, investigação, desenvolvimento e inovação

Artigo 15.º
Órgãos de ensino, de investigação, desenvolvimento e inovação

O IESM compreende os seguintes órgãos de ensino, de investigação, desenvolvimento e inovação:

a) O Departamento de Ensino;
b) O Departamento de Cursos;
c) O Centro de Investigação de Segurança e Defesa.

Artigo 16.º
Departamento de Ensino

1 — Ao departamento de ensino incumbe o planeamento, programação, execução e controlo do
ensino, conforme definido nos planos de estudos dos cursos.
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2 — O Departamento de Ensino compreende áreas de ensino estruturadas de harmonia com critérios
funcionais ligados à organização dos cursos e respeitantes à especialização dos conhecimentos,
designadamente:

a) Área de ensino de estratégia;
b) Área de ensino de operações;
c) Área de ensino de administração;
d) Áreas de ensino específico dos ramos e da GNR.

3 — O Departamento de Ensino dispõe de um Gabinete de Planeamento e Programação (GPP) para
o tratamento dos assuntos respeitantes à área académica.

4 — O director do Departamento de Ensino dirige as actividades do Departamento sob orientação
do director do IESM.

Artigo 17.º
Departamento de Cursos

1 — Ao Departamento de Cursos incumbe enquadrar as turmas de auditores e de alunos durante
a frequência dos cursos ou estágios, coordenar o seu funcionamento e avaliar a adequabilidade das matérias
ministradas e das metodologias utilizadas.

2 — O Departamento de Cursos compreende:

a) A direcção dos cursos;
b) O curso de promoção a oficial general;
c) O curso de estado-maior conjunto;
d) O curso de promoção a oficial superior dos ramos e da GNR;
e) Os cursos específicos dos ramos e da GNR;
f) Outros cursos específicos, quando tal for determinado.

3 — O Departamento de Cursos compreende ainda um Gabinete de Estudos (GE), cuja função
principal consiste em avaliar a adequabilidade das matérias ministradas e das metodologias utilizadas e
acompanhar a evolução do normativo respeitante ao ensino superior, apresentando as propostas que
permitam manter o normativo aplicável ao IESM devidamente actualizado.

4 — O director do Departamento de Cursos dirige as actividades do Departamento sob orientação
do director do IESM.

5 — O curso de promoção a oficial general é dirigido pelo director do Departamento de Cursos.

Artigo 18.º
Centro de Investigação de Segurança e Defesa

1 — Ao Centro de Investigação de Segurança e Defesa do IESM (CISDI) incumbe a promoção,
ou participação em colaboração com outras instituições, na realização de projectos de investigação, no
desenvolvimento e implementação de projectos inovadores, na promoção de projectos de investigação
integrados e na divulgação do conhecimento científico, em áreas de especial interesse para as Forças
Armadas e GNR e para a segurança e defesa nacional.

2 — O CISDI compreende os Núcleos de Estudos (NE) e o Centro de Recursos do Conhecimento
(CRC), podendo o director do IESM criar unidades orgânicas de investigação, designadas por centros,
laboratórios, institutos ou outra denominação apropriada, em função de uma área científica dominante e
caracterizados pelo interesse estrutural e permanente das actividades desenvolvidas para a prossecução
da missão do IESM.

3 — O CISDI dispõe de um quadro próprio de investigadores a quem podem ser atribuídas
componentes lectivas.
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4 — O CISDI assegura a avaliação e difusão dos resultados das actividades de investigação
integradas na respectiva vocação disciplinar.

5 — O director do CISDI, habilitado com o grau de doutor, dirige as actividades do Centro sob
orientação do director do IESM.

SECÇÃO V
Órgãos de apoio e outros

Artigo 19.º
Serviços de apoio

1 — Os serviços de apoio do IESM compreendem:

a) O Serviço de Apoio Administrativo e Secretaria Central;
b) O Serviço Financeiro;
c) O Serviço de Sistemas de Informação e de Comunicações;
d) O Serviço de Apoio Geral.

2 — Aos serviços de apoio incumbe assegurar o normal funcionamento das actividades de carácter
logístico, administrativo e financeiro do IESM, garantindo a eficiência dos serviços próprios e a prontidão
dos recursos disponíveis.

3 — Os serviços de apoio são chefiados por um capitão-de-mar-e-guerra ou coronel, indicado
rotativamente pelo chefe do estado-maior de cada um dos ramos das Forças Armadas, nomeado pelo
CEMGFA, mediante proposta do director do IESM.

4 — Os serviços de apoio do IESM integram militares da GNR.

Artigo 20.º
Outros órgãos

1 — O IESM pode integrar outros órgãos, nomeadamente de estudos, planeamento, avaliação e de
qualidade, cuja organização, composição e competências são definidas no regulamento.

2 — Os órgãos definidos no número anterior, se directamente relacionados com a actividade
académica, científica ou docente, são chefiados por oficiais ou docentes civis habilitados com o grau de
doutor ou mestre.

CAPÍTULO IV
Organização do ensino

Artigo 21.º
Graus académicos

1 — O IESM confere os graus académicos de licenciado e de mestre.
2 — O IESM pode associar-se com universidades para a realização de ciclos de estudos conducentes

ao grau de doutor, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 37/2008, de 5 de Março.
3 — No caso previsto no número anterior, cabe à universidade a atribuição do grau de doutor.

Artigo 22.º
Atribuição dos graus académicos

1 — As áreas de formação e as especialidades em que o IESM confere, respectivamente, o grau
de licenciado e de mestre são aprovadas por despacho do membro do Governo responsável pela área da
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defesa nacional, sob proposta do CEMGFA, ouvido o CCEM, o director do IESM e o conselho do ensino
superior militar.

2 — Os ramos do conhecimento e especialidades em que o IESM se pode associar com universidades
para a realização de ciclos de estudos conducentes ao grau de doutor são fixados por despacho do membro
do Governo responsável pela área da defesa nacional, sob proposta do CEMGFA, ouvido o CCEM e o
director do IESM e o conselho do ensino superior militar.

3 — Nos casos em que o doutoramento se destine a militares da GNR, o disposto no número anterior
exige ainda o parecer do respectivo comandante-geral.

4 — A associação com universidades para a realização de ciclos de estudos conducentes ao grau
de doutor exige que o IESM reúna os requisitos fixados pelo artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de
24 de Março.

Artigo 23.º
Actividades de ensino e formação

As actividades de ensino e formação no IESM desenvolvem-se através de aulas teóricas,
teórico-práticas, práticas e seminários, complementados por conferências, nacionais e internacionais, e por
trabalhos de aplicação, exercícios de campo, estágios, visitas e missões de estudo, de acordo com a
pedagogia mais aconselhável ao processo de ensino e aprendizagem em matérias das áreas curriculares
que integram os planos de estudos.

Artigo 24.º
Actividades de investigação

1 — No domínio das áreas científicas que integram os planos dos cursos, o IESM promove
actividades de investigação científica, desenvolvimento e inovação que visem a produção e desenvolvimento
da ciência, de doutrina, a formação metodológica dos seus alunos, a procura constante de novas soluções
pedagógicas, a melhoria do ensino em geral e o desenvolvimento do conhecimento em áreas de especial
interesse para as Forças Armadas e para a segurança e defesa.

2 — O director do IESM pode criar instituições de investigação que possam ser comuns a
várias instituições de ensino superior militar universitárias ou politécnicas ou suas unidades
orgânicas.

Artigo 25.º
Ciclos e planos de estudos

A criação, suspensão e extinção de ciclos de estudos bem como a aprovação e modificação das
estruturas curriculares dos respectivos planos de estudos carecem de pareceres do conselho científico e
do conselho pedagógico e estão sujeitas:

a) A aprovação por despacho do membro do Governo responsável pela área da defesa
nacional, sob proposta do CEMGFA, ouvido o director do IESM, o conselho de chefes de estado-maior
(CCEM) e o conselho do ensino superior militar (CESM), quando ministrados aos oficiais das Forças
Armadas;

b) A aprovação por despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da
defesa nacional e da administração interna, sob proposta do director do IESM, ouvido o comandante-geral
da GNR, quando ministrados aos oficiais da GNR.
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Artigo 26.º
Sistema de créditos curriculares

1 — As estruturas curriculares e os planos de estudos dos cursos ministrados pelo IESM expressam
em créditos o trabalho que deve ser efectuado pelo estudante em cada área científica ou unidade curricular,
bem como a área científica em que esta se integra.

2 — O número de créditos a atribuir às unidades curriculares e aos trabalhos de dissertação e de tese
previstos, para a obtenção de graus académicos ou de diplomas de cursos, é fixado tendo em consideração
o tempo médio normal estimado como necessário à sua preparação e avaliação, medido em anos lectivos
ou fracção, correspondendo um ano lectivo de trabalho a 60 créditos.

3 — O conselho científico e o conselho pedagógico fixam as condições de aplicação do sistema de
créditos curriculares aos cursos ministrados pelo IESM.

4 — A aplicação do sistema de créditos curriculares é objecto de apreciação no quadro do sistema
de avaliação e acompanhamento do ensino superior e de acreditação dos seus estabelecimentos de ensino
e cursos.

Artigo 27.º
Júri do mestrado

O júri a que se refere o artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, é nomeado pelo
director do IESM, sob proposta do conselho científico.

Artigo 28.º
Normas regulamentares da licenciatura e mestrado

1 — O CEMGFA, sob proposta do director do IESM, precedida de pareceres do conselho científico
e do conselho pedagógico, aprova as normas relativas às matérias constantes dos artigos 14.º e 26.º do
Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.

2 — Nos casos em que a licenciatura ou o mestrado se destine à GNR, o disposto no número anterior
exige ainda o parecer do respectivo comandante-geral.

Artigo 29.º
Avaliação e acreditação

1 — Os ciclos de estudos do IESM estão sujeitos a acreditação nos termos fixados pelo título III do
Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, no respeito pelas especificidades do ensino superior público
universitário militar.

2 — O incumprimento dos requisitos legais ou das disposições estatutárias ou a não observância dos
critérios que justificaram a acreditação e o registo dos ciclos de estudos determinam a sua revogação.

3 — A entrada em funcionamento no IESM de ciclos de estudos que visem conferir graus
académicos carece de acreditação e de subsequente registo.

4 — A avaliação e a acreditação do sistema de ensino superior público universitário militar é
acompanhada pelo conselho do ensino superior militar.

Artigo 30.º
Fiscalização e inspecção

1 — O IESM está sujeito aos poderes de fiscalização do Estado e às visitas de inspecção dos serviços
competentes do ensino superior, que para o efeito podem fazer-se acompanhar de especialistas nas áreas relevantes.

2 — Por razões de segurança militar, a fiscalização do Estado e as visitas de inspecção estão
condicionadas a aviso e autorização prévia dos órgãos competentes das Forças Armadas.
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Artigo 31.º
Ligação com o conselho do ensino superior militar

Sem prejuízo das competências próprias do CEMGFA, o IESM desenvolve as suas actividades em
estreita ligação com o conselho do ensino superior militar, tendo em conta a missão e as atribuições deste
órgão, que assegura a concepção e coordenação e acompanha a execução das políticas que, no domínio
do ensino superior público militar, cabem ao Ministério da Defesa Nacional.

Artigo 32.º
Registo de graus e diplomas, certidões e cartas

1 — Dos graus e diplomas conferidos é lavrado registo subscrito pelo conselho científico ou
técnico-científico do estabelecimento de ensino superior público militar.

2 — A titularidade dos graus e diplomas é comprovada por certidão do registo referido no número
anterior, genericamente denominada diploma, e também, para os estudantes que o requeiram, por carta de
curso, para os graus de licenciado e de mestre.

3 — Os documentos a que se refere o número anterior podem ser plurilingues.
4 — De acordo com as orientações aprovadas no âmbito do Processo de Bolonha, e nos termos do

disposto no artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro, a emissão de qualquer dos
documentos a que se refere o n.º 2 é acompanhada da emissão de um suplemento ao diploma.

5 — A emissão da certidão do registo não pode ser condicionada à solicitação de emissão ou
pagamento dos documentos a que se refere o n.º 2.

6 — O valor cobrado pela emissão de qualquer dos documentos a que se refere o n.º 2 não pode
exceder o custo do serviço respectivo.

CAPÍTULO V
Corpo docente

Artigo 33.º
Constituição e funções

1 — O IESM dispõe de um corpo docente próprio, constituído por todos os professores e
investigadores militares e civis que, a qualquer título, designadamente através de convénios com instituições
de ensino superior, nele desenvolvam actividade docente.

2 — Ao corpo docente compete directamente a realização dos fins educativos do IESM.
3 — Aos docentes compete em especial:

a) Reger as disciplinas;
b) Leccionar as aulas teóricas, teórico-práticas e práticas;
c) Dirigir e realizar trabalhos de investigação, de laboratório e de campo;
d) Cooperar na orientação e coordenação científica e pedagógica de uma disciplina ou de um

grupo de disciplinas;
e) Participar activamente nas tarefas de gestão de ensino e no desempenho das suas funções que

nessa área lhe forem cometidas.

4 — A atribuição de funções aos docentes civis é feita de acordo com a categoria que possuam na
carreira docente do ensino superior ou nos termos do contrato estabelecido.

5 — Ao corpo docente compete ainda o desempenho de cargos ou funções que, no âmbito da
actividade escolar e de funcionamento do próprio IESM, lhe for atribuído, a título transitório ou permanente.

6 — Os professores podem ser coadjuvados por instrutores, militares ou civis, ou por outros
elementos que prestem serviço nos locais onde decorram acções externas, em actividades lectivas, em
aulas práticas e em trabalhos de laboratório ou de campo.
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Artigo 34.º
Requisitos

O corpo docente do IESM deve satisfazer os requisitos estabelecidos no artigo 47.º da Lei n.º 62/2007,
de 10 de Setembro.

Artigo 35.º
Docência

1 — As unidades curriculares nas áreas científicas das ciências exactas e das ciências sociais e
humanas são ministradas por professores doutorados da carreira docente do ensino superior ou por
individualidades civis contratadas com o mesmo grau e por professores militares, habilitados com o grau
de doutor ou de mestre, de reconhecida competência científica e pedagógica.

2 — As unidades curriculares relativas às ciências e técnicas militares são ministradas, em regra,
por professores militares dos ramos das Forças Armadas, habilitados com o grau de doutor ou de mestre,
ou ainda com o grau de licenciado, de reconhecida competência científica, técnica e pedagógica.

Artigo 36.º
Docentes militares

1 — Os professores e investigadores militares são docentes de reconhecida experiência e
competência profissional e detentores dos atributos curriculares específicos imprescindíveis para o
exercício das funções educativas e de formação que lhes estão cometidas.

2 — Por proposta do director do IESM ao CEMGFA, pode ser aberto convite ou concurso para
professores ou investigadores militares, com requisitos funcionais especiais que aconselhem esta forma de
selecção.

Artigo 37.º
Docentes civis

1 — Os professores e investigadores civis são docentes da carreira docente do ensino superior ou
individualidades com qualificação e competência científica e pedagógica comprovada.

2 — Sem prejuízo da aplicação do regulamento do IESM e do contrato celebrado, aos professores
e investigadores civis é aplicável o estatuto das respectivas carreiras.

3 — O recrutamento e selecção de professores e investigadores civis são feitos através de concurso
nas condições estabelecidas na lei e no regulamento do IESM e no respeito pelo previsto no Estatuto da
Carreira Docente Universitária, no Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico
e no Estatuto da Carreira de Investigação Científica.

4 — As condições de candidatura e os regimes de contratação e de prestação de serviço são
igualmente definidos na lei e no regulamento do IESM.

5 — Sem prejuízo da aplicação do regime geral de aquisição de bens e serviços pelo Estado,
os docentes civis podem ser contratados nos termos dos protocolos referidos na alínea b) do n.º 3
do artigo 8.º do Estatuto do IESM.

Artigo 38.º
Estabilidade do corpo docente

1 — A fim de garantir a sua autonomia científica e pedagógica, o IESM deve dispor de um quadro
de pessoal militar e de um mapa de pessoal civil permanente de professores e investigadores beneficiários
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de um estatuto reforçado de estabilidade no emprego, com a dimensão e nos termos estabelecidos nos
estatutos das carreiras docentes e de investigação científica.

2 — A estabilidade do corpo docente prevista no número anterior é extensível aos professores e
investigadores militares, sendo-lhes devido igualmente um estatuto reforçado de estabilidade no cargo ou
na função.

CAPÍTULO VI
Corpo discente

Artigo 39.º
Constituição

1 — O corpo discente do IESM é constituído por todos os auditores e alunos inscritos para a
frequência de cursos, estágios, tirocínios, unidades curriculares ou quaisquer outras actividades de ensino.

2 — No âmbito da cooperação internacional da segurança e defesa, os cursos ministrados pelo IESM
podem ser frequentados por oficiais estrangeiros, ao abrigo e nos termos de protocolos celebrados para o efeito.

Artigo 40.º
Acesso e ingresso

1 — O acesso aos cursos, estágios ou tirocínios ministrados pelo IESM aos oficiais dos quadros
permanentes das Forças Armadas e da GNR são, entre outros, os estabelecidos, respectivamente, no
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR) e no Estatuto dos Militares da Guarda Nacional
Republicana.

2 — As condições de acesso e ingresso aos ciclos de estudos conferentes de grau académico são
idênticas ao que estiver estabelecido para o ensino superior público, sem prejuízo das exigências específicas
fixadas no regulamento do IESM e dos próprios cursos.

Artigo 41.º
Regime do corpo discente

1 — A administração do corpo discente é regulada por normas próprias, estabelecidas por despacho
do CEMGFA, sob proposta do director do IESM, ouvidos o conselho científico e o conselho pedagógico.

2 — Os critérios de frequência, avaliação e certificação carecem de parecer do conselho do ensino
superior militar.

Artigo 42.º
Direitos e deveres

1 — Sem prejuízo da aplicação do Regulamento de Disciplina Militar (RDM) em relação aos oficiais
dos ramos das Forças Armadas e da GNR, do Regulamento de Disciplina da Polícia de Segurança Pública
(RDPSP) ou dos respectivos regulamentos de disciplina de outras forças de segurança, nacionais ou
estrangeiras, os auditores e alunos enquanto discentes do IESM têm os direitos e os deveres consignados
na lei e estão sujeitos, nas condições a fixar no regulamento do IESM, a regimes especiais, designadamente
disciplinar e escolar.

2 — Os discentes civis do IESM têm os direitos e deveres consignados na lei para os alunos dos
estabelecimentos de ensino superior, com as especificidades fixadas no regulamento do IESM.

3 — O regulamento do IESM fixa as condições de frequência, avaliação, eliminação e de desistência
dos seus cursos.
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CAPÍTULO VII
Recursos humanos

Artigo 43.º
Quadros de pessoal militar

1 — O IESM dispõe de um quadro próprio de pessoal militar, docente e não docente, contendo a
indicação dos efectivos militares necessários para o desenvolvimento das respectivas actividades,
aprovado, mantido ou alterado pelo CEMGFA, sob proposta do director do IESM, ouvidos o CCEM e o
comandante-geral da GNR relativamente aos seus efectivos.

2 — O quadro de pessoal militar docente carece de parecer do conselho científico, do conselho
pedagógico e do conselho do ensino superior militar.

3 — Os militares necessários ao cumprimento da missão do IESM são garantidos e indicados pelos
ramos das Forças Armadas e pelo comandante-geral da GNR, de acordo com as necessidades, e nomeados
pelo director do IESM.

4 — Os directores dos cursos, os coordenadores das áreas de ensino e os docentes militares
das Forças Armadas são indigitados pelos respectivos ramos e nomeados por despacho do
CEMGFA, sob proposta do director do IESM, ouvidos o conselho científico e o conselho
pedagógico.

5 — Os militares no activo são nomeados para funções no IESM em regime de comissão
normal de serviço por períodos de três anos, ficando adidos aos respectivos quadros de origem, nos
termos do Estatuto dos Militares das Forças Armadas e do Estatuto da Guarda Nacional
Republicana.

6 — O coordenador da área de ensino específico da GNR, directores de cursos e docentes da GNR
são indigitados pela GNR e nomeados por despacho do CEMGFA, sob proposta do director do IESM,
ouvidos o conselho científico e o conselho pedagógico.

Artigo 44.º
Mapas de pessoal civil

1 — O mapa de pessoal civil, docente e não docente, incluindo os professores civis contratados,
contendo a indicação do número de postos de trabalho de que o IESM carece para o desenvolvimento das
respectivas actividades, é aprovado por despacho do membro do Governo responsável pela área da defesa
nacional, sob proposta do CEMGFA, ouvido o director do IESM.

2 — O mapa de pessoal civil docente carece de parecer do conselho científico, do conselho
pedagógico e do conselho do ensino superior militar.

CAPÍTULO VIII
Recursos financeiros

Artigo 45.º
Encargos dos cursos ministrados a outras entidades

Os encargos resultantes do funcionamento dos cursos ministrados em proveito de outras entidades
ou instituições são suportados por estas na proporção dos custos a eles associados.
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Artigo 46.º
Receitas e despesas

Constituem receitas do IESM, para além das dotações que lhe forem atribuídas:
a) As verbas obtidas dos cursos que ministra;
b) O produto das vendas de publicações e trabalhos de investigação;
c) As comparticipações, subsídios e liberalidades resultantes de actividades de investigação e

desenvolvimento e de cooperação e protocolos com outras instituições;
d) As verbas provenientes de fundos comunitários;
e) Os subsídios que lhe sejam atribuídos por qualquer entidade, nacional ou estrangeira;
f) Os donativos, heranças ou legados a qualquer título;
g) Quaisquer outras receitas que por lei, acto ou contrato lhe sejam atribuídas.

Artigo 47.º
Alojamento e alimentação

1 — O IESM assegura, nos termos da lei, a alimentação e o alojamento ao pessoal militar do corpo
docente e discente e dos serviços de apoio.

2 — O regulamento do IESM desenvolve as matérias referidas no número anterior.

Artigo 48.º
Alojamento e alimentação

1 — A assistência médica e medicamentosa ao pessoal militar do corpo docente e discente e dos
serviços de apoio é garantida, nos termos da lei, pelos ramos de origem e pela GNR.

2 — Aos oficiais estrangeiros que, no âmbito da cooperação internacional, frequentem cursos
ministrados pelo IESM, a assistência médica e medicamentosa é assegurada nos termos dos acordos
de cooperação celebrados para o efeito.

3 — O regulamento do IESM desenvolve as matérias referidas nos números anteriores.

——————

II — PORTARIAS

Ministérios das Finanças e da Administração Pública

Portaria n.º 172-A/2010
de 22 de Março de 2010

O Decreto-Lei n.º 18/2010, de 19 de Março, prevê, no seu artigo 6.º, que a fixação do número máximo
de estagiários a seleccionar anualmente para o Programa de Estágios Profissionais na Administração
Pública Central (PEPAC) seja feita através de portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas
das finanças e da Administração Pública, mediante proposta dos restantes membros do Governo. E, nesse
âmbito, e nos termos daquela disposição legal, este mesmo diploma regulamentar fixa igualmente, mediante
proposta dos respectivos membros do Governo, o número de estagiários por cada entidade promotora, de
acordo com as áreas de formação académica, no respeito pela determinação de cada ministro.

Sendo desde logo este o objecto desta portaria e constando a restante regulamentação do PEPAC
daquela prevista no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 18/2010, de 19 de Março, no que designadamente respeita
a aspectos relativos às suas condições de acesso e ao seus termos de execução, a presente portaria tem
ainda como objecto a calendarização de certas fases procedimentais.
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Nomeadamente, são fixados os prazos dentro dos quais podem ser apresentadas as candidaturas,
em que se efectua a avaliação curricular dos candidatos de forma informatizada e centralizada no sítio do
PEPAC e a subsequente selecção. Fica também definida a data de início dos estágios.

Assim:

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanças, ao abrigo do disposto no artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 18/2010, de 19 de Março, o seguinte:

Artigo 1.º
Número de estagiários

1 — O número de estagiários admitidos à frequência da edição do PEPAC com início no ano de 2010
é 5 000.

2 — O número de estagiários destinado às entidades promotoras de acordo com as áreas de
educação e formação (CNAEF) consta do anexo à presente portaria.

Artigo 2.º
Prazo de apresentação de candidaturas

O prazo para apresentação de candidaturas decorre de 29 de Março a 9 de Abril de 2010.

Artigo 3.º
Prazos relativos à ordenação e selecção dos candidatos

1 — Até ao dia 19 de Abril de 2010, os candidatos admitidos são, para efeitos do n.º 1 do artigo 9.º
do Decreto-Lei n.º 18/2010, de 19 de Março, listados alfabeticamente no sítio do PEPAC e agrupados pelas
áreas de educação e formação e pelos distritos em que o candidato se disponibilizou para realizar o estágio.

2 — Até ao dia 22 de Abril de 2010, os candidatos são ordenados no sítio do PEPAC, através da
aplicação da fórmula de avaliação curricular referida no n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 18/2010, de
19 de Março, obtendo-se listas com a ordenação decrescente das suas classificações, por cada entidade
promotora, dentro de cada área de educação e formação, e por cada distrito, quando aplicável.

3 — Até ao dia 26 de Maio de 2010, no respeito pela ordenação referida no número anterior, os
candidatos são seleccionados, em face das vagas disponíveis, por cada entidade promotora, por cada área
de educação e formação, e por cada distrito.

Artigo 4.º
Início dos estágios

1 — Os estágios do PEPAC de 2010 iniciam-se no dia 1 de Julho de 2010.
2 — Os estágios promovidos por estabelecimentos de ensino iniciam-se em 1 de Setembro de 2010.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos, em 19 de Março de 2010.
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Ministério Entidade promotora Número Área de educação e formação
de estágios

MADRP ......  Autoridade de Gestão do Programa de Desenvolvimento  3 314 Economia.
Rural do Continente.  1 380 Direito.

 4 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.
Autoridade de Gestão do PROMAR ............................... 1 314 Economia.

 1 345 Gestão e Administração.
Autoridade Florestal Nacional ..........................................  1 225 História e Arqueologia.

 2 314 Economia.
 3 523 Electrónica e Automação.
 1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
18 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Direcção de Serviços Veterinários da Região do Algarve  2 640 Ciências Veterinárias.
Direcção de Serviços Veterinários da Região Centro ........  1 380 Direito.

 1 481 Ciências Informáticas.
 1 621 Produção Agrícola e Animal.
 2 640 Ciências Veterinárias.

Direcção de Serviços Veterinários da Região de Lisboa e
de Vale do Tejo.  5 640 Ciências Veterinárias.
Direcção de Serviços Veterinários da Região do Alentejo  1 345 Gestão e Administração.

 1 640 Ciências Veterinárias.
Direcção de Serviços Veterinários da Região Norte  5 640 Ciências Veterinárias.
Direcção Regional das Florestas de Lisboa e Vale do Tejo  1 314 Economia.

 1 380 Direito.
 1 523 Electrónica e Automação.
 5 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Direcção Regional das Florestas do Alentejo ....................  1 314 Economia.
 1 380 Direito.
 1 523 Electrónica e Automação.
10 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Direcção Regional das Florestas do Algarve .....................  1 314 Economia.
 1 346 Secretariado e Trabalho Administrativo.
 1 380 Direito.
 2 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Direcção Regional das Florestas do Centro ......................  2 314 Economia.
 1 380 Direito.
 2 523 Electrónica e Automação.
17  851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Direcção Regional das Florestas do Norte ........................  2 314 Economia.
 1 380 Direito.
 2 523 Electrónica e Automação.
21 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Direcção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e
Vale do Tejo.  2 214 Design.

 3 314 Economia.
 2 342 Marketing e Publicidade.
 4 344 Contabilidade e Fiscalidade.
 1 346 Secretariado e Trabalho Administrativo.
 1 421 Biologia e Bioquímica.
 2 541 Indústrias Alimentares.
 2 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo  3 314 Economia.
 1 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.
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  de estágios

Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve 1314 Economia.
2 523 Electrónica e Automação.
1 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Direcção-Geral da Agricultura e Desenvolvimento Rural 2 314 Economia.
2 380 Direito.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
5 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura......................... 1 314 Economia.
1 322 Biblioteconomia, Arquivo e

       Documentação (BAD).
1 380 Direito.
2 421 Biologia e Bioquímica.

Direcção-Geral de Veterinária ........................................... 1 214 Design.
1 462 Estatística.
2 481 Ciências Informáticas.
4 640 Ciências Veterinárias.
1 727 Ciências Farmacêuticas.

Gabinete de Planeamento e Políticas ................................ 4 345 Gestão e Administração.
2 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Inspecção-Geral da Agricultura e Pescas ......................... 1 380 Direito.
1 523 Electrónica e Automação.
1 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Instituto da Vinha e do Vinho, I. P. .................................. 2 322 Biblioteconomia, Arquivo e
............................................................................................ Documentação (BAD).

2 342 Marketing e Publicidade.
2 345 Gestão e Administração.
2 443 Ciências da Terra.
2 523 Electrónica e Automação.

Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. 1 312 Sociologia e Outros Estudos.
3 314 Economia.
1 342 Marketing e Publicidade.
3 344 Contabilidade e Fiscalidade.
6 380 Direito.
4 443 Ciências da Terra.
2 462 Estatística.
2 481 Ciências Informáticas.
1 523 Electrónica e Automação.
9 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Instituto dos Vinhos do Douro e do Porto, I. P. ............. 1 225 História e Arqueologia.
1 342 Marketing e Publicidade.
1 345 Gestão e Administração.

11 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.
Instituto Nacional de Recursos Biológicos, I. P .............. 1 380 Direito.
Laboratório de Investigação Agrária ................................. 1 314 Economia.

2 442 Química.
3 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Laboratório de Investigação das Pescas e do Mar ........... 1 314 Economia.
1 421 Biologia e Bioquímica.
1 442 Química.

Laboratório de Investigação Veterinária ........................... 1 314 Economia.
1 421 Biologia e Bioquímica.
2 640 Ciências Veterinárias.
2 725 Tecnologias de Diagnóstico e

       Terapêutica.
4 727 Ciências Farmacêuticas.
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Ministério  Entidade promotora  Número Área de educação e formação
 de estágios

Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas. ............................................... 1 313 Ciência Política e Cidadania.

1 344 Contabilidade e Fiscalidade.
1 345 Gestão e Administração.

MAI .............. Autoridade Nacional de Protecção Civil .......................... 2 314 Economia.
2 380 Direito.
3 481 Ciências Informáticas.
3 581 Arquitectura e Urbanismo.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
2 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.
5 861 Protecção de Pessoas e Bens.

Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária ................ 1 314 Economia.
1 321 Jornalismo e Reportagem.
1 342 Marketing e Publicidade.
1 344 Contabilidade e Fiscalidade.

23 380 Direito.
1 461 Matemática.
1 481 Ciências Informáticas.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.

Direcção-Geral da Administração Interna ........................ 2 312 Sociologia e Outros Estudos.
3 313 Ciência Política e Cidadania.
1 321 Jornalismo e Reportagem.
1 380 Direito.
1 462 Estatística.
2 581 Arquitectura e Urbanismo.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas e Equipamentos ...... 1322 Biblioteconomia, Arquivo e
............................................................................................    Documentação (BAD).

1 481 Ciências Informáticas.
Estrutura de Missão para a Gestão dos Fundos Comunitários 2 314 Economia.

1 380 Direito.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.

Governo Civil — Aveiro. ................................................. 1 380 Direito.
Governo Civil — Braga..................................................... 1 314 Economia.

1 762 Trabalho Social e Orientação.
Governo Civil — Bragança. .............................................. 1 481 Ciências Informáticas.

1 581 Arquitectura e Urbanismo.
Governo Civil — Castelo Branco. .................................... 1 314 Economia.

1 762 Trabalho Social e Orientação.
Governo Civil — Coimbra. ............................................... 1 314 Economia.

1 380 Direito.
Governo Civil — Évora. ................................................... 1 314 Economia.

1 380 Direito.
Governo Civil — Faro. ..................................................... 1 481 Ciências Informáticas.
Governo Civil — Guarda .................................................. 1 344 Contabilidade e Fiscalidade.

1  481 Ciências Informáticas.
Governo Civil — Leiria ..................................................... 1 314 Economia.

1 380 Direito.
Governo Civil — Lisboa ................................................... 1 314 Economia.

2 322 Biblioteconomia, Arquivo e
   Documentação (BAD).

Governo Civil — Portalegre. ............................................ 1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
............................................................................................ Documentação (BAD).
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 de estágios

Governo Civil — Santarém. .............................................. 1 581 Arquitectura e Urbanismo.
1 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Governo Civil — Setúbal .................................................. 1 312 Sociologia e Outros Estudos.
1 314 Economia.
1 380 Direito.

Governo Civil — Viana do Castelo .................................. 1 481 Ciências Informáticas.
Governo Civil — Vila Real ............................................... 1 314 Economia.

1 345 Gestão e Administração.
Governo Civil — Viseu..................................................... 1 380 Direito.
Guarda Nacional Republicana........................................... 2 142 Ciências da Educação.

3 223 Língua e Literatura Materna.
5 311 Psicologia.
4 312 Sociologia e Outros Estudos.
2 313 Ciência Política e Cidadania.
2 314 Economia.
1 321 Jornalismo e Reportagem.
6 322 Biblioteconomia, Arquivo e

       Documentação (BAD).
2 344 Contabilidade e Fiscalidade.
6 345 Gestão e Administração.
6 380 Direito.
1 421 Biologia e Bioquímica.
2 461 Matemática.
2 462 Estatística.
7 481 Ciências Informáticas.
2 521 Metalurgia e Metalomecânica.
2 523 Electrónica e Automação.
1 581 Arquitectura e Urbanismo.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
1 762 Trabalho Social e Orientação.
2 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Polícia de Segurança Pública. ............................................ 2 223 Língua e Literatura Materna.
4 311 Psicologia.
3 314 Economia.
3 322 Biblioteconomia, Arquivo e

   Documentação (BAD).
1 342 Marketing e Publicidade.
3 343 Finanças, Banca e Seguros.
1 344 Contabilidade e Fiscalidade.
4 345 Gestão e Administração.
4 380 Direito.
6 481 Ciências Informáticas.
1 521 Metalurgia e Metalomecânica.
1 581 Arquitectura e Urbanismo.
2 726 Terapia e Reabilit ação.
1 862 Segurança e Higiene no Trabalho.

Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna 2 314 Economia.
1 322 Biblioteconomia, Arquivo e

   Documentação (BAD).
1 342 Marketing e Publicidade.

     1         345 Gestão e Administração.
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Ministério  Entidade promotora Número Área de educação e formação
de estágios

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras ................................. 1 223 Língua e Literatura Materna.
2 313 Ciência Política e Cidadania.
2 314 Economia.
5 380 Direito.
4 481 Ciências Informáticas.

Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana .......... 2 762 Trabalho Social e Orientação.
Serviços Sociais da Polícia de Segurança Pública .............. 2 762 Trabalho Social e Orientação.
Unidade de Tecnologias de Informação de Segurança ...... 1 343 Finanças, Banca e Seguros.

4 481 Ciências Informáticas.
MAOT .......... Administração de Região Hidrográfica do Alentejo, I. P. 1 314 Economia.

3 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.
Administração de Região Hidrográfica do Algarve, I. P. 1 321 Jornalismo e Reportagem.

1 345 Gestão e Administração.
1 380 Direito.
1 442 Química.
1 443 Ciências da Terra.
1 581 Arquitectura e Urbanismo.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
1 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Administração de Região Hidrográfica do Centro, I. P. 1 314 Economia.
1 380 Direito.
2 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
2  851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Administração de Região Hidrográfica do Norte, I. P 1 321 Jornalismo e Reportagem.
1 345 Gestão e Administração.
1 380 Direito.
1 442 Química.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
4 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Administração de Região Hidrográfica do Tejo, I. P 1 321 Jornalismo e Reportagem.
2 442 Química.
3 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
3 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Agência Portuguesa do Ambiente ...................................... 1 321 Jornalismo e Reportagem.
2 345 Gestão e Administração.
1 380 Direito.
1 441 Física.
1 442 Química.
2 481 Ciências Informáticas.
3 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional
de Lisboa e Vale do Tejo. 1 380 Direito.

1 442 Química.
1 443 Ciências da Terra.
4 581 Arquitectura e Urbanismo.
4 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional
do Alentejo. 2 314 Economia.

1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
   Documentação (BAD).

2 345 Gestão e Administração.
1 380 Direito.
1 481 Ciências Informáticas.
1 581 Arquitectura e Urbanismo.
3 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.
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Ministério  Entidade promotora Número Área de educação e formação
de estágios

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional
do Algarve. 1 314 Economia.

3 380 Direito.
2 481 Ciências Informáticas.
2 581 Arquitectura e Urbanismo.
1 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional
do Centro. 1 314 Economia.

1 344 Contabilidade e Fiscalidade.
1 345 Gestão e Administração.
1 380 Direito.
1 443 Ciências da Terra.
1 481 Ciências Informáticas.
1 581 Arquitectura e Urbanismo.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
3 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional
do Norte. 2 314 Economia.

2 345 Gestão e Administração.
4 443 Ciências da Terra.
1 481 Ciências Informáticas.
1 581 Arquitectura e Urbanismo.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
4 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Departamento de Prospectiva e Planeamento e Relações
Internacionais. 2 443 Ciências da Terra.

1 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e
Desenvolvimento Urbano. 2 345 Gestão e Administração.

1 380 Direito.
2 443 Ciências da Terra.
1 481 Ciências Informáticas.
2 581 Arquitectura e Urbanismo.

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos,
 I. P. 1 314 Economia.

1 345 Gestão e Administração.
2 380 Direito.
3 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Inspecção-Geral do Ambiente e do Ordenamento do
Território. 2 345 Gestão e Administração.

2 380 Direito.
1 443 Ciências da Terra.

Instituto da Água, I. P. ...................................................... 1314 Economia.
1 345 Gestão e Administração.
1 380 Direito.
1 442 Química.
1 443 Ciências da Terra.
2 481 Ciências Informáticas.
2 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
2  851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.
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de estágios

Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversi-
dade, I. P. 1 345 Gestão e Administração.

2 380 Direito.
1 481 Ciências Informáticas.
2 581 Arquitectura e Urbanismo.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
4 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Instituto da Habitação e da Reabilit ação Urbana, I. P 1 311 Psicologia.
1 312 Sociologia e Outros Estudos.
2 345 Gestão e Administração.
2 380 Direito.
2 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
3 762 Trabalho Social e Orientação.

Instituto Geográfico Português ........................................ 1345 Gestão e Administração.
7 443 Ciências da Terra.
2 481 Ciências Informáticas.

Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente, Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Regional. 1 312 Sociologia e Outros Estudos.

1 314 Economia.
1 321 Jornalismo e Reportagem.
2 322 Biblioteconomia, Arquivo e

   Documentação (BAD).
1 345 Gestão e Administração.
1 380 Direito.
1 862 Segurança e Higiene no trabalho.

MC ................ Arquivo Distrital da Guarda. ............................................. 1322 Biblioteconomia, Arquivo e
........................ .............................................................................................    Documentação (BAD).

Arquivo Distrital de Aveiro. .............................................. 1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
.............................................................................................     Documentação (BAD).
Arquivo Distrital de Beja ................................................... 1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
.............................................................................................     Documentação (BAD).
Arquivo Distrital de Bragança ........................................... 1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
.............................................................................................     Documentação (BAD).
Arquivo Distrital de Castelo Branco ................................. 1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
.............................................................................................     Documentação (BAD).
Arquivo Distrital de Évora. ............................................... 1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
.............................................................................................    Documentação (BAD).
Arquivo Distrital de Faro .................................................. 1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
.............................................................................................    Documentação (BAD).
Arquivo Distrital de Leiria. ................................................ 1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
.............................................................................................    Documentação (BAD).
Arquivo Distrital de Lisboa. .............................................. 1 225 História e Arqueologia.
Arquivo Distrital de Portalegre ......................................... 1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
.............................................................................................      Documentação (BAD).
Arquivo Distrital de Santarém ........................................... 1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
.............................................................................................     Documentação (BAD).
Arquivo Distrital de Setúbal. ............................................. 1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
.............................................................................................     Documentação (BAD).
Arquivo Distrital de Viana do Castelo .............................. 1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
.............................................................................................     Documentação (BAD).
Arquivo Distrital de Vila Real ........................................... 1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
.............................................................................................     Documentação (BAD).
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Arquivo Distrital de Viseu. ................................................ 1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
.............................................................................................    Documentação (BAD).
Arquivo Distrital do Porto. ............................................... 1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
.............................................................................................    Documentação (BAD).
Biblioteca Nacional de Portugal. ........................................ 4 312 Sociologia e Outros Estudos.

2 342 Marketing e Publicidade.
1 345 Gestão e Administração.

Biblioteca Pública de Évora ............................................... 1 225 História e Arqueologia.
2 322 Biblioteconomia, Arquivo e

Documentação (BAD).
Centro Português de Fotografia ......................................... 1322 Biblioteconomia, Arquivo e
............................................................................................. Documentação (BAD).
Direcção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo 1 312 Sociologia e Outros Estudos.

1 342 Marketing e Publicidade.
1 581 Arquitectura e Urbanismo.

Direcção Regional de Cultura do Alentejo ........................ 3 225 História e Arqueologia.
1 322 Biblioteconomia, Arquivo e

Documentação (BAD).
1 342 Marketing e Publicidade.
1 345 Gestão e Administração.
1 481 Ciências Informáticas.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
2 812 Turismo e Lazer.

Direcção Regional de Cultura do Algarve.......................... 1 225 História e Arqueologia.
1 322 Biblioteconomia, Arquivo e

Documentação (BAD).
2 342 Marketing e Publicidade.
1 481 Ciências Informáticas.

Direcção Regional de Cultura do Centro ........................... 2 211 Belas-Artes.
1 214 Design.
5 225 História e Arqueologia.
2 312 Sociologia e Outros Estudos.
1 314 Economia.
2 322 Biblioteconomia, Arquivo e

Documentação (BAD).
3 581 Arquitectura e Urbanismo.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.

Direcção Regional de Cultura do Norte ............................. 11 225 História e Arqueologia.
1 314 Economia.
1 345 Gestão e Administração.
1 523 Electrónica e Automação.
2 581 Arquitectura e Urbanismo.

Direcção-Geral das Artes ................................................... 2 322 Biblioteconomia, Arquivo e
............................................................................................. Documentação (BAD).

1 342 Marketing e Publicidade.
1 345 Gestão e Administração.
2 481 Ciências Informáticas.

Direcção-Geral de Arquivos. ............................................. 1 342 Marketing e Publicidade.
2 481 Ciências Informáticas.

Direcção-Geral do Livro e das Bibliotecas ........................ 1 225 História e Arqueologia.
1 313 Ciência Política e Cidadania.
2 380 Direito.
1 581 Arquitectura e Urbanismo.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil
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Ministério Entidade promotora Número Área de educação e formação
de estágios

Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e
Relações Internacionais. 1 313 Ciência Política e Cidadania.

2 314 Economia.
1 380 Direito.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais ...................... 1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
.............................................................................................     Documentação (BAD).

1 342 Marketing e Publicidade.
2 481 Ciências Informáticas.

Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e
Arqueológico, I. P. 1 223 Língua e Literatura Materna.

7 225 História e Arqueologia.
1 322 Biblioteconomia, Arquivo e

    Documentação (BAD).
4 342 Marketing e Publicidade.
1 345 Gestão e Administração.
1 380 Direito.
1 421 Biologia e Bioquímica.
1 481 Ciências Informáticas.
2 811 Hotelaria e Restauração.
3 812 Turismo e Lazer.

Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P ...................... 2 345 Gestão e Administração.
Instituto dos Museus e da Conservação, I. P. .................. 1 214 Design.

2 225 História e Arqueologia.
1 345 Gestão e Administração.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.

Museu da Música. .............................................................. 1 225 História e Arqueologia.
Museu da Terra de Miranda. ............................................. 1 225 História e Arqueologia.
Museu de Cerâmica. ........................................................... 1 225 História e Arqueologia.
Museu de D. Diogo de Sousa. ........................................... 1 225 História e Arqueologia.
Museu de Évora. ................................................................ 1225 História e Arqueologia.
Museu de Lamego. ............................................................. 1225 História e Arqueologia.
Museu do Abade de Baçal ................................................. 1 225 História e Arqueologia.
Museu dos Biscainhos. ...................................................... 1 225 História e Arqueologia.
Museu Francisco Tavares Proença Júnior ........................ 1 225 História e Arqueologia.
Secretaria-Geral do Ministério da Cultura ........................ 1 213 Áudio-Visuais e Produção dos Media.

2 314 Economia.
2 322 Biblioteconomia, Arquivo e

   Documentação (BAD).
1 345 Gestão e Administração.
2 481 Ciências Informáticas.
1 521 Metalurgia e Metalomecânica.
1 523 Electrónica e Automação.
1 581 Arquitectura e Urbanismo.

MCTES ......... Escola Náutica Infante D. Henrique .................................. 1 312 Sociologia e Outros Estudos.
1 481 Ciências Informáticas.

Escola Superior de Enfermagem de Coimbra .................... 1 213 Áudio-Visuais e Produção dos Media.
1 345 Gestão e Administração.
1 481 Ciências Informáticas.

Escola Superior de Enfermagem de Lisboa ....................... 1 344 Contabilidade e Fiscalidade.
3 345 Gestão e Administração.

Escola Superior de Enfermagem do Porto ......................... 1 223 Língua e Literatura Materna.
1 344 Contabilidade e Fiscalidade.
1 481 Ciências Informáticas.



ORDEM DO EXÉRCITO N.º 3/2010 1.ª Série114

    Ministério  Entidade promotora Número Área de educação e formação
de estágios

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril 1 312 Sociologia e Outros Estudos.
1 342 Marketing e Publicidade.
1 345 Gestão e Administração.

Instituto Politécnico da Guarda ......................................... 2 314 Economia.
1 321 Jornalismo e Reportagem.
3 481 Ciências Informáticas.

Instituto Politécnico de Beja .............................................. 2213 Áudio-Visuais e Produção dos Media.
1 313 Ciência Política e Cidadania.
1 321 Jornalismo e Reportagem.
1 342 Marketing e Publicidade.

Instituto Politécnico de Castelo Branco............................ 1 214 Design.
1 344 Contabilidade e Fiscalidade.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.

Instituto Politécnico de Coimbra. ...................................... 1 213 Áudio-Visuais e Produção dos Media.
3 321 Jornalismo e Reportagem.
5 345 Gestão e Administração.
1 347 Enquadramento na Organização/

   Empresa.
1 481Ciências Informáticas.
1 521 Metalurgia e Metalomecânica.
1 725 Tecnologias de Diagnóstico e

    Terapêutica.
1 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Instituto Politécnico de Leiria. ........................................... 1 311 Psicologia.
1 313 Ciência Política e Cidadania.
1 314 Economia.
1 321 Jornalismo e Reportagem.
1 345 Gestão e Administração.
2 380 Direito.
1 421 Biologia e Bioquímica.
1 481 Ciências Informáticas.
1 762 Trabalho Social e Orientação.
1 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Instituto Politécnico de Lisboa .......................................... 10 344 Contabilidade e Fiscalidade.
8 345 Gestão e Administração.
1 380 Direito.

Instituto Politécnico de Portalegre .................................... 1 213 Áudio-visuaIs e Produção dos Media.
4 214 Design.
1 312 Sociologia e Outros Estudos.
1 313 Ciência Política e Cidadania.
2 321 Jornalismo e Reportagem.
1 322 Biblioteconomia, Arquivo e

   Documentação (BAD).
1 342 Marketing e Publicidade.
1 345 Gestão e Administração.
2 346 Secretariado e Trabalho Administrativo.
1 442 Química.
6 481 Ciências Informáticas.
1 523 Electrónica e Automação.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
1 762 Trabalho Social e Orientação.
3 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.
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Ministério Entidade promotora  Número Área de educação e formação
 de estágios

Instituto Politécnico de Santarém. ..................................... 1 314 Economia.
2 344 Contabilidade e Fiscalidade.
3 345 Gestão e Administração.
1 346  Secretariado e Trabalho Administrativo.
1 380 Direito.
1 481 Ciências Informáticas.
1 523 Electrónica e automação.

Instituto Politécnico de Setúbal. ........................................ 2312 Sociologia e Outros Estudos.
1 314 Economia.
1 344 Contabilidade e Fiscalidade.
2 345 Gestão e Administração.

Instituto Politécnico de Tomar .......................................... 1 211 Belas-Artes.
4 213 Áudio-Visuais e Produção dos Media.
1 214 Design.
1 321 Jornalismo e Reportagem.
1 344 Contabilidade e Fiscalidade.
3 345 Gestão e Administração.
1 380 Direito.
1 521 Metalurgia e Metalomecânica.
2 582 Construção Civil e Engenharia Civil.

Instituto Politécnico do Cávado e do Ave ........................ 1 314 Economia.
1 344 Contabilidade e Fiscalidade.
1 345 Gestão e Administração.
1 380 Direito.
5 481 Ciências Informáticas.
1 726 Terapia e Reabilit ação.
1 813 Desporto.

Instituto Politécnico do Porto ........................................... 2 142 Ciências da Educação.
1 213 Áudio-Visuais e Produção dos Media.
1 321 Jornalismo e Reportagem.
3 322 Biblioteconomia, Arquivo e

    Documentação (BAD).
1 342 Marketing e Publicidade.
2 344 Contabilidade e Fiscalidade.
6 345 Gestão e Administração.
3 346 Secretariado e Trabalho Administrativo.
1 347 Enquadramento na Organização/

    Empresa.
1 380 Direito.
6 481 Ciências Informáticas.
2 862 Segurança e Higiene no Trabalho.

Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa 1 142 Ciências da Educação.
1 311 Psicologia.
2 312 Sociologia e Outros Estudos.
1 313 Ciência Política e Cidadania.
1 314 Economia.
2 321 Jornalismo e Reportagem.
1 345 Gestão e Administração.
2 346 Secretariado e Trabalho Administrativo.
6 481 Ciências Informáticas.
3 581 Arquitectura e Urbanismo.

Instituto Tecnológico e Nuclear, I. P ................................ 1 421 Biologia e Bioquímica.
1 442 Química.

      1 523 Electrónica e Automação.
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Universidade da Beira Interior ........................................... 1 225 História e Arqueologia.
1 313 Ciência Política e Cidadania.
1 344 Contabilidade e Fiscalidade.
1 345 Gestão e Administração.
2 481 Ciências Informáticas.

Universidade de Aveiro. ..................................................... 1 311 Psicologia.
2 321 Jornalismo e Reportagem.
1 344 Contabilidade e Fiscalidade.
1 345 Gestão e Administração.
1 346 Secretariado e Trabalho Administrativo.
4 481 Ciências Informáticas.

Universidade de Coimbra ................................................... 3223 Língua e Literatura Materna.
3 312 Sociologia e Outros Estudos.
2 313 Ciência Política e Cidadania.
3 314 Economia.
2 321 Jornalismo e Reportagem.
2 322 Biblioteconomia, Arquivo e

   Documentação (BAD).
1 342 Marketing e Publicidade.
4 344 Contabilidade e Fiscalidade.

12 345 Gestão e Administração.
7 380 Direito.
1 462 Estatística.
3 481 Ciências Informáticas.
1 581 Arquitectura e Urbanismo.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.

Universidade de Lisboa. ..................................................... 1213 Áudio-Visuais e Produção dos Media.
3 311 Psicologia.
2 312 Sociologia e Outros Estudos.
1 313 Ciência Política e Cidadania.
3 314 Economia.
2 321 Jornalismo e Reportagem.
4 322 Biblioteconomia, Arquivo e

   Documentação (BAD).
5 342 Marketing e Publicidade.
3 344 Contabilidade e Fiscalidade.
7 345 Gestão e Administração.
1 346  Secretariado e Trabalho Administrativo.
7 380 Direito.
4 421 Biologia e Bioquímica.
1 442 Química.
5 481 Ciências Informáticas.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
2 762 Trabalho Social e Orientação.

Universidade do Algarve. ................................................... 1 313 Ciência Política e Cidadania.
1 345 Gestão e Administração.
1 481 Ciências Informáticas.

Universidade do Minho. .................................................... 4314 Economia.
2 321 Jornalismo e Reportagem.

10 345 Gestão e Administração.
2 380 Direito.
2 481 Ciências Informáticas.
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Universidade do Porto. ...................................................... 1321 Jornalismo e Reportagem.
2 481 Ciências Informáticas.

Universidade Técnica de Lisboa. ....................................... 2 213 Áudio-Visuais e Produção dos Media.
1 311 Psicologia.
2 313 Ciência Política e Cidadania.
2 314 Economia.
4 321 Jornalismo e Reportagem.
1 342 Marketing e Publicidade.
1 344 Contabilidade e Fiscalidade.
4 345 Gestão e Administração.
3 346  Secretariado e Trabalho Administrativo.
1 380 Direito.
1 481 Ciências Informáticas.
1 521 Metalurgia e Metalomecânica.
6 581 Arquitectura e Urbanismo.

MDN ............. Direcção-Geral de Armamento e Infra-Estruturas de Defesa 1380 Direito.
Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar 1 142 Ciências da Educação.

1 344 Contabilidade e Fiscalidade.
3 345 Gestão e Administração.
1 380 Direito.

Direcção-Geral de Polít ica de Defesa Nacional 4 313 Ciência Política e Cidadania.
2 380 Direito.

Estrutura de Missão para a Extensão da Plataforma
Continental. 1 380 Direito.

8 421 Biologia e Bioquímica.
3 443 Ciências da Terra.
3 481 Ciências Informáticas.

Estrutura de Missão para os Assuntos do Mar ............... 1 313 Ciência Política e Cidadania.
1 321 Jornalismo e Reportagem.
2 380 Direito.
4 421 Biologia e bioquímica.
1 481 Ciências informáticas.

Inspecção-Geral da Defesa Nacional ................................. 1 380 Direito.
Instituto de Acção Social das Forças Armadas ................ 3 311 Psicologia.

10 723 Enfermagem.
2 725 Tecnologias de Diagnóstico e

    Terapêutica.
6 726 Terapia e Reabilit ação.
4 762 Trabalho Social e Orientação.

Instituto de Estudos Superiores Militares........................ 1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
.............................................................................................     Documentação (BAD).

2 523 Electrónica e Automação.
Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional.......... 1 213 Áudio-Visuais e Produção dos Media.

1 214 Design.
1 314 Economia.
3 321 Jornalismo e Reportagem.
1 342 Marketing e Publicidade.
1 344 Contabilidade e Fiscalidade.
2 345 Gestão e Administração.
2 380 Direito.
9 481 Ciências Informáticas.
1 521 Metalurgia e Metalomecânica.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
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ME................. Agência Nacional para a Gestão do Programa Aprendi-
zagem ao Longo da Vida.   5 312 Sociologia e Outros Estudos.

  1 345 Gestão e Administração.
Agência Nacional para a Qualificação, I. P. ...................... 2 142 Ciências da Educação.

2 312 Sociologia e Outros Estudos.
2 321 Jornalismo e Reportagem.
1 345 Gestão e Administração.
1 346  Secretariado e Trabalho Administrativo.
1 481 Ciências Informáticas.

Direcção Regional de Educação do Algarve ...................... 8 142 Ciências da Educação.
5 344 Contabilidade e Fiscalidade.
2 345 Gestão e Administração.
6 380 Direito.
1 481 Ciências Informáticas.
5 581 Arquitectura e Urbanismo.
5 726 Terapia e Reabilit ação.

12 762 Trabalho Social e Orientação.
Direcção Regional de Educação do Centro ........................ 2 213 Áudio-Visuais e Produção dos Media.

55 311 Psicologia.
9 322 Biblioteconomia, Arquivo e

    Documentação (BAD).
10 344 Contabilidade e Fiscalidade.
15 380 Direito.
1 461 Matemática.
1 481 Ciências Informáticas.
8 581 Arquitectura e Urbanismo.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
9 726 Terapia e Reabilit ação.

Direcção Regional de Educação do Norte.......................... 23 142 Ciências da Educação.
1  223 Língua e Literatura Materna.

41 311 Psicologia.
2 321 Jornalismo e Reportagem.
6 322 Biblioteconomia, Arquivo e

   Documentação (BAD).
16 344 Contabilidade e Fiscalidade.
3 345 Gestão e Administração.

20 380 Direito.
28 481 Ciências Informáticas.
 5 581 Arquitectura e Urbanismo.
22 726 Terapia e Reabilit ação.
 7 761 Serviços de Apoio a Crianças e Jovens.

Direcção Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo 29142 Ciências da Educação.
57 311 Psicologia.
 3 312 Sociologia e Outros Estudos.
15 344 Contabilidade e Fiscalidade.
 3 345 Gestão e Administração.
10 380 Direito.
13 481 Ciências Informáticas.
11 726 Terapia e Reabilit ação.
24 761 Serviços de Apoio a Crianças e Jovens.

Direcção Regional de Educação do Alentejo .....................  2 223 Língua e Literatura Materna.
19 311 Psicologia.
1 312 Sociologia e Outros Estudos.
1 322 Biblioteconomia, Arquivo e

   Documentação (BAD).
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2 344 Contabilidade e Fiscalidade.
2 345 Gestão e Administração.
2 380 Direito.
6 481 Ciências Informáticas.
1 581 Arquitectura e Urbanismo.
6 726 Terapia e Reabilit ação.
8 761 Serviços de Apoio a Crianças e Jovens.

11 762 Trabalho Social e Orientação.
Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular 4142 Ciências da Educação.

6 345 Gestão e Administração.
1 380 Direito.
1 462 Estatística.
2 481 Ciências Informáticas.
2 813 Desporto.

Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação 1 345 Gestão e Administração.
3 380 Direito.

Gabinete Coordenador de Segurança Escolar .................... 1 312 Sociologia e Outros Estudos.
1 345 Gestão e Administração.

Gabinete Coordenador do Sistema de Informação do
Ministério da Educação. 4 481 Ciências Informáticas.
Gabinete de Avaliação Educacional................................... 1 312 Sociologia e Outros Estudos.

1 462 Estatística.
Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação 1 322 Biblioteconomia, Arquivo e

   Documentação (BAD).
3 345 Gestão e Administração.
1 380 Direito.
1 481 Ciências Informáticas.

Gabinete de Gestão Financeira .......................................... 5 345 Gestão e Administração.
2 380 Direito.
1 481 Ciências Informáticas.

Inspecção-Geral da Educação............................................ 2 380 Direito.
4 481 Ciências Informáticas.

Secretaria-Geral do Ministério da Educação ..................... 3 322 Biblioteconomia, Arquivo e
.............................................................................................     Documentação (BAD).

1 344 Contabilidade e Fiscalidade.
5 345 Gestão e Administração.
1 481 Ciências Informáticas.

MEID ............ Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria Econó-
mica e de Publicidade. 1 314 Economia.

4 380 Direito.
Direcção Regional da Economia de Lisboa e Vale do Tejo 1314 Economia.

2 347 Enquadramento na Organização/
    Empresa.

Direcção Regional da Economia do Algarve ...................... 1 521 Metalurgia e Metalomecânica.
1 523 Electrónica e Automação.

Direcção Regional da Economia do Norte ......................... 2 314 Economia.
1 345 Gestão e Administração.

Direcção-Geral das Actividades Económicas.................... 2 313 Ciência Política e Cidadania.
3 314 Economia.
1 380 Direito.
2 582 Construção Civil e Engenharia Civil.

Direcção-Geral de Energia e Geologia ............................... 1 313 Ciência Política e Cidadania.
3 314 Economia.
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1 344 Contabilidade e Fiscalidade.
2 380 Direito.
3 582 Construção Civil e Engenharia Civil.

Direcção-Geral do Consumidor. ........................................ 1 314 Economia.
1 345 Gestão e Administração.
3 380 Direito.

Gabinete de Estratégia e Estudos. ..................................... 7 314 Economia.
Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à
Inovação, I. P. 2 313 Ciência Política e Cidadania.
Instituto do Turismo de Portugal, I. P. ............................. 28 314 Economia.

3 344 Contabilidade e Fiscalidade.
5 345 Gestão e Administração.
8 380 Direito.
6 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
5 314 Economia.
2 321 Jornalismo e Reportagem.
3 345 Gestão e Administração.
1 481 Ciências Informáticas.
2 581 Arquitectura e Urbanismo.

Instituto Português da Qualidade, I. P. ............................. 2 347 Enquadramento na Organização/
.............................................................................................        Empresa.
Observatório QREN........................................................... 1314 Economia.

1 380 Direito.
1 481 Ciências Informáticas.

Secretaria-Geral do Ministério da Economia e da Inovação 7380 Direito.
MFAP ........... Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público 1 311 Psicologia.

1 312 Sociologia e Outros Estudos.
2 314 Economia.
2 345 Gestão e Administração.
4 380 Direito.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo. 21 314 Economia.

3 342 Marketing e Publicidade.
4 344 Contabilidade e Fiscalidade.

34 345 Gestão e Administração.
6 380 Direito.
2 442 Química.
2 481 Ciências Informáticas.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros. 2 345 Gestão e Administração.

2 380 Direito.
1 461 Matemática.
7 481 Ciências Informáticas.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários e
Agentes da Administração Pública. 5 314 Economia.

2 321 Jornalismo e Reportagem.
2 344 Contabilidade e Fiscalidade.
5 345 Gestão e Administração.
4 380 Direito.
2 481 Ciências Informáticas.

Direcção-Geral do Orçamento ........................................... 5 314 Economia.
1 380 Direito.
2 481 Ciências Informáticas.
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Direcção-Geral do Tesouro e Finanças ............................. 9 343 Finanças, Banca e Seguros.
3 380 Direito.
2 481 Ciências Informáticas.
2 582 Construção Civil e Engenharia Civil.

Direcção-Geral dos Impostos ............................................ 4 311 Psicologia.
22 345 Gestão e Administração.

383 380 Direito.
16 461 Matemática.
7 481 Ciências Informáticas.
7 521 Metalurgia e Metalomecânica.
3 523 Electrónica e Automação.
3 581 Arquitectura e Urbanismo.

10 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e
Relações Internacionais. 1 313 Ciência Política e Cidadania.

8 314 Economia.
2 380 Direito.
1 481 Ciências Informáticas.

Inspecção-Geral de Finanças ............................................. 1 343 Finanças, Banca e Seguros.
4 344 Contabilidade e Fiscalidade.
5 380 Direito.

Instituto de Informática. .................................................... 2 380 Direito.
2 461 Matemática.
2 481 Ciências Informáticas.

Instituto Nacional de Administração, I. P. ....................... 1 142 Ciências da Educação.
2 312 Sociologia e Outros Estudos.
2 313 Ciência Política e Cidadania.
1 314 Economia.
1 322 Biblioteconomia, Arquivo e

    Documentação (BAD).
6 345 Gestão e Administração.
3 380 Direito.
3 481 Ciências Informáticas.

Secretaria-Geral do Ministério das Finanças e da
Administração Pública. 2 314 Economia.

2 322 Biblioteconomia, Arquivo e
    Documentação (BAD).

3 380 Direito.
2 481 Ciências Informáticas.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.

Serviços Sociais da Administração Pública ....................... 1 311 Psicologia.
3 312 Sociologia e Outros Estudos.
1 322 Biblioteconomia, Arquivo e

    Documentação (BAD).
2 380 Direito.
1 541 Indústrias Alimentares.
1 811 Hotelaria e Restauração.
3 812 Turismo e Lazer.

MJ ................. Direcção-Geral da Administração da Justiça .................... 5 311 Psicologia.
2 314 Economia.
2 322 Biblioteconomia, Arquivo e

    Documentação (BAD).
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1 342 Marketing e Publicidade.
1 344 Contabilidade e Fiscalidade.
9 345 Gestão e Administração.

464 380 Direito.
1 462 Estatística.
2 481 Ciências Informáticas.
1 522 Electricidade e Energia.
1 581 Arquitectura e Urbanismo.
2 862 Segurança e Higiene no Trabalho.

Direcção-Geral da Política de Justiça ................................ 1 313 Ciência Política e Cidadania.
2 380 Direito.

Direcção-Geral de Reinserção Social ................................. 1 223 Língua e Literatura Materna.
6 311 Psicologia.
2 312 Sociologia e Outros Estudos.
1 313 Ciência Política e Cidadania.
1 314 Economia.
1 321 Jornalismo e Reportagem.
1 322 Biblioteconomia, Arquivo e

   Documentação (BAD).
3 344 Contabilidade e Fiscalidade.
2 346 Secretariado e Trabalho Administrativo.
1 347 Enquadramento na Organização/

   Empresa.
5 380 Direito.
1 462 Estatística.
2 481 Ciências Informáticas.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
2 862 Segurança e Higiene no Trabalho.

Instituto de Gestão Financeira e de Infra-Estruturas da
Justiça, I. P. 1 314 Economia.

1 344 Contabilidade e Fiscalidade.
2 345 Gestão e Administração.
3 380 Direito.
2 481 Ciências Informáticas.
1 521 Metalurgia e Metalomecânica.
1 581 Arquitectura e Urbanismo.
2 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
1 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Instituto dos Registos e do Notariado, I. P ...................... 1 345 Gestão e Administração.
5 380 Direito.
1 581 Arquitectura e Urbanismo.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.

Instituto Nacional de Medicina Legal, I. P ....................... 1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
.............................................................................................    Documentação (BAD).

1 344 Contabilidade e Fiscalidade.
1 725 Tecnologias de Diagnóstico e

    Terapêutica.
1 727 Ciências Farmacêuticas.

MNE ............. Direcção-Geral de Política Externa .................................... 3 314 Economia.
3 342 Marketing e Publicidade.
3 346  Secretariado e Trabalho Administrativo.
3 380 Direito.
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Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e das
Comunidades Portuguesas. 4 313 Ciência Política e Cidadania.

4 380 Direito.
4 481 Ciências Informáticas.
4 762 Trabalho Social e Orientação.

Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos 1 313 Ciência Política e Cidadania.
1 314 Economia.
1 380 Direito.

Instituto Camões, I. P. ..................................................... 2 380 Direito.
Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. P. 3 314 Economia.

3 345 Gestão e Administração.
2 380 Direito.
2 481 Ciências Informáticas.

Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros 1 225 História e Arqueologia.
3 313 Ciência Política e Cidadania.
2 314 Economia.
4 322 Biblioteconomia, Arquivo e

Documentação (BAD).
5 345 Gestão e Administração.
5 380 Direito.

11 481 Ciências Informáticas.
MOPTC ....... Gabinete de Investigação de Segurança e de Acidente

Ferroviários. 1 380 Direito.
Gabinete de Planeamento Estratégico e Relações
Internacionais. 2 313 Ciência Política e Cidadania.

2 345 Gestão e Administração.
1 462 Estatística.
1 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Gabinete do Metro Sul do Tejo ....................................... 2 314 Economia
2 380 Direito.
1 521 Metalurgia e Metalomecânica.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.

ICP — Autoridade Nacional de Comunicações ............... 1 313 Ciência Política e Cidadania.
3 314 Economia.
3 380 Direito.
1 481 Ciências Informáticas.
3 523 Electrónica e Automação.

Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações. 4 345 Gestão e Administração.
Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P. ................ 2 314 Economia.

2 380 Direito.
4 481 Ciências Informáticas.
3 582 Construção Civil e Engenharia Civil.

Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P. 2 311 Psicologia.
9 314 Economia.
9 345 Gestão e Administração.

27 380 Direito.
1 443 Ciências da Terra.
4 481 Ciências Informáticas.

19 521 Metalurgia e Metalomecânica.
3 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
7 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.
1 862 Segurança e Higiene no Trabalho.
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Instituto das Infra-Estruturas Rodoviárias, I. P ............... 1 314 Economia.
1 380 Direito.
1 481 Ciências Informáticas.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
1 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P. ......................... 3 314 Economia.
1 481 Ciências Informáticas.
2 521 Metalurgia e metalomecânica.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.

Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I.P. 5 314 Economia.
5 380 Direito.
2 443 Ciências da Terra.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
2 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P ................. 1 214 Design.
3 345 Gestão e Administração.
1 347 Enquadramento na Organização/

Empresa.
1 380 Direito.
1 442 Química.
1 481 Ciências Informáticas.
1 521 Metalurgia e Metalomecânica.
1 523 Electrónica e Automação.
4 582 Construção Civil e Engenharia Civil.

Programa Operacional Temático Valorização do Território 3 314 Economia.
4 345 Gestão e Administração.
3 380 Direito.

Secretaria-Geral do Ministério das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações. 1 314 Economia.

1 322 Biblioteconomia, Arquivo e
Documentação (BAD).

1 345 Gestão e Administração.
2 481 Ciências Informáticas.
1 581 Arquitectura e Urbanismo.

MS ................. Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. ............ 3 380 Direito.
1 421 Biologia e Bioquímica.
1 462 Estatística.
4 481 Ciências Informáticas.
2 521 Metalurgia e Metalomecânica.
1 522 Electricidade e Energia.
1 523 Electrónica e Automação.
2 581 Arquitectura e Urbanismo.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.
1 851 Tecnologia de Protecção do Ambiente.

Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P ......... 8 311 Psicologia.
3 314 Economia.
4 345 Gestão e Administração.
2 481 Ciências Informáticas.
1 521 Metalurgia e Metalomecânica.
1 522 Electricidade e Energia.
1 581 Arquitectura e Urbanismo.
1 582 Construção Civil e Engenharia Civil.

14 726 Terapia e Reabilit ação.
5 762 Trabalho Social e Orientação.








































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































